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O Tratado de Lisboa, assinado em 2007, teve como desígnio melhorar a coerência no seio da 
União Europeia, nomeadamente no âmbito da política externa. O cargo Alto Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança vinha corresponder a este objetivo e 
colmatar a lacuna, de longa data, de uma liderança forte para a Política Externa e de Segurança 
Comum (PESC), incluindo a Politica de Segurança e Defesa (PCSD). 
A crise da Líbia, em 2011, a primeira pós-Tratado de Lisboa na qual a União Europeia teve de 
atuar com Catherine Ashton na liderança e com o Serviço Europeu de Ação Externa em funções, 
veio levantar questões acerca da coerência no âmbito PCSD, ao revelar uma União Europeia 
dividida e com uma linha de ação incoerente. 
Esta dissertação pretende analisar até que ponto a União Europeia, depois da existência do Alto 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança, fala a uma só voz. 
Para atingir este objetivo, a evolução do papel da figura do Alto Representante é avaliada no 
contexto da crise da Líbia, acontecendo o mesmo com a performance dos maiores e mais 
influentes Estados da UE, designadamente, Alemanha, França e Reino Unido. A investigação foi 
feita sob o prisma da abordagem teórica da coerência aplicada à ação externa da União Europeia e 
envolveu  análise da atuação e declarações da Alta Representante e dos Altos Oficiais da 
Alemanha, França e Reino Unido. 
Este estudo demonstra que a PCSD, como parte da PESC, pautada pelo intergovernamentalismo, 
permanece incoerente, como consequência da prevalência dos interesses nacionais da parte dos 
grandes Estados-Membros da UE. 
 
Palavras-Chave: Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e Política de 
Segurança, coerência, PESC,  PCSD, Líbia 
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The Treaty of Lisbon, signed in 2007, had the purpose of improving the coherence and consistency 
within the European Union, namely in the foreign policy field. The post of the High Representative of 
the Union for Foreign Affairs and Security Policy was created to fulfill the longstanding objective of a 
stronger leadership for the Common Foreign and Security Policy (CFSP), including the Common 
Security Defense Policy (CFSDP). 
The Libya conflict, in 2011, was the first crisis after the Lisbon Treaty in which the European Union 
had to act with Catherine Ashton at the helm and with a fully operational European External Action 
Service (EEAS). This crisis has raised some concerns regarding the coherence inside the CSDP and 
revealed a divided European Union, with an incoherent course of action. 
This dissertation explores to what extent has the creation of the position of the High Representative 
of the Union for Foreign Affairs and Security Policy the European Union allowed the European Union 
to have a single voice. In order to achieve that objective, the post of the High Representative is 
investigated in the  context of the Libyan crisis, in parallel with the analysis of the performance of 
the biggest and most important EU Member States, namely Germany, France and United Kingdom. 
The analysis is developed against the background of the theoretical approaches to the issue of 
coherence, applied to the external action of the European Union. 
This study shows that CSDP, as a part of CFSP (widely defined by the intergovernamentalism), 
remains incoherent as a consequence of the prevailing national interests of the bigger Member 
States. 
 
Key Words: High Representative of the Union for Foreign Affairs and Security Policy, coherence, 
CSDP, CFSP, Libya. 
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A necessidade da criação de um cargo que permitisse assegurar a representação externa e 
coerência da Política Externa Europeia tem longa data. A pergunta de Henry Kissinger – “Para 
quem telefono se quiser falar com a Europa?- celebrizou-se e tornou-se uma referência sempre que 
a temática da ausência de liderança na União Europeia (UE) vinha a debate. 
 Em 1997, o Tratado de Amesterdão, com a criação do Alto Representante para a Política 
Europeia Comum de Segurança (PESC), que viria a ser assumido por Javier Solana1, que ficou 
conhecido como o “Senhor PESC”, surgiu em resposta a este problema. Depois do chumbo do 
Tratado Constitucional, muito devido à sugestão da criação de um cargo que em muito se 
assemelhava a um ‘Ministro dos Negócios Estrangeiros’ da UE, com o Tratado de Lisboa surge o 
cargo do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança. 
Sendo também vice-presidente da Comissão Europeia e apoiado por um Serviço Europeu de Ação 
Externa (SEAE), este cargo aparecia reforçado e dotado de mais e melhores instrumentos do que o 
seu predecessor para cumprir uma das suas mais importantes funções: assegurar “a coerência da 
ação externa da União” (Tratado de Lisboa, Artigo 18.º). Tendo por base uma estrutura 
institucional mais sólida, trazida pelas provisões do Tratado de Lisboa, depositaram-se de imediato 
nesta figura altas expectativas para a condução da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD).  
Em novembro de 2009, a britânica Catherine Ashton foi nomeada a primeira Alta 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, iniciando um 
novo ciclo pós-Lisboa que ficaria completo com o lançamento do SEAE, no início de 2011. Poucas 
semanas depois da operacionalização deste órgão, em meados de fevereiro, começou aquela que 
viria a ser conhecida como a Revolução Líbia, com os primeiros protestos em Benghazi que, como 
uma onda, se começaram a espalhar um pouco por toda a Líbia, num levantamento sem 
precedentes nos 42 anos da ditadura de Muammar al-Khadafi. Quando o coronel começou a 
ofensiva contra o seu próprio povo, numa investida violenta e repressiva, causando inúmeros 
mortos e feridos, com o exacerbamento do conflito e com a contestação vinda já de várias partes 
do mundo, ficou claro para a União Europeia de que algo tinha de ser feito. Foi, então, este o 
primeiro grande teste à estrutura para a política externa europeia criada pelo Tratado de Lisboa: 
                                                 
1 Jürgen Trumpf assumiu o cargo de maio a outubro de 1999. Javier Solana foi nomeado pelo Conselho Europeu de Colónia e 
desempenhou as funções de outubro de 1999 a dezembro de 2009. 
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com Catherine Ashton à frente da PCSD e apoiada pelo SEAE, numa prova de fogo a ser superada 
quando o serviço ainda dava os seus primeiros passos.  
Pela sua proximidade geográfica, a crise na Líbia constituía, sem margem para dúvidas, 
um caso de interesse estratégico para a União Europeia: a estabilização dos países da bacia do 
Mediterrâneo é essencial para a Europa. Com a nova estrutura pós-Lisboa, havia uma grande 
expectativa em relação à atuação da União Europeia: existia um Alto Represente que teria como 
função assegurar a coerência vertical (ou seja, entre as posições da União e a dos Estados-
Membros) e horizontal (entre as próprias políticas e instituições da UE) (ver capítulo 2) da PESC e 
a Europa reunia finalmente um conjunto de meios que lhe permitia ser o ator global com que 
tantos aspiraram ao longo de décadas de evolução da PESC (ver capítulo 1). Qual foi então a 
atuação da União Europeia neste contexto? Foram esses desígnios cumpridos? Conseguiu a Alta 
Representante (AR) assegurar a coerência vertical da União Europeia? O que é que foi feito pela UE 
na crise da Líbia? O que fizeram os Estados-Membros neste contexto? O que explica os 
acontecimentos de política externa durante a crise na Líbia? Conseguiu o Alto Representante “falar 
a uma só voz”? Trata-se de um conjunto de questões da maior relevância e atualidade que que 
motivaram e inspiraram este estudo científico. 
Partindo da análise do caso da crise na Líbia, a pergunta de investigação desta dissertação 
de mestrado é a seguinte: Até que ponto o papel do cargo do Alto Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e Política de Segurança tem contribuído para uma maior convergência entre 
as posições europeias adotadas no quadro da PCSD e as posições adotadas pelos principais 
Estados-Membros (i.e. Reino Unido, França e Alemanha)? 
Nesta dissertação de mestrado, analisa-se a evolução do cargo do Alto Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, observando em que medida é que 
existe uma convergência - ou uma discrepância – entre as posições defendidas pela Alta 
Representante da União Europeia para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança e aquelas 
adotadas pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos três maiores Estados da UE. Além disso, 
procura-se discutir as consequências desta (assumida) convergência – ou notória discrepância- 
para a ação externa da União Europeia, considerando as inovações introduzidas pelo Tratado de 
Lisboa. 
No centro deste estudo está a análise a atuação da Alta Representante da União Europeia 
para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança no contexto da crise na Líbia de 2011, sob o 
prisma das teorias da coerência e coesão no seio da União Europeia no quadro da PESC. O cargo 
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de Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança foi 
concebido para reforçar a eficácia, coerência e visibilidade da ação externa da União Europeia, 
fazendo com que este se tornasse na voz da PCSD da UE. Neste estudo, pretende-se compreender 
até que ponto estes propósitos têm ou não vindo a ser alcançados, incluindo-se aqui a análise dos 
primeiros anos de existência do cargo de Alto Representante para a Política Externa e de Segurança 
Comum, após a sua instituição pelo Tratado de Amesterdão, bem como da sua existência após a 
entrada em vigor do Tratado de Lisboa, já com a designação de Alto Representante para os 
Negócios Estrangeiros e Política de Segurança e desempenhado por Catherine Ashton. 
As hipóteses de investigação são as seguintes: 
a) Os Estados-Membros vão, sempre que possível, impor limites para a atuação da Alta 
Representante e desenvolver as suas políticas sem esforço de cooperação com a mesma; 
b) Os Estados-Membros vão permitir à AR atuar enquanto a ‘voz’ da UE, em dimensões da 
ação externa muito específicas, onde não exista sobreposição com os interesses nacionais; 
c) Os Estados-Membros vão demonstrar inícios do ‘reflexo da coordenação’, designadamente 
por entrar em contacto com a AR antes de tomar medidas e passos importantes; 
Estas hipóteses estão desenvolvidas apoiando-se numa abordagem teórica específica, 
nomeadamente o “intergovernamentalismo” na sua versão ‘realista’ (Hoffmann 1982, Milward 
1994). De acordo com esta abordagem, os Estados são os atores principais no processo da 
integração europeia: os interesses nacionais estabelecem limites para integração, especialmente no 
caso dos maiores Estados, em particular no caso da política externa, enquanto as instituições da 
UE permanecem fracas. Ou seja, a integração europeia não enfraquece, mas antes fortalece os 
Estados enquanto atores de política internacional. O intergovernamentalismo liberal de Moravscik, 
por outro lado, ao estabelecer que  o processo de integração é caracterizado, antes de mais, “pelas 
iniciativas intergovernamentais acordadas pelos chefes de governo dos estados da UE, baseadas 
em negociações e compromissos que refletem os constrangimentos, pressões e interesses 
domésticos que cada chefe de governo traz para a mesa” também oferece uma explicação 
complementar à análise deste estudo. “A Alemanha, a França e o Reino Unido, os membros mais 
representativos da UE, têm uma influência tão grande no processo negocial que o acordo 
representa o mínimo denominador comum entre eles" (Dougherty, Pfaltzgraff, 2003, 664-665). Por 
outro lado, o reflexo de coordenação, que serve de fundamento teórico à hipótese três, é o 
procedimento administrativo resultante da tentativa dos Estados-Membros de porem os seus pares 
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ao corrente de todas as decisões mais importantes, como forma de gerar consensos e resolver 
problemas (Glarbo 1999; Smith 1998). 
A principal hipótese que está a ser seguida neste trabalho é que a integração europeia, no 
âmbito da PESC, tem resultado naquilo que Milward (1999) definiu como ‘rescue of the nation-
state’, i.e. a proteção das políticas nacionais. Assim, a integração europeia tem que ser analisada 
da perspetiva dos interesses nacionais dos Estados, incluindo a posição deles em relação às  
negociações com as instituições da UE, como acontece neste caso.  
Esta perspetiva teórica justifica a escolha dos três maiores Estados neste estudo. Isto porque 
enquanto no caso dos Estados pequenos existem ganhos consideráveis decorrentes do processo da 
integração (relacionados com a tese de ‘voice opportunity’ discutida por  Grieco  no seu estudo de 
1996) - e o potencial aumento da influência dos pequenos Estados sobre os Estados maiores no 
processo da integração), no caso dos Estados grandes, podemos esperar limites de integração no 
âmbito da política externa, uma vez que estes terão maior dificuldade em aceitar a perda de 
soberania neste domínio, por estes não quererem abdicar dos seus próprios interesses nacionais, 
que consideram ter capacidade para levar avante por si próprios.  
Tal como discutem os trabalhos de Miskimmon (2012), Gross (2009) ou Davidson (2013), 
entre outros, também são esperadas algumas diferenças entre a atuação dos diferentes Estados-
Membros em análise, dado o diferente envolvimento de cada um no âmbito da PSCD e as 
diferenças no seu posicionamento na arena internacional.   
 
Porquê estudar a liderança e a coerência no âmbito da Política Comum de Segurança e Defesa 
 
A motivação para este estudo veio do interesse pessoal acerca dos temas que se 
relacionam com a União Europeia de uma forma geral e com a PESC, em particular. A frequência 
do primeiro ano de Mestrado em Relações Internacionais na Escola de Economia e Gestão da 
Universidade do Minho foi essencial para a familiarização com estas problemáticas e para adquirir 
as bases necessárias para a elaboração dessa dissertação. Nas Unidades Curriculares de 
Geopolítica no pós-11 de setembro, Organizações Internacionais, Arquitetura de Segurança, 
Segurança Global e Relações Internacionais do Médio Oriente foram abordadas temáticas que se 
vieram a revelar fundamentais para a elaboração desta dissertação, que sem essa base teórica não 
seria possível. Em Metodologias de Investigação foram trabalhados os aspetos metodológicos 
essenciais à construção de um trabalho científico. A frequência do primeiro ano constituiu, assim, 
“Que evolução e perspetivas sobre o Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança? O caso da Líbia em Análise” 
 
 
Daniela Dias Teixeira  5 
 
o ponto de partida para o desenvolvimento desta dissertação, tendo sido ainda aí que começou a 
motivação para o estudo dos temas relacionados com a PCSD e com a liderança e coerência na 
União Europeia. 
Por último, foi o facto de se ter verificado existir uma lacuna na literatura acerca da análise 
da evolução do cargo do Alto Representante da União para os Negócios Externos e Política de 
Segurança, que veio a certeza que existia pertinência científica no estudo desta matéria. As 
implicações do Tratado de Lisboa na política externa, nomeadamente o esforço para uma maior 
coerência entre o nível europeu e o nível dos Estados-Membros, carecia de uma análise nesses 
moldes. 
 
Relevância do Tema 
Sendo um tema bastante atual, o tempo decorrido desde a crise da Líbia, da 
implementação do SEAE e do cargo do Alto Representante, permite olhar com maior nitidez para 
os factos ocorridos. No relatório final datado de 17 de Setembro de 2012 do grupo de reflexão 
“Future of Europe”, composto por onze dos Ministros dos Negócios Estrangeiros2, chama-se à 
atenção para a necessidade de um reforço do Serviço Europeu de Ação Externa. O grupo sublinha 
a importância de “aumentar a coerência do SEAE”, tarefa na qual o Alto Representante 
desempenha um papel de relevo. ”O Alto Representante/Vice-Presidente deve ser responsável pelas 
áreas de ação externa (i.e. Políticas de Vizinhança): o seu papel no desenvolvimento de 
cooperações também deve ser reforçado”(Future of Europe 2012). ”É preciso permitir que o Alto 
Representante assuma totalmente o seu papel de coordenação com a Comissão”, pode ler-se, ou 
ainda “a UE tem de agir de forma mais unida nas organizações internacionais”, o que vem reforçar 
a premissa desta dissertação: existe falta de coerência na PSCD e o cargo de Alto Representante 
carece de uma análise mais profunda. 
A criação deste cargo veio restringir o papel dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros dos 
Estados-Membros, devido à eliminação das presidências rotativas no âmbito da política externa. O 
Tratado de Lisboa, ao definir as funções que cabem ao Alto Representante, conferiu-lhe a 
responsabilidade de garantir a coerência da posição da UE na política externa, mas os Estados-
Membros têm que permitir através da sua ação que isso possa acontecer. 
                                                 
2 Aústria, Bélgica, Dinamarca, França, Itália, Alemanha, Luxemburgo, Países Baixos, Polónia, Portugal e Espanha. 
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A coerência no âmbito da PESC e a evolução do cargo do Alto Representante são 
temáticas atuais e que importa estudar com o sentido de haver uma maior compreensão da PESC 
e da União Europeia. O presente estudo tem como objetivo fornecer uma reflexão sobre a nova 
estrutura institucional criada pelo Tratado de Lisboa para a política externa europeia, tendo como 
estudo de caso a crise na Líbia. 
 
 Descrição e Contributo da Dissertação 
 
      Esta investigação tem como objetivo analisar o papel do Alto Representante da União para 
os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança, no período que vai desde a criação dessa figura 
no quadro do Tratado de Amesterdão, assinado em 1997 até ao Tratado de Lisboa, assinado em 
2007, considerando-se aqui os primeiros anos da sua implementação, tendo em atenção os 
precedentes institucionais que levaram a esta decisão. No que diz respeito ao estudo de caso, em 
particular o período de análise, incide entre meados de fevereiro de 2011, quando surgiram os 
primeiros confrontos, até o início de dezembro do mesmo ano, quando o país já estava mais 
estabilizado. 
O propósito da investigação é avaliar até que ponto a União Europeia, depois da existência 
do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança, fala a uma 
só voz. Para atingir este objetivo, a evolução do papel da figura do Alto Representante é avaliada no 
contexto da crise da Líbia, acontecendo o mesmo com os maiores e mais influentes Estados da 
UE: Alemanha, Franca e Reino Unido. Por outras palavras, este trabalho visa investigar as 
circunstâncias em que o Alto Representante atua (ou não) efetivamente segundo as suas novas 
responsabilidades no espírito de Lisboa; se os três maiores países da U.E respeitam (ou não) o 
papel do Alto Representante, e por que via e se se fomenta (ou se obstrói) a coerência na atuação 
externa da UE pós-Lisboa.  
Em termos da abordagem teórica, este trabalho apoia-se nas principais ferramentas das 
teorias de coerência e coesão na UE, nas dimensões vertical e horizontal, como definida por 
Nuthall (2005), Portela e Raube (2008) ou Krenzer e Schneider (1997). 
A criação de um Alto Representante para a Política Externa e de Segurança da União 
Europeia foi planeada com base em três objetivos essenciais: eficácia, coerência e visibilidade. O 
propósito desta investigação passa por avaliar em que medida os mesmos foram ou não bem-
sucedidos. Ter-se-á por isso de recorrer a duas vias de investigação. Uma mais prática que reporte 
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à parte de operacionalização do cargo do Alto Representante, traçando uma revisão do seu 
trabalho, com todas as alterações, novos instrumentos e aspetos institucionais introduzidos depois 
da ocupação do cargo por Catherine Ashton. A outra via irá incidir sobre a análise das suas 
declarações e demais comunicações, recorrendo à análise das declarações de Catherine Ashton 
em oposição às dos três Estados-Membros em análise, de forma a estudar a coerência no seio da 
UE, aplicada ao estudo caso da crise da Líbia.  
Além da análise das declarações, recorreu-se ainda ao método do process tracing, que 
consiste numa “ferramenta para estudar mecanismos causais” (Beach, Pedersen 2013, 2). Da 
forma teorizada por Derek Beach e Rasmus Brun Pedersen, o ‘process tracing’ foi usado nesta 
dissertação na variante “explaining outcome”: quando se procura construir uma explicação para 
um resultado/ estudo particular, sendo esta a variante mais usada nas ciências sociais. “O que 
diferencia o process tracing explaining outcome da pesquisa histórica é tanto um enfoque causal-
explicativo, onde a análise é norteada pela teoria, e a ambição de ir além do caso único“(Beach, 
Pedersen 2011, apud Hall, 2003; Gerring, 2006).  
As mudanças introduzidas pelo Tratado de Lisboa neste domínio e as implicações das 
mesmas corresponde a um tema ainda pouco analisado, sendo que apenas alguns estudos 
introdutórios foram feitos até agora. Esta investigação tem as características de um estudo ainda 
não realizado considerando o atual estado de arte: a conduta do Alto Representante da União para 
os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança ainda não foi alvo de investigação científica 
nestes moldes. Deste modo, o presente estudo pretende ser um contributo para o conhecimento 
na área dos Estudos Europeus, uma vez que se debruça sobre um tema ainda pouco explorado, 
atual e imprescindível para a compreensão da PESC nos dias de hoje. Nesta dissertação é feito um 
cruzamento de dados nunca antes testado até agora: a avaliação do cargo do Alto Representante 
tendo por base a análise a um estudo de caso, e fazendo-o em oposição às iniciativas diplomáticas 
dos três maiores Estados-Membros da UE. Apesar de existirem alguns trabalhos que abordam o 
papel do Alto Representante na crise da Líbia, como Helwig (2013) ou Brattberg (2011), esses 
apenas oferecem uma perspetiva mais linear e menos aprofundada dos acontecimentos ou, no 
segundo caso, um working paper, foi escrito ainda durante o próprio conflito, pelo que a análise 
não poderia ser global.  
Nesta dissertação, tentou-se fazer uma interceção de duas perspetivas diferentes: o cargo 
do Alto Representante na sequência da evolução da PESC e da procura de alguém que 
representasse a União Europeia enquanto tal e da investigação, através da análise de declarações 
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e do recurso ao process tracing, dos acontecimentos que envolveram a Alta Representante e os três 
maiores Estados-Membros da UE na crise da Líbia. 
 
Design de Investigação 
 
         Esta dissertação de mestrado conta com o recurso a bibliografia primária, de que são 
exemplos os Tratados, como é caso do Tratado de Amesterdão ou do Tratado de Lisboa, de outros 
documentos oficiais da União Europeia e os discursos da AR e dos intervenientes dos três Estados-
Membros em análise. No âmbito da bibliografia secundária, foram revistos artigos científicos, 
capítulos de livros e outras obras relevantes para a compreensão do tema, que constam da revisão 
da literatura.  
Recorrendo ao método do process tracing, na variante “explaining outcome”, foi feito um 
mapeamento das ações levadas a cabo por Catherine Ashton e dos Altos Oficiais dos três países 
em questão, confrontando as informações obtidas e extraindo conclusões.  
Em suma, este estudo combina: a) A análise de um estudo de caso com b) Process-tracing 
da resposta da UE/atuação dos três Estados-Membros no âmbito deste estudo de caso e com c) A 
análise das Declarações da AR e dos três maiores Estados-Membros da UE. 
No total, foram analisados 68 discursos, em três línguas diferentes: inglês, francês e 
alemão. 
 
Estudo de Caso: Justificação da escolha da Líbia 
 
A crise da Líbia foi a primeira pós-Tratado de Lisboa na qual a União Europeia teve de 
atuar com Catherine Ashton na liderança e com o SEAE em funções. Assim sendo, a crise na Líbia 
surge como o estudo de caso mais indicado para ilustrar a dualidade existente entre as funções 
destinadas à Alta Representante e as que são efetivamente cumpridas por ela.  
De acordo com a tipologia estabelecida por Alexandre L. George e Andrew Bennet (2005), 
este estudo de caso enquadra-se na categoria de “Disciplined Configurative”, ou seja, um estudo 
de caso que pode servir para “explicar um caso historicamente importante” ou “exemplificar uma 
teoria” (ibid, 75). Este tipo de case studies podem servir tanto para testar uma teoria já existente, 
como para sublinhar a necessidade de novas teorias para áreas negligenciadas (ibidem). 
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O ‘Estado de Arte’ 
 
De facto, naquilo que ao “estado de arte” diz respeito, ao longo desta dissertação 
verificaram-se duas realidades: a grande proliferação de literatura relacionada com os aspetos que 
à PCSD de uma forma mais geral, e a falta de literatura no que concerne aos assuntos relativos 
especificamente ao Alto Representante. No âmbito da evolução da PESC e da procura de uma 
figura que representasse a União Europeia, foram revistos autores como Jolyon Howorth (2010), 
Ulrich Krotz (2009), Laura Ferreira-Pereira (2005), Kurowska (2009), entre outros. 
No âmbito da coerência no seio da UE de uma forma geral e da PESC, no particular, 
foram revistos autores como Simon Nuthall, Clara Portela e Kolja Raube, Krenzler e Schneider, 
Christiansen, Kateryna Koehler, entre outros exemplos patentes na bibliografia. 
Apesar da dificuldade relativamente à literatura específica, foram revistos contributos 
extremamente relevantes tais como “European Defence Policy: From Lisbon to Libya”, de Anand 
Menon (2011), “The EU and the Libya Crisis: in quest of coherence”, de Nicole Koenig 
(2011),”Opportunities lost, opportunities seized: the Libya crisis as Europe’s perfect storm”, de Erik 
Brattberg (2011) ou ainda “EU Foreign Policy and the High Representative ’ s Capability 
Expectations Gap” de Niklas Helwig (2013), entre alguns outros exemplos que constam igualmenye 
da revisão bibliográfica. 
 O facto da literatura relativamente aos aspetos da criação do cargo de Alto Represente da 
União para os Negócios Estrangeiros e a Política Segurança e da performance europeia na crise da 
Líbia ser escassa, torna esta investigação um contributo científico inédito por estar a fazer o 
cruzamento de três perspetivas: da procura europeia por uma liderança para a política externa, das 
teorias da coerência no seio da PESC, da evolução do cargo de Alto Representante, interligando 
estes três fatores ao estudo de caso da Líbia, gerando-se um todo inovador que ainda não existe na 
literatura. O facto de se ter analisado quatro diferentes abordagens europeias à crise da Líbia: da 
Alta Representante, da Alemanha, França e Reino Unido empresta também um alicerce qualitativo 
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Estrutura da Dissertação 
 
Esta dissertação está estruturalmente dividida em três grandes capítulos. No primeiro 
capítulo é feita uma análise ao processo que levou até à criação do cargo do Alto Representa da 
União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, que faculta um enquadramento 
acerca da evolução da PESC que serve de base à dissertação. As tensões relativamente ao 
aprofundamento política externa europeia por parte dos diferentes Estados-Membros, os avanços e 
retrocessos em matéria de segurança e defesa no projeto europeu ou a importância do Alto 
Representante para a PESC são exemplos de temas abordados neste capítulo inicial. 
No segundo capítulo, é feita uma revisão da literatura existente acerca de coerência, 
coesão e consistência na União Europeia, relacionando estas teorias com o cargo de Alto 
Representante. Este capítulo fornece uma base teórica-conceptual essencial para compreender a 
análise encerrada no capítulo seguinte. 
No início do capítulo três é traçado um retrato da crise na Líbia, com os acontecimentos e 
desenvolvimentos mais importantes para entendermos esta revolução. De seguida, é feita uma 
análise aos posicionamentos da comunidade internacional relativamente a esta crise, com 
particular atenção dada aos três Estados-Membros em análise: Alemanha, França e Reino Unido e 
à própria União Europeia, representada por Catherine Ashton. Posteriormente são analisados todos 
os discursos e declarações feitas pela AR no decurso da crise na Líbia, seguindo, por um princípio 
de lógica e metodologia científica, o mesmo processo para discursos e declarações dos 
representantes dos Estados-Membros em análise. No final são apresentadas as conclusões da 
investigação. 
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1.1. A procura de uma figura de liderança para a Europa: o ponto de 
partida 
 
A integração Europeia foi evoluindo ao ponto de a UE assumir a ambição de se tornar uma 
entidade promotora de segurança, não só própria, mas também à escala global. Na última década, 
“um dos principais objetivos da UE, quer pela via do aprofundamento dos Tratados, quer pelo 
alargamento a novos Estados-Membros, tem-se pautado pela afirmação e expansão do seu papel 
enquanto ator ativo e autónomo na gestão de conflitos e não apenas pela perceção de ser um 
contrapeso à hegemonia americana ou ao braço militar da OTAN” (Xavier, 2010, 2). 
Hoje, são muitos os estudiosos a defender que a actorress pan-europeia da UE tem 
aumentado substancialmente nos últimos anos. Ulrich Krotz enumera alguns motivos que 
contribuíram para integração europeia em matéria de segurança. São eles a criação de 
capacidades e competências para projetar poder de forma independente para além das fronteiras 
europeias, a emergência de uma cultura estratégica”, e ainda o facto da institucionalização 
crescente de uma cooperação entre estados-membros ter aumentado a capacidade da Europa 
atuar externamente como um todo (Krotz, 2009, 556). O mesmo autor identifica vários  aspetos 
favoráveis a uma Europa mais pró-ativa ao nível da política internacional: “os europeus gostam”: 
dados do Eurobarómetro (2003, 2006) mostram que os europeus apoiam as polítias europeias de 
segurança e e uma maior intervenção da Europa na política internacional; “Os oficiais europeus 
alimentam-no”: “O Alto Representante para a Política de Segurança e Externa Comum desenvolve 
um papel cada vez mais ativo e visível. No início deste século, os policy makers apoiam claramente 
o estabelecimento de uma UE mais robusta a nível internacional”; Uma questão de autonomia 
relativamente aos EUA e mesmo de anti-americanismo; uma tenacidade de longo prazo (aspolíticas 
de segurança comuns foram implementadas lenta e gradualmente ao longo de vários anos); e 
práticas recentes (Krotz, 2009, 560-561). 
Além disto, Ulrich Krotz define ainda forças que se opõem a este desenvolvimento da UE 
no cenário internacional: a “complexidade estrutural do aparelho da Política Externa Europeia”, a 
falta de fundos, a necessidade de consolidação interna devido ao aumento do número de Estados -
Membros, o aumento de um sentimento anti-Bruxelas (eurocepticismo), a incapacidade de agir 
como um todo quando é realmente necessário e a “persistência de muitas tradições nacionais na 
política externa”. 
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Sob a égide do Tratado de Maastricht foi finalmente institucionalizada uma Política Externa 
e de Segurança Comum para a UE, incorporada no segundo de três pilares. A União ganhava 
novas ambições de integração política e de promoção do seu papel no mundo, procurando afirmar-
se como um verdadeiro protagonista mundial mais completo. A emancipação da Europa em 
termos de política externa e de segurança tornava-se inevitável (Tomé, 2006). 
 A partir daí, a evolução da Europa enquanto ator mais completo nos palcos internacionais 
começou a desenrolar-se progressivamente, pese embora tenham existido muitas dúvidas e 
hesitações durante processo. Importa, portanto, conhecer este passado de avanços e recuos que 
marcaram a história da integração Europeia: não há compreensão do presente sem conhecimento 
do passado. 
Neste capítulo inicial, será descrito de forma sucinta o desenrolar dos acontecimentos 
mais marcantes na construção de uma política de segurança e defesa para a União Europeia até 
ao momento da criação da figura do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e 
Política Externa, nesse caminho sinuoso em busca de uma só voz para a política externa da União 
Europeia. 
 
1.2. A Europa de Segurança e Defesa: Primeira Etapa 
 O pós-guerra inaugurou um novo capítulo da história europeia. A realidade das duas 
grandes guerras fazia surgir a vontade e a necessidade de cooperação europeia em matéria de 
segurança. Em 1948, foi assinado o Tratado de Bruxelas e criação da União Ocidental. Esta 
destinava-se a conter a ameaça alemã e passou a chamar-se União da Europa Ocidental em 1954, 
remontando os primeiros desejos de criação de uma comunidade de segurança que unisse os 
países europeus nesta época. 
Apesar da segurança não ter estado efectivamente na base da edificação do projecto 
europeu, ela já constava das ideias inspiradoras de Jean Monnet e de De Gasperi, que “ajuizaram 
logo em 1950 que a união entre os povos da Europa – profundamente abalados por duas grandes 
guerras em menos de meio século –devia iniciar-se pelo domínio da defesa” (Ferreira-Pereira, 2005 
,90). Assim sendo, ambos apoiaram a constituição de uma Comunidade Europeia de Defesa 
(CED), que se demonstrava um projeto extremamente ambicioso mas que não estava destinado a 
vingar: a França acabou por bloquear a ratificação do tratado, com receio de uma (re)militarização 
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alemã e dos perigos que isso poderia acarretar. Este fracasso veio a comprovar-se um “trauma 
político que acabaria por tolher qualquer avanço nestas áreas durante cerca de 40 anos” (ibid, 91).  
A segurança Europeia ficava assim a cargo da OTAN e da União Europeia Ocidental (UEO), 
3“Deste modo, durante quatro décadas, a UEO tornou-se a única organização europeia competente 
em matéria de Defesa, embora desde a origem, esvaziada das suas principais responsabilidades, 
em proveito da OTAN. 
Como consequência da não ratificação do Tratado Fundador da CED, o caminho da 
integração Europeia foi trilhado em primeiro lugar na economia e o sonho da segurança e defesa 
comum ficou adiado por muitos anos. Depois da expiração da CED até aos anos 90, não voltaria a 
surgir uma iniciativa bem sucedida neste âmbito. 
O tema da cooperação política em matéria de segurança regressou às agendas em 1961 
com uma comissão formada nesse ano, presidida por Christian Fouchet, um diplomata francês, 
encarregado pelos seis Estados-Membros de elaborar propostas concretas para a promoção da 
união política. Na sequência dos trabalhos, a Comissão Fouchet propôs a criação de uma União 
com o objetivo de instaurar uma política externa comum e uma política comum de defesa, 
enunciadas em dois planos, ambos rejeitados. 4 
O percurso rumo a uma segurança comum prosseguiu por caminhos sinuosos, sempre 
com a dificuldade de alinhamento entre posições europeias. Da Cimeira em Haia, em 1969, brotou 
o Comité Davignon, onde se prepararam os relatórios com o mesmo nome, apresentados 
posteriormente na Cimeira de Luxemburgo, no ano seguinte. Os Relatórios Davignon tiveram o 
mérito de lançar a Cooperação Política Europeia (CPE), institucionalizada pelo Ato Único Europeu 
(AUE), em 1986 e que constitui o primeiro precedente importante no caminho até o AR. 
Em 1973, realizou-se a Cimeira de Copenhaga, onde foi apresentado um relatório sobre o 
funcionamento da CPE e onde se criou um "Grupo dos Correspondentes Europeus", responsável 
pelo acompanhamento da CPE em cada Estado-membro, grupo que  iria igualmente beneficiar do 
acesso ao COREU, uma nova rede telex, que passou a ligar os Estados-Membros.  Pode-se concluir 
que as preocupações de contacto entre os Estados Membros, de forma a garantir uma coesão 
entre todos, foram  sempre uma constante na história da segurança e defesa europeias.  
                                                 
3 A UEO foi criada em 1948 com o Tratado de Bruxelas, pela Inglaterra, França e países do Benelux,  com a função primordial de excluir a ameaça 
alemã e garantir a segurança colectiva, através de uma cláusula de assistência militar mútua em caso de ataque externo. 
 
4 A não participação do Reino Unido, as divergências sobre a questão de uma defesa europeia que aspirasse à independência em relação à OTAN, 
principalmente da parte da Alemanha e da Itália, foram os grandes motivos que levaram ao fracasso dos Planos Fouchet, interrompidos em 1962. 
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A invasão da União Soviética ao Afeganistão e a revolução islâmica no Irão, entre outros 
acontecimentos, levaram os Estados-Membros a tomar consciência da impotência crescente da 
Comunidade Europeia a nível internacional. O Relatório de Londres em 1981 surge assim como 
uma tentativa de reforço da CPE que impunha aos Estados-Membros uma obrigação geral de 
consulta prévia e de informar a Comissão Europeia, relativamente a qualquer questão de política 
externa que dissesse respeito ao conjunto dos Estados-Membros (Europa, Sínteses da Legislação). 
Nota-se, nesta atitude, mais uma tentativa de reforçar a coerência das ações europeias em matéria 
de segurança e a exigência a este nível começava a aumentar.5 
É seguro afirmar que a CPE se resumiu à realização de consultas entre os Estados-
Membros sobre questões de política externa, em jeito de fórum de discussão. “O reconhecimento 
oficial da CPE pelo Ato Único Europeu não modificou em nada a sua natureza intergovernamental, 
voluntária e não vinculativa que autorizava os Estados-Membros a agirem de forma independente” 
(Ferreira-Pereira, 2005, 93). A CPE surge assim como uma esperança para o sonho de uma 
segurança e defesa coletivas, mas sem efeitos práticos efetivos. Falhava no aspeto essencial: não 
havia uma liderança europeia capaz de unir os Estados-Membros à volta de uma mesma decisão 
estratégica. O intergovernamentalismo vigorava e os Estados Membros agiam  autonomamente, 
não havendo nada nem ninguém que impusesse uma conduta comum. Para os europeus,  a OTAN 
permanecia o organismo mais determinante nesta área em matéria de segurança. Claramente 
faltava auma liderança no âmbito da União Europeia que voltasse a atenção dos Estados-Membros 
para dentro, para a própria UE. A falta de alguém que personalizasse e marcasse a agenda de 
segurança da União como um todo fazia-se sentir de forma global, sendo este o ponto mais 
importante a reter relativamente à liderança europeia nos tempos que antecederam a criação da 
PESC. 
Acontecimentos como os conflitos nos Balcãs ou as transformações verificadas no leste 
europeu como consequência do colapso da União Soviética, precipitaram uma mudança de atitude 
e comportamento dos líderes europeus.  
Depois da integração económica total, o processo de integração política ganhava aso. O 
aprofundamento da União implicava a correção do desfasamento entre o gigantismo económico e 
a insignificância política da UE. Com vista ao aprofundamento da integração Europeia e à 
                                                 
5 O mesmo desejo de afirmar a posição da Comunidade a nível mundial esteve na origem da iniciativa Genscher-Colombo, realizada em 
1982, relativa ao Ato Europeu, que conduziu, em 1983, à Declaração Solene de Estugarda sobre a União Europeia. 
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afirmação internacional da UE, o desenvolvimento de uma política externa e de uma política de 
segurança e defesa comuns eram, assim, componentes fundamentais (Tomé, 2006). 
Através da conciliação de uma vontade política não verificada desde a criação da CED 
(ibidem), nasceu o que se viria a conhecer como a Política Externa e de Segurança Comum 
(PESC). 
1.3. A Política Externa e de Segurança Comum: o ponto de viragem 
 
O Tratado de Maastricht é vulgarmente conhecido como o Tratado da União Europeia por 
ter como corolário a atribuição de uma componente política à anterior Comunidade Económica 
Europeia. Logo para começar, este Tratado enuncia a vontade dos Estados-Membros em “executar 
uma política externa e de segurança que inclua a definição, a prazo, de uma política de defesa 
comum, fortalecendo assim a identidade europeia e a sua independência, com vista a “promover a 
paz, a segurança e o progresso na Europa e no mundo” (TUE). A PESC surgia, assim, como meio 
de cumprir o objetivo enunciado no Artigo B do mesmo tratado: “a afirmação da sua identidade na 
cena internacional, nomeadamente através da execução de uma política externa e de segurança 
comum” (ibidem). 
O Título V, designado de “Disposições relativas à política externa e de segurança comum” 
deste tratado é a prova consumada do desejo dos Estados-Membros em fazer valer o papel da 
Europa no Sistema Internacional.  
 No entanto, a União da Europa Ocidental continuou a ser solicitada para preparar e 
executar “as decisões e ações da União que tivessem repercussões no domínio da defesa (artigo 
J.4, TUE6). A posição da OTAN é também assegurada, através de uma ressalva, na alínea 4 do 
artigo J.4, acerca da compatibilidade entre a PESC e esta organização. 
Quem representa a União no âmbito da política externa, segundo o Tratado de Maastricht, 
é a presidência e quem dirige os princípios e as orientações gerais é o Conselho Europeu. Qualquer 
Estado-Membro ou a Comissão podia submeter ao Conselho todas as questões inseridas no âmbito 
da política externa e de segurança comum, bem como apresentar-lhe propostas (artigo J.8 TUE). 
Mas em que medida é que estas disposições constituem um avanço sem igual no que 
toca a assuntos externos para a União Europeia?  
                                                 
6 No seguimento deste tratado, em 1994 foram criadas as Combined Joint Task Forces (CJTT) e surgiu, ainda que informalmente, o 
conceito de Identidade Europeia de Segurança e Defesa (IESD) para a OTAN. 
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A criação da PESC veio ao encontro do desejo partilhado em dotar a União de 
instrumentos mais eficazes para “enfrentar os múltiplos desafios com que se depara a nível 
internacional, conferindo-lhe uma nova gama de meios de ação para além das atividades 
tradicionais da Comunidade, no domínio das relações externas (Europa, Sínteses da Legislação).   
A PESC surgia assim com o propósito de “permitir aos governos Europeus assumir 
responsabilidades políticas e diplomáticas num cenário internacional, mas também, de favorecer a 
aproximação dos seus posicionamentos internacionais a fim de evitar que os Estados-Membros não 
seguissem posições demasiado divergentes na sua adaptação ao novo ambiente estratégico” 
(Xavier, 2010, a citar, Nivet, 2003, 75). Está novamente aqui plasmada esta necessidade de 
aproximação de posicionamentos, de uma coerência entre Estados- Membros, procurada há tantos 
anos. 
Segundo Laura Ferreira-Pereira, a “PESC nasceu desprovida de uma estrutura institucional 
forte, de um processo de decisão bem articulado, e de uma estratégia coerente com uma 
calendarização de ações bem definida e com critérios objetivos para avaliar os progressos 
realizados ou sanções para aqueles que simplesmente não cumprem as regras estabelecidas, à 
semelhança do que havia sido estipulado no âmbito da União Económica e Monetária” (2005, 96, 
apud M.Smith, 1998, 150) Ou seja, apesar do passo em frente em matéria de segurança, 
continuava a vigorar uma política “facultativa”, sem consequências para Estados Membros que 
não seguissem estes desígnios. 
A crise da Bósnia, que rebentou em abril de 1992 e teve fim em 1995, veio passar um 
atestado de incapacidade à UE de resolver problemas de segurança dentro dos seus limites 
geográficos, o que constituía, por isso, uma ameaça à credibilidade de todo o projeto europeu. 
Começou, assim, a disseminar-se a ideia de que eram necessárias alterações à PESC. 
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1.4. Do Tratado de Amesterdão ao Tratado de Lisboa: Do Alto 
Representante para a PESC ao Alto Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e Política Externa 
 
1.4.1.O Tratado de Amesterdão 
 
O Tratado de Amesterdão, assinado em 1997, veio trazer à PESC um novo alento, com a 
colocação das missões de Petersberg7, dantes responsabilidade da UEO, a cargo da UE, com o 
reforço do Conselho Europeu na definição de estratégias comuns e com a criação de uma figura 
para representar a PESC, ponto este com especial importância para esta investigação. 
A compatibilidade com a OTAN e a necessidade de cumprimento com as obrigações dos 
países membros para com essa organização é novamente reiterada, bem como a importância das 
posições comuns, como forma de unificação de posições estratégicas entre Estados Membros. 
A criação de uma figura que representasse a União Europeia no contexto da PESC no 
cenário internacional, a que se chamou Alto Representante para a PESC (cargo assumido por 
Javier Solana em 1999 e ocupado por ele até 2009) é um dos grandes, senão o maior, legado do 
Tratado de Amesterdão.  
No artigo J.8 nº3 lê-se que “a Presidência será assistida pelo Secretário-Geral do Conselho, 
que exercerá as funções de Alto-Representante para a política externa e de segurança comum”, 
posteriormente conhecido como “Senhor PESC”, tinha como função dirigir a ação da União neste 
domínio, de acordo com as decisões do Conselho e no quadro de uma troika que inclui também os 
representantes da presidência do Conselho e da Comissão. Este cargo é “assistido por uma 
Unidade de Planeamento de Política e de Alerta Precoce, encarregado, em especial, de centralizar 
e analisar as informações provenientes dos Estados-Membros, da Comissão Europeia e da UEO 
(Comissão Europeia, 1999, 19). 
 Apesar do cargo assumido por Javier Solana se distinguir, em várias dimensões 
importantes, do atual cargo do Alto Representante da União para Negócios Estrangeiros e a Política 
de Segurança, ele criou um precedente de liderança importante na área das PESC/PESD que esta 
dissertação de mestrado visa explorar. Finalmente chegava-se a uma figura que tinha por objetivo 
                                                 
7 A UE passa, então, a poder levar a cabo missões que “incluem missões humanitárias e de evacuação, missões de manutenção da paz e missões 
de forças de combate para a gestão de crises, incluindo missões de restabelecimento da paz. (artigo J.7., Nº2). Fica ainda estabelecido que a UEO 
fica com a responsabilidade de tomar as medidas necessárias para permitir que todos os Estados-Membros que contribuam para as missões em 
causa participem plenamente e em pé de igualdade no na tomada de decisões na mesma organização 
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falar em nome da União Europeia naquilo que à política de segurança dissesse respeito, à 
personalidade que tinha como função ser a cola que une todas as peças do puzzle, a voz da 
Europa. 
“A escolha do anterior Secretário-Geral da OTAN melhorou, sem sombra de dúvida, a 
eficiência da PESC: factos recentes (2004) mostram que um compromisso constante com todas as 
regiões do mundo e a ação do Alto Representante nos Balcãs e no processo de paz do Médio 
Oriente foi aplaudido” (Gauttier, 2004, 38). 
No entanto, este tratado ficou bastante aquém das expectativas no que toca à área da 
segurança: devido à renitência do Reino Unido e de outros estados, classificados por Laura 
Ferreira-Pereira como “não aliados” (2005, 101), nomeadamente a Áustria, Dinamarca, Finlândia, 
Irlanda e Suécia, ao não unir definitivamente a UE e a UEO, continuando a última a funcionar 
como uma estrutura de apoio operacional da primeira e ao não incluir um “artigo de assistência 
militar mútua” (ibidem). 
Em relação ao processo de decisão, sempre que o assunto seja de índole de estratégia 
comum (posições comuns), as decisões podem ser tomadas no âmbito do Conselho, constituído 
pelos ministros dos negócios estrangeiros, por maioria qualificada, exceto se estas decisões 
remeterem para o domínio militar ou da defesa. É possível que, se um Estado-Membro estiver em 
desacordo, peça que a decisão seja reenviada ao nível dos chefes de Estado e de Governo. 
Solana sempre defendeu uma atividade “high-profile” para a Europa. Xymena Kurowska 
destaca uma entidade, a que chama de “Solana Milieu”, que ilustra como este se tornou um policy 
entrepreneur importante no reino da Política de Segurança Europeia" (2009, 525). O ’Solana 
Milieu‘ mostrou-se crucial na definição da agenda conceptual e política no âmbito da PESC, através 
da coordenação do design da PESC, o que vai mais além da atividade de secretariado” (ibid, 530). 
Pelas suas características, Javier Solana chegou mesmo a ser designado por um 
comentador da Newsweek como “Europe’s Mr. Fix It”. Em 2009, este escreveu um artigo para o 
Japan Times, a propósito da comemoração dos 10 anos da PESC, chamado “EU making the world 
safer”, onde elogia esta Europa que assegura a segurança global, “fazendo uma verdadeira 
diferença na vida de pessoas por todo o mundo” (Solana, 2009). Neste texto, o diplomata 
espanhol assume que o Tratado de Lisboa dará aso a um novo ímpeto para a ação, afirmando que 
a UE “estava à frente do seu tempo” já em 1999. Javier Solana acrescenta ainda que a UE 
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“continua a ser a única organização que dispõe de uma panóplia de instrumentos e recursos que 
complementam as ferramentas tradicionais dos seus Estados-membros, tanto para prevenir como 
para evitar uma crise e para restabelecer a paz e reconstruir instituições depois de um conflito” 
(ibidem). 
1.4.2. As Cimeiras de Saint Malo, Colónia e Helsínquia 
 
Este encontro entre os Chefes de Estado e de Governo do Reino Unido, Tony Blair, e de 
França, Jacques Chirac e Lionel Jospin, tem a fama de ter estado na origem do nascimento da 
Política de Defesa e de Segurança Comum da UE. Isto porque o Reino Unido havia sido o país que 
tradicionalmente bloqueava os progressos feitos nas áreas da segurança e defesa por ter a 
convicção de que esse papel se deveria restringir  à OTAN ou à UEO.  Esta cimeira conseguiu que 
esta posição fosse alterada, o que abria caminho a mais iniciativas neste âmbito. 
De acordo com Jolyon Howorth, esta cimeira teve três virtudes: o desbloqueamento que 
levava mais de 50 anos de veto do R.U. a tudo que dissesse respeito a uma defesa para a Europa, 
um “passo gigante para a humanidade europeia”, a aceitação por parte deste país da urgência da 
legitimidade da UE poder agir a nível político e militar, e terceiro e diretamente derivado destas 
duas primeiras virtudes, abriu as portas da “emergência da UE enquanto ator de segurança capaz 
de, autonomamente, tomar decisões (política) e implementá-las (via militar) (2001, 769). 
As crises da Bósnia, Kosovo e Albânia serviram como base para reflexão do funcionamento 
da PESC. A partir da cimeira de Saint Malo, passa a poder-se falar em "Europeização da defesa 
Europeia", ainda que a posição da OTAN não tenha sido de forma alguma posta em causa, muito 
pelo contrário. Os dois países concordaram que a OTAN devia permanecer o principal fórum de 
discussão em matéria de segurança. Os próprios Estados Unidos estavam interessados nesta 
atitude, com os olhos postos numa divisão do fardo mais equitativa. 
Na Cimeira de Colónia, realizada em 1999, os governantes da UE decidem criar uma 
“capacidade de atuação autónoma, apoiada em forças militares credíveis”, sendo que os efeitos 
práticos do que isso significava ficavam relegados para a Cimeira de Helsínquia, no mesmo ano. As 
decisões da Cimeira de Colónia (1999) deram origem à PESD, integrada na PESC. 
A PESC saiu reforçada da Cimeira de Colónia: é decidida a integração das funções da UEO  
nas missões de Petersberg na UE e  são criadas as estruturas necessárias à tomada de decisões 
eficazes na gestão de crises, no âmbito das mesmas missões de Petersberg. Nesta cimeira é 
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afirmada a compatibilidade destas ideias com a IESD, ainda que a “A Aliança Atlântica continua a 
ser a trave-mestra da defesa coletiva dos seus membros.” (Cimeira de Colónia, 1999). 
Com o acréscimo do “d” de defesa, a UE dá um passo em frente rumo a uma defesa 
coletiva comum, apesar de na prática as decisões tomadas em Colónia estarem mais relacionadas 
com a segurança apenas. 
A cimeira de Helsínquia ficou para a história como o momento em que os Estados-
Membros concordaram em dotar a UE de meios militares. Surge assim um ambicioso e promissor 
“Objetivo Global”, conhecido como Headline Goal, que ditava “um regime de cooperação voluntária 
nas operações lideradas pela UE”.8 
1.4.3. O Tratado de Nice 
Assinado em 2001, o Tratado de Nice trouxe poucas inovações à Política Europeia de 
Segurança e Defesa (PESD). A UE assume, por fim, a tutela da UEO na gestão de crises, passa a 
incluir o Centro de Rastreio de Satélites e o Instituto de Estudos de Segurança e dá-se a 
formalização do Comité Político e de Segurança. 
O 11 de Setembro, ocorrido nesse ano, traria à Europa a consciência de uma nova 
ameaça global, o terrorismo transnacional, que impunha novas (re)soluções. 
As dificuldades que se iam verificando no funcionamento das instituições Europeias, 
conduziram à realização da cimeira de Laeken, em Dezembro de 2001, onde foi assinada uma 
“Declaração respeitante ao futuro da UE”, que pretendia tornar as instituições Europeias mais 
eficazes. 
1.4.4. A Estratégia Europeia de Segurança 
 
Aprovada em 2003, a Estratégia Europeia de Segurança mostra a disponibilidade por parte 
dos Estados-Membros em transformar a UE num ator global. O documento intitulado “Uma Europa 
Segura num Mundo Melhor”, lançado por Javier Solana, vem abrir portas nunca antes abertas na 
UE.  
                                                 
8 Os Estados-Membros deveriam estar em condições até 2003, de posicionar no prazo de 60 dias e manter pelo menos durante um ano, 
forças militares até 50 000–60 000 pessoas, capazes de desempenhar toda a gama das missões de Petersberg” para atuar nos casos em que a 
OTAN não se queria envolver. Foi ainda em Helsínquia que nasceram as Forças de Reação Rápida, numa cimeira que ficou para a história por ter 
dotado a UE de meios militares. 
 
“Que evolução e perspetivas sobre o Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança? O caso da Líbia em Análise” 
 
 
Daniela Dias Teixeira  22 
 
A importância deste documento prende-se com o novo conceito de segurança da e para a 
Europa que pretende mostrar que a UE é “forçosamente um ator global” (Estratégia Europeia de 
Segurança, 2003, 1), afirmando assim que a “UE deve estar pronta a assumir a sua parte de 
responsabilidade na segurança global e na criação de um mundo melhor” (ibidem). 
É também traçado um quadro de segurança do momento, com uma descrição das 
principais ameaças: terrorismo, proliferação de armas de destruição maciça, conflitos regionais, o 
fracasso dos Estados e a criminalidade organizada. Isto porque é assumido que a globalização 
eliminou as fronteiras das ameaças e por isso aumentou a vulnerabilidade Europeia face a este tipo 
de problemas. 
Para enfrentar estes problemas, são delineados três objetivos estratégicos. O primeiro 
designa-se “enfrentar as ameaças”, reafirmando os esforços feitos pela UE no combate ao 
terrorismo e à proliferação de armas de destruição maciça, a intervenção em conflitos regionais e 
para o restabelecimento de estados em colapso, como aconteceu nos Balcãs, Afeganistão e Congo, 
etc., seguindo a lógica de que “numa era de globalização, as ameaças longínquas podem ser tão 
preocupantes como as que estão perto de nós” (ibid,6). A conclusão é de que o paradigma antigo 
de que a (in)segurança se refere ao risco de invasão deve ser, de uma vez por todas, deixado de 
parte. 
O segundo objetivo estratégico denomina-se “criar segurança na nossa vizinhança” e 
enaltece a importância de se criarem condições para que os países vizinhos da UE sejam bem 
governados e de que exista uma cooperação com estes.  
O terceiro e último objetivo, mas não menos importante, chama-se “uma ordem 
multilateral baseada num multilateralismo efetivo”, em que é reafirmado o desejo da União em 
contribuir para um sistema internacional onde as regras são cumpridas, em desenvolver o Direito 
Internacional, em reforçar e cooperar mais com as Nações Unidas, em proteger os direitos 
humanos, etc. 
No final do ano de 2008 foi publicado o Relatório sobre a Execução da Estratégia Europeia 
de Segurança, designado “Garantir a Segurança num Mundo em Mudança”, documento que vem 
reforçar a Estratégia de Segurança, redigido no mesmo espírito da primeira: na necessidade da UE 
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se afirmar como ator global num mundo onde as ameaças decorrentes da globalização espreitam e 
onde as tensões no Médio Oriente e o falhanço de alguns Estados são uma realidade. 9 
1.4.5. O Chumbo do Tratado Constitucional 
O Tratado Constitucional Europeu pretendia revogar e substituir por um texto único todos os 
Tratados em vigor, com exceção do Tratado Euratom. Este texto consolidava 50 anos de Tratados 
Europeus e pretendia dotar a UE de uma série de inovações que aprofundariam a União. Inovações 
tais como como a atribuição de personalidade jurídica à mesma, a incorporação da Carta dos 
Direitos Fundamentais, a simplificação dos instrumentos de ação da União, a extensão das 
cooperações reforçadas, a ampliação do espectro das missões da U.E, a institucionalização formal 
do Conselho Europeu, a supressão da estrutura em pilares, a extensão do âmbito da votação por 
maioria qualificada no Conselho e do processo legislativo ordinário (co-decisão). Além destas, e de 
especial importância para esta investigação, era objeto a criação do cargo de Ministro dos Negócios 
Estrangeiros Europeu, que seria presidido por um presidente eleito por um período de dois anos e 
meio, com a definição de um novo sistema de maioria qualificada para a votação no Conselho, 
entre outros aspetos de menor relevo. 
O Tratado Constitucional foi assinado em Outubro de 2004 e para ser aprovado carecia da 
aprovação de todos os Estados-Membros, o que não aconteceu.  
Uma das maiores razões que justificam o chumbo do Tratado Constitucional foi mesmo a 
existência do cargo do Ministro dos Negócios Estrangeiros refletida numa supranacionalização de 
políticas que eram de si intergovernamentais (Eekelen, 2006, 281). Surgiram novas dúvidas 
relativamente a esta inovação que iria aumentar significativamente a influência da Europa no 
mundo (ibid, 284). 
Depois do chumbo do Tratado Constitucional, devido à maioria qualificada de voto, caiu a 
ideia de haver uma figura que encarnasse verdadeiramente o papel de Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da UE.  
O chumbo do Tratado Constitucional funciona aqui como uma grande “pedra no caminho” 
até ao surgimento do cargo de Alto Representante, significando um atraso no processo da procura 
de uma liderança para a União Europeia. 
                                                 
9 Neste documento são, no entanto, introduzidas algumas preocupações relativamente à Estratégia de 2003,como a segurança 
energética, a cibersegurança e as alterações climáticas, o que revela evidências de “securitização” de assuntos que anteriormente não eram 
considerados do âmbito da segurança. Verificava-se, portanto, um alargamento do leque de assuntos que são tidos como de segurança. 
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O Tratado de Lisboa trouxe importantes mudanças para a segurança e defesa comum da 
Europa. Com este tratado, altera-se apolítica externa da UE com a criação da Política Comum de 
Segurança e Defesa (PCSD). Todas as políticas passam de se chamar “europeias” para se 
chamarem “comuns”, para enfatizar a maior unidade das mesmas. Apesar dos avanços 
significativos no âmbito da segurança e defesa que se verificaram aquando a implementação deste 
tratado, fica bem patente no documento que “a segurança nacional continua a ser da exclusiva 
responsabilidade de cada Estado-Membro” (artigo 3.º-A, Nº2).Ainda assim foi com este Tratado que 
se deu, depois de anos de aproximações a esse objetivo, a introdução de uma cláusula de defesa 
mútua e uma cláusula de solidariedade. Além disso, dá-se uma ampliação do leque de missões, o 
alargamento dos domínios das Cooperações Reforçadas, a criação das Cooperações Estruturadas 
Permanentes, o reforço do papel da Agência Europeia de Defesa, que tem como funções a 
identificação das “necessidades operacionais”, a promoção das medidas necessárias para reforçar 
sector da defesa, a avaliação das capacidades militares, etc., e concessão de personalidade 
jurídica à UE, que dava uma melhor base institucional para a atuação do Alta Representante. 
Fica também bem patente que a UE dispõe de meios civis e militares com capacidade de 
atuação “out of area” “a fim de assegurar a manutenção da paz, a prevenção de conflitos e o 
reforço da segurança internacional, de acordo com os princípios da Carta das Nações Unidas” 
(Secção 2, nº49. a). Para que isto fosse possível, os Estados-Membros comprometem-se a 
melhorar as suas capacidades militares (ibid,c)). “A implementação do Tratado de Lisboa pode ser 
concebida como um ponto de viragem em que se decide se a UE se torna num poder militar ou 
pacífico” (Quille et al, 2008, 5). 
A criação do cargo do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e 
Política Externa é outra das grandes mudanças, talvez a maior, inscrita nas disposições de Lisboa.  
As alterações criadas pelo Tratado de Lisboa ao âmbito das relações externas da União 
foram alvo de reações muito diferentes e até contraditórias. “ Aqueles que querem elogiar o 
Tratado consideram que este vai permitir à União Europeia prosseguir num curso muito mais 
coerente, construtivo e influente nas relações externas”, os que não partilham desta visão 
“assinalam que o Tratado de Lisboa muda pouco ou nada no já existente processo de tomada de 
decisão da União nas relações internacionais (Donnelly, 2010, 17).  
2. O Tratado de Lisboa: disposições e inovações
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Os eurocépticos radicais acreditam que “este tratado vai destruir qualquer possibilidade de 
ação externa independente por partes dos Estados-Membros, considerando-o demasiado 
ambicioso”. Por outro lado, os entusiastas integracionistas temem que o Tratado de Lisboa não 
sirva de nada para mitigar o que eles vêem como um caos de competição de políticas externas 
nacionais”, consideram que pouco muda com o Tratado de Lisboa, pois na esfera das Relações 
Internacionais os governos nacionais continuam a ser preponderantes e as decisões tomadas por 
consenso (ibidem). Brendam Donnelly conclui que a “justaposição das suas expectativas é todavia 
iluminadora” (ibidem). O autor admite que, à data da publicação do artigo, 2010, ainda é cedo 
para determinar o real impacto das inovações para a segurança e defesa trazidas pelo tratado, 
nomeadamente o Alto Representante e o SEAE. 
Franco Frattini, ex-ministro dos Negócios Estrangeiros italiano, é da opinião de que, no que 
toca ao Tratado de Lisboa, “a grande inovação até agora foi o estabelecimento do cargo de Alto 
Representante para os Assuntos Externos e Política de Segurança, um equivalente a um ministro 
estrangeiro com responsabilidade de gerir a política externa. “Estamos confiantes que a Senhora 
Ashton permita que a UE desempenhe um papel decisivo no palco internacional”. (Frattini, 2010, 
221). “Falando pela U.E., a Alta Representante vai-nos fazer agir como um, com uma só voz e uma 
só resposta" (ibidem), apoiando também a importância do SEAE para a melhor representação da 
UE em temas como segurança energética, a proliferação de armas, o crime organizado, a gestão 
de crises, etc. Para resolver o diferencial de interesses e visões dos problemas entre Estados-
Membros, Franco Frattini, sugere uma formação e treino comuns para os funcionários deste tipo 
de serviços, de modo a se desenvolver uma "técnica comum que inclui capacidades diplomáticas e 
de negociação" (ibid, 220), com o objetivo de se chegar a uma cultura diplomática comum. "Os 
27 Estados-membros têm padrões diferentes de treino diplomático, focando-se em diferentes 
prioridades (línguas, técnicas básicas de negociação, conhecimentos históricos, culturais, 
económicos, experiência profissional e etc.) e são necessariamente influenciados pelas suas visões 
nacionais" (ibid, 222). 
 
Ao atribuir personalidade jurídica à UE, ao esclarecer a questão das relações diplomáticas 
da União e as suas instituições e ao solidificar a UE na área do Direito Internacional, o Tratado de 
Lisboa reforçava a posição da UE no panorama internacional (Koehler 2010, 61). 
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O cargo do Alto Representante para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança 
resulta de uma junção do cargo de Alto Representante para a Política Externa e de Segurança (o 
Sr. PESC) e do Comissário para as Relações Externas. Catherine Ashton foi eleita pelo Conselho 
Europeu por unanimidade a ocupar a posição, em 2009. “À parte da substituição do título de 
Ministro dos Negócios Estrangeiros por Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança- uma concessão feita ao Reino Unido - a formulação das provisões que 
definem os poderes e responsabilidades do AR no Tratado de Lisboa são praticamente idênticas 
aquelas referentes ao Ministro Europeu de Assuntos Externos, que se podem encontrar no Tratado 
Constitucional” (Gaspers, 2008, 22). 
Os deveres da Alta Representante para os Negócios Estrangeiros e Política e de Segurança 
passam por conduzir a política externa da UE, contribuir, com as suas propostas, para a definição 
dessa mesma política, executando-a na qualidade de mandatário do Conselho; assegurar a 
execução das decisões tomadas neste domínio; presidir o Conselho dos Negócios Estrangeiros; ser 
o vice-presidente da Comissão; garantir a coerência da ação externada UE; representar a UE no 
que toca à política externa, dialogando com países terceiros; exprimir a opinião da União em 
organizações e conferências internacionais e exercer autoridade sobre o Serviço Europeu de Ação 
Externa (Artigo 9.o-E e Artigo 13.o-A, Tratado de Lisboa, 2007). 
É possível que o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança, no domínio da Política Externa e de Segurança Comum, e a Comissão, nos restantes 
domínios da ação externa, apresentem propostas conjuntas ao Conselho (Ibid, Artigo 10.o-B). 
No desempenho das suas funções, o Alto Representante é apoiado por um Serviço 
Europeu de Ação Externa e poderá, se necessário, ser auxiliado pelos serviços do Conselho e da 
Comissão. O pessoal do SEAE será nomeado pelo Alto Representante e provirá de três fontes: os 
serviços competentes do Secretariado-Geral do Conselho e da Comissão e os serviços diplomáticos 
dos Estados-Membros (Artigo 13.o-A, Tratado de Lisboa). 
O artigo 27.º, n.º 3, do TUE constitui a base jurídica da decisão do Conselho relativa à 
organização e funcionamento do SEAE, cujo objetivo é dotar a UE de mecanismos de gestão de 
crises. As delegações da União ficam “colocadas sob a autoridade do Alto Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e atuam em estreita cooperação com as 
missões diplomáticas e consulares dos Estados-Membros.» (Artigo 188.o-Q, Tratado de Lisboa). 
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De acordo com Quille (2008), do AR/VP espera-se que reforce a tendência em garantir 
uma maior coerência política (na formulação e implementação) da política externa (Quille, 2008, 
5). Cabe, assim, ao Alto Representante, assegurar a coerência vertical da UE, harmonizando as 
posições dos Estados-Membros e o nível europeu, no que remete à política externa, e assegurando 
a representação una e não fragmentada da posições da UE da política externa, ou seja, a 
coerência vertical, facto para o qual contribui o facto de este ser simultaneamente vice-presidente 
da Comissão. 
A introdução, pelo Tratado de Lisboa, de um “double hatted” AR, parece constituir uma 
resposta contundente àqueles que criticaram a União e os seus Estados-Membros no passado por 
falharem em resolver as ineficiências e inconsistência que se tornou ao dualismo 
intergovernamentalismo-comunitário da política externa da UE e a representação fragmentada dos 
assuntos internacionais da União” (Gaspers, 2008, 23). 
No sumário do Workshop do Parlamento Europeu sobre “O impacto do Tratado de Lisboa 
na PESD”, os autores consideram que a “questão mais quente” se prende na “nova troika da UE”, 
“sendo que aqui existe potencial para uma colisão no campo da representação externa, o Alto 
Representante passar a partilhar competências com o Presidente do Conselho” (Quille et al, 2008, 
5). Existe aqui uma tensão pré-programada: a liderança está a ser partilhada entre Ashton e Van 
Rompoy, ou seja, há uma restrição em relação a ‘performance’ do Alto Represente desde o início 
da criação do cargo.  
  Não obstante a criação do cargo de Presidente do Conselho e de Alto Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e Política Externa ter sido desenhada para dar à UE uma 
maior presença e influência no mundo, o cargo do AR estava limitado pela estrutura legal que lhe 
serve de base desde o início. 
Kateryna Koehler afirma em “European Foreign Policy after Lisbon: Strengthening the EU 
as an international actor” que a “nova posição da Alta Representante para os Negócios 
Estrangeiros e Política de Segurança representa a resposta ao criticismo em relação à capacidade 
anterior de resolver a incoerência e ineficiência da UE associada à estrutura em pilares e à 
separação dos assuntos por área, bem como à representação fragmentada nas Relações 
Internacionais” (2010, 67).  
Como consequência, a criação deste cargo veio restringir o papel dos Ministérios dos 
Negócios Estrangeiros dos Estados-Membros, devido à eliminação das presidências rotativas no 
âmbito da política externa. O Tratado de Lisboa, ao definir as funções que cabem ao Alto 
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Representante, abriu a possibilidade deste garantir a coerência da posição da UE na política 
externa, mas os Estados-Membros têm que permitir através da sua ação que isso possa acontecer. 
Contudo, a escolha da pessoa certa para este novo cargo de enorme visibilidade Europeia 
não deixou de ser isenta de polémica. O Conselho Europeu “rejeitou uma constelação 
impressionante de candidatos altamente qualificados para estas posições chave e em vez disso 
apontou dois oficiais menores que eram praticamente desconhecidos nos seus próprios países” 
(Howorth, 2010, 456).  
A escolha de Catherine Ashton e Herman von Rompuy, “apesar das suas indubitáveis 
qualidades, causou espanto em todo o mundo e foi a prova de que “a União per se não 
estabeleceria grandes agendas ou tomaria grandes iniciativas no cenário internacional. Não haveria 
um novo número de telefone para Henry Kissinger” (ibidem).O autor refere ainda que a imprensa 
alemã até inventou uma palavra para este fenómeno: selbstverzwergung, “indicando a 
determinação de continuar um anão” (ibidem). 
Howorth sumaria a criação destes cargos como uma ilusão de mudança: “Em suma: a 
política externa da União continuava nas mãos dos Estados-Membros (o que significa, para efeitos 
práticos, a Alemanha, França e Reino Unido) (ibid, apud Parker, 2009). 
Katherina Koehler aponta razões positivas e negativas relativas à escolha de Catherine 
Ashton para o cargo de AR. Uma escola mais negativa considera Ashton uma escolha pelo facto de 
esta não ter muita experiência para um posto desta natureza, receando que essa circunstância 
impeça de que esta seja vista como uma “figura forte” (2010, 67). Todavia, há quem veja a pouca 
experiência de Ashton na área dos assuntos externos uma possibilidade de melhor representar os 
verdadeiros interesses europeus, tendo em conta a sua experiência anterior enquanto Comissária 
Europeia do Comércio (ibidem).  
De acordo com Bredan Donnely, o poder mais importante concedido a Catherine Ashton, 
algo de que Javier Solana não dispôs, é o de presidir reuniões do Conselho de Negócios 
Estrangeiros e o direito de fazer propostas a este organismo. Mesmo que depois ela seja obrigada a 
seguir as instruções do Conselho, a sua capacidade de moldar essas instruções será aumentada 
pela sua presidência do conselho e direito de iniciativa” (2010, 19). 
Este autor referente ainda que muitas vezes se fala de uma “dependência da Alta 
Representante da vontade política dos estados-membros” e acredita que a tarefa principal do SEAE  
deve ser a de extrair da “vontade política” dos estados-membros o máximo de consenso (2010, 
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21), afirmando que “visões e políticas contraditórias dentro de uma instituição importante como a 
Comissão afetam as perceções externas da União Europeia” (ibid, 21). 
Donnelly recusa a importância maioritária do Reino Unido, França ou Alemanha no design 
de um modelo para o SEAE.“É desnecessário descrever qualquer estrutura para o Serviço Externo 
que corresponda a um modelo francês, britânico ou alemão. Se se pretende que seja bem 
conseguido, terá que adotar elementos de diferentes tradições nacionais, formando juntos as 
direcções políticas, a coerência administrativa, a autoridade de representação e a experiência 
técnica” (ibidem). 
Daqui a 5 anos, “o sucessor de Ashton vai herdar um conjunto de políticas externas e 
relações da União que são significativamente mais coerentes e coordenadas do que as que ela 
herdou do seu ilustre predecessor. Se isto for assim, isto irá representar um sucesso indubitável 
para o Tratado de Lisboa” (Donnelly, 2010, 22).  
A responsabilidade de “assegurar a consistência da ação externa europeia” (artigo 18(4) 
TL) é o objetivo do Tratado de Lisboa: “a União deve ser percebida como uma unidade: falar a 
uma só voz e implementar políticas consistentes nos assuntos externos” (Pernice 2009, 398) sem 
que isso signifique que os Estados-Membros fiquem proibidos de agir por si só, pelo contrário, “os 
Estados-Membros vão continuar a agir nas organizações e conferências internacionais apesar de 
ser suposto que coordenem as suas ações, de modo a defender as posições comuns da União e 
para se informarem das suas ações” (ibidem). “A ação autónoma mas coordenada” dos Estados-
Membros “pode gerar sinergias e benefícios “resultantes da força inerente de uma ação unida” e 
das relações prévias que podem ter com países que não pertençam à UE (ibid, 399).  
No documento de 17 de Setembro de 2012 do grupo de reflexão “Future of Europe”, 
composto por 11 Ministros dos Negócios Estrangeiros10, chama-se à atenção para a necessidade 
de um reforço do Serviço Europeu de Ação Externa (SEAE). O grupo sublinha a importância do 
“aumento da coerência do SEAE”, tarefa na qual o Alto Representante desempenha um papel de 
relevo, afirmando que a União Europeia deve tomar “passos decisivos” para reforçar a sua ação no 
palco mundial, reforço esse que pode ser conseguido pela implementação de medidas com base 
nos tratados existentes e, a longo prazo, através da concepção de novos tratados. ”O Alto 
Representante/Vice-Presidente deve ser responsável pelas áreas de ação externa (i.e. Políticas de 
Vizinhança); o seu papel no desenvolvimento de cooperações também deve ser reforçado” (Future 
                                                 
10 Aústria, Bélgica, Dinamarca, França, Itália, Alemanha, Luxemburgo, Países Baixos, Polónia, Portugal e Espanha. 
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of Europe 2012). “É preciso permitir que o Alto Representante assuma totalmente o seu papel de 
coordenação com a Comissão”, pode ler-se, ou ainda: “a UE tem de agir de forma mais unida nas 
organizações internacionais”. Isto demonstra que da parte dos Estados-Membros existe uma 
atenção e preocupação relativamente a esta temática e até uma procura de soluções. 
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1.1.Coerência: o conceito e relação com o cargo de Alto Representante 
 
O conceito de coerência é reconhecido como sendo susceptível de muitas interpretações, 
uma vez que o mesmo é dotado de um elevado grau de complexidade. Assim sendo, na literatura 
podem-se encontrar múltiplas definições do mesmo, como de Clara Portela e Kolja Raube, 
Christiansen, Krenzler e Schneider, Nuthall, entre outros. Quanto mais desenvolvida e complexa 
fica a estrutural institucional e o policy making da política externa da UE, maiores são as críticas 
relativas à falta de coerência no processo (Nuthall, 2005, 93), pelo que este é um assunto que 
importa estudar para se compreender a União Europeia nos dias de hoje. 
A ideia de que “procura da coerência na Política Externa Europeia é uma prioridade na 
performance externa da Comunidade Europeia/União Europeia desde o Tratado de Roma” 
(Abellán,2002,3) é amplamente partilhada pela comunidade científica. No entanto, a coerência ou 
a ausência dela não são preocupações exclusivas da União Europeia. “Todas as formas de 
governo, com a exceção da ditadura ou da anarquia pura, têm de lidar com problemas de 
consistência criados pela coexistência de diferentes formas de policy-making” (Nuthall, 2005, 93). 
Na opinião do autor, a diferença prende-se com uma questão de visibilidade: enquanto num 
Estado convencional o processo de coordenação de políticas é interno, na UE é um processo 
externo e é uma unidade muito maior, pelo que o processo se torna mais complexo. 
A questão da visibilidade marca uma posição essencial no que aos assuntos da coerência 
diz respeito. O problema da incoerência, muitas vezes, está mais na perceção da incoerência, que 
sendo frequentemente percebida como ineficiência, é mais grave do que a própria incoerência, 
enquanto resultado natural do processo de decisão de uma unidade complexa. “Importa muito se 
a perceção de inconsistência traz à União descrédito” (Nuthall, 2005, 94) e ineficiência na ação. 
De facto, o cargo do Alta Representante foi criado para trazer à política externa da União Europeia 
uma maior coerência e coesão, no sentido de aumentar a perceção interna de externa de 
eficiência. 
As questões da coerência, coesão e credibilidade são, por isso, pedras angulares da 
criação do cargo de AR e daquilo que se espera da sua prestação e resultados alcançados. 
Pretende-se que através desta figura a política externa da União Europeia seja mais coerente, quer 
entre nível dos Estados-Membros-UE, quer entre as diferentes instituições europeias e seus 
representantes. OS três “C”, “Coerência, coesão, credibilidade”, são recorrentemente descritos 
como necessidades europeias, decorrentes da avaliação anterior da falta destas três características 
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nomeadamente no âmbito da PESC. Podemos delinear uma corrente entre estes “três C”: a 
coerência é um atributo imprescindível a uma organização internacional que ambicione uma 
imagem externa de coesão, e por isso, que tem que de ter credibilidade por parte dos parceiros. 
Uma liderança única e marcante poderia desencadear um processo de ativação destes três “C”s, 
melhorando a performance europeia e também a forma como esta é interna e externamente 
percecionada. 
. “Uma orientação política leva-nos a considerar que o termo “coerência” é usado na 
literatura académica com formas diferentes de expressão e de significado” (Abellán, 2002,4). 
Krenzler e Schneider definem coerência como um “comportamento coordenado baseado em 
acordos entre a União e os seus Estados-Membros, quando métodos compatíveis e comparáveis 
são usados na prossecução de um único objetivo e resultado no âmbito de uma política não 
contraditória” (1997, 134). 
Clara Portela e Kolja Raube desenvolveram uma tipologia com três subtipos de definições 
de coerência. A primeira diz respeito à diferença entre “processo institucional” e “output 
sistemático”, baseado numa proposta de Christiansen (2001). “Processo institucional” refere-se ao 
“grau com o qual as diferentes instituições operam um processo de decisão e deliberação coerente 
e bem coordenado”. “Output sistemático” remete para “a forma como a substância de diferentes 
políticas geradas pela UE formam um todo coerente (Christiansen, 2001, apud Portela et Raube, 
2008, 2).  
A segunda opção referida por Clara Portela e Kolja Raube (2005) diz respeito à coerência 
“interna e institucional”. Falamos de (in)coerência vertical quando estamos perante problemas 
existentes entre os Estados-Membros e o nível da UE, o que também se pode chamar de coesão 
“entre níveis” (Christiansen 2001, 748). E, por último, estamos no campo da coerência horizontal 
quando se verificam dificuldades de tipo “intra-pilar”, como o próprio nome indica, dentro do 
mesmo pilar, ou “inter-pilar”, quando essas dificuldades se verificam entre os diferentes pilares, ou 
seja, entre as variadas políticas da União, sendo que esta última é por vezes denominada de 
“coerência inter-institucional” (ibidem). 
Simon Nuthall distingue três tipos de coerência: vertical (entre União e as políticas 
nacionais), horizontal e institucional, sendo que a horizontal e a institucional se diferenciam pois a 
coerência institucional remete para “as políticas das relações externas que funcionam em parte 
diferentes da máquina da UE” ou seja, entre aparelhos burocráticos, intergovernamentais e 
comunidade que operam no campo das relações externas, enquanto a horizontal se refere às 
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políticas europeias em geral, “adotadas no seguimento de diferentes objetivos mas cujas 
implicações externas nem sempre são tidas em conta” (Nuthall, 2005, 104). 
Para este autor, a coerência vertical a coerência horizontal levantam as “maiores 
dificuldades políticas e, talvez por esta razão, são frequentemente objeto de menor atenção”. Neste 
sentido, o Nuthall levanta uma questão que se prende intrinsecamente com a índole desta 
dissertação: “Até que ponto estão os Estados-Membros preparados para ligar as suas políticas 
nacionais para efeito da PESC e as outras políticas externas da UE, fortalecendo assim a posição 
da UE como força na diplomacia internacional”? (2005, 106).  
Kateryna Koehler (2010) distingue também coerência vertical e horizontal, sendo que para 
a autora, o Alto Representante é responsável por assegurar ambas. A coerência vertical consiste 
“no grau de congruência entre as políticas externas dos Estados-Membros e as da UE”. Por sua 
vez, a coerência horizontal diz respeito ao nível de coesão interna entre as políticas europeias”, 
definição também utilizada por R.A.Wessel. 
Para alcançar uma unidade conceptual, no contexto desta dissertação entende-se, então, 
“coerência”, enquanto uma ausência de contradição das posições dos Estados-Membros e as 
posições defendidas pela União Europeia, neste caso concreto, pelo Alto Representante e pela 
PCSD, e ainda como uma sinergia e coordenação harmoniosa entre diferentes entidades. 
 Será tida em consideração tanto a coerência vertical, ou seja, entre os Estados-Membros 
em análise e a União Europeia/AR, e horizontal, i.e. de articulação entre as posições assumidas e 
expressas pela AR e outras políticas e representantes europeus. Para isto, utilizaram-se os conceitos 
mais próximos aos definidos por Simon Nuthall, Kateryna Koehler, e Clara Portela e Kolja Raube. 
 
1.2. Coerência e Consistência: Um desafio  de delimitação conceptual 
A falta de consenso científico e académico acerca do conceito de coerência e consistência 
dificulta uma utilização mais precisa do conceito, funcionando esta de forma mais fragmentada e 
polissémica. 
Na versão em inglês do Tratado de Maastricht, podemos encontrar referência ao conceito 
de consistência (em inglês, consistency), contudo, noutras línguas da União, à semelhança do que 
acontece em português, o termo aparece sempre traduzido como coerência. Todavia, por uma 
questão de precisão conceptual, nesta dissertação usar-se-ão diferencialmente as noções de 
coerência e consistência. Consistência, acaba por ser mais simples de definir, remetendo para a 
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“falta de contradição” entre políticas ou entre Estados-Membros e a UE (Portela e Raube, 2008, 3). 
Por sua vez, coerência pressupõe uma “sinergia”, um nível alto de compatibilidade que vai muito 
além da falta de paradoxo. Tietje define coerência enquanto “conecções positivas” (1997, 212).  
Os termos coerência e consistência “são frequentemente intercorrespondentes nos textos”, 
“ao tentar distingui-los estamos a correr o risco de cair em “pedantice” linguística”, “o que se pode 
dizer é que o termo “consistência” é oficialmente preferido em inglês e “coerência” é usado em 
Francês e outras línguas europeias e pode ter um significado mais amplo” (Nuthall,2005, 93). 
Pascal Gauttier apresenta duas definições diferenciadas para consistência e coerência, em 
tudo semelhantes à definição anterior. A primeira é definida pelo autor como sendo a ausência de 
contradições no seio da PESC (coerência inter-pilar ou horizontal) e a segunda como a obtenção de 
uma sinergia entre essas mesmas políticas (2004, 23). No entanto, o autor deixa bem vincado que 
os dois conceitos, o primeiro mais anglo-saxónico e o segundo, mais francês, são “mutuamente 
complementares” (ibid, 26). 
De acordo com Marise Cremona, coerência é um conceito “multi-camadas”, possuindo 
três níveis distintos: 1) sinónimo de consistência, “estabelecendo regras para evitar conflitos entre 
normas e resolver conflitos quando eles surgem”- regra da hierarquia; 2)”alocação de tarefas entre 
atores, evitando tanto a duplicação como os gaps” - regra de delimitação; 3) sinergia entre normas, 
actores e instrumentos -princípios de cooperação e complementaridade; (2008, 14-16). 
A Consistência é tida como sendo um “conceito estático”, enquanto coerência remete para 
“conexões positivas, sendo uma questão de grau”. “A diferenciação está no facto de um conceito 
poder ser mais ou menos coerente, mas não pode ser mais ou menos consistente, ou é ou não é 
consistente” (Abellán, 2002, 4). 
 Simon Nuthall define três níveis de categorização do conceito de coerência: o banal, o 
benigno e o maligno. “O banal refere-se à não interferência ou contradição entre políticas adotadas 
no primeiro e segundo pilar. O benigno refere-se à interação entre os diferentes instrumentos da 
Comissão e os objetivos do segundo pilar. Por fim, o maligno refere-se à configuração institucional 
de poderes entre os dois pilares.” (Nuthall, 2001, 95-97).  
Na sua análise à coerência nas relações externas da UE, Nuthall concluí que o debate 
acerca da coerência tem estado viciado por três assunções erradas: a primeira é de que a 
coerência é um fenómeno único, apesar de este ser um fenómeno complexo, constituindo um nexo 
de problemas diferentes e soluções que nem sempre são compatíveis, realçando a importância de 
distinguir entre diferentes tipos de coerência para que se consiga entender melhor este problema.  
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 O segundo erro apontado no entendimento da coerência, é de que esta é considerada uma 
“yes-word”, acabando o debate a andar mais à volta da inconsistência. “A questão acaba por ser 
não se a coerência institucional é desejável per se ou não, mas sim até que ponto é que esta serve 
os objetivos externos fixados pelas autoridades públicas e escalonados por ordem de prioridade”.  
 A última falácia referida por Nuthall é o facto do debate sobre a coerência ter sido 
exclusivamente levado a cabo pela comunidade da política externa. (Nuthall, 2005, 110). 
Para estimular a coerência, Simon Nuthall sugere três medidas, genericamente: instrumentos e 
práticas legais pensadas para este objetivo como provisões nos tratados e estruturas 
organizacionais que encorajem a consistência e obrigações que exortem a prática da consistência 
(ibid, 98). Ou seja, a coerência, segundo Simon Nuthall pode ser desenvolvida e aprofundada 
através de um triângulo de instrumentos legais, estruturas e obrigações, em três abordagens 
distintas que podem ser, ou não, conciliadas. Pode-se concluir que o debate sobre a coerência e 
consistência na União Europeia, em particular aplicado à PESD, é bastante rico a nível conceptual, 
permitindo uma utilização de conceitos minuciosa. No entanto, a falta de literatura reflete-se mais 
ao nível da aplicação destes conceitos na prática, com estudos de caso, por exemplo, do que na 
existência de conceitos. 
 
1.3.  A Coerência na Estrutura Legal da União Europeia 
 
De acordo com Katherine Koehler, pode-se falar num princípio legal da coerência na UE, 
uma vez que o conceito e os seus contornos estão especificados no Tratado de Maastricht e são 
reiterados no Tratado de Lisboa, sendo que o cargo de Alto Representante surge neste sentido 
(2010, 59). 
Apesar de ter sido no Ato Único Europeu (1986)11 que pela primeira vez se definiu o 
conceito de coerência num documento oficial da UE, foi o TUE que teve o mérito de ser o tratado 
da UE a institucionalizar o conceito de coerência,  inserindo provisões no sentido de a melhorar no 
seio da União. Não obstante, podemos encontrar vários precedentes de referência à coerência em 
legislação e documentos da UE.  
Em 1974, o conceito de "consistência" surgiu num documento europeu, no Communiqué 
da Cimeira de Paris, decorrida nos dias 9 e 10 de dezembro desse ano. Aqui, o termo aparece 
enquanto reconhecimento da necessidade de uma "coerência global" das atividades das 
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comunidades e no trabalho de cooperação política .O conceito aparece ainda uma segunda vez, no 
ponto 3, remetendo para a ação dos Ministros dos Negócios Externos, tendo como base o objetivo 
da consistência.   
Todavia, Simon Nuthall refere que já em 1970, num relatório dos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros, havia surgido uma menção ao conceito de "coerência": “A Europa deve-se preparar 
para exercer as responsabilidades que assume no mundo, o que é um dever e uma necessidade 
devido à sua coerência e papel cada vez mais importante no mundo” (2001,1), considerando o 
autor que esta conceito de coerência é mais técnico do que o encontrado mais tarde no Ato Único 
Europeu.  
Apesar de ter sido  no Ato Único Europeu que, segundo este académico,  "os Tratados 
criaram a obrigação da consistência e conferiram a responsabilidade da observância do 
cumprimento da mesma à Presidência e Comissão", o autor considera interessante a mudança de 
paradigma: enquanto no primeiro rascunho esta obrigação estava associada aos Estados-Membros, 
aqui aparece transferida para a Presidência e Comissão, numa procura de operacionalização. “O 
conceito de coesão e responsabilidade era claro. Os Estados-Membros precisam de estar juntos de 
forma a fazer valer o seu peso nos eventos internacionais e exercitar as suas responsabilidades 
internacionais” (Nuthall, 2005, 95). 
O Tratado de Maastricht reserva 7 referências à "coerência". As primeiras vêm no Artigo C. 
Pode ler-se: "a União assegurará, em especial, a coerência do conjunto da sua ação externa no 
âmbito das políticas por si adotadas em matéria de relações externas, de segurança, de economia 
e de desenvolvimento. Cabe ao Conselho e à Comissão a responsabilidade de assegurar essa 
coerência. O Conselho e a Comissão assegurarão a execução dessas políticas de acordo com as 
respectivas atribuições", passando, assim, a vigilância da coerência a ficar a cargo do Conselho e 
Comissão. Depois aparece ainda a questão da necessidade de zelo da parte dos Estados-Membros 
pela "coerência das suas políticas nacionais com as posições comuns". O papel do Conselho é 
reiterado mais à frente "Conselho assegura a unidade, coerência e eficácia da ação da União." 
(artigo J.8). “A União assegurará, em especial, a coerência do conjunto da sua ação externa no 
âmbito das políticas por si adotadas em matéria de relações externas, de segurança, de economia 
e de desenvolvimento”, sendo que isto fica sendo responsabilidade do Conselho e da Comissão. 
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“Enquanto o anterior [Ato Único Europeu] dava maior ênfase à relação entre Estados-
membros e a União, o Tratado de Maastricht deu maior proeminência à consistência entre 
políticas” (Carbone, 2008, 324). 
Ainda no TUE, os Estados-Membros comprometem-se ao cumprimento dos seus objetivos 
mediante a “instituição de uma cooperação sistemática entre os Estados-Membros na condução da 
sua política” e “a realização gradual (…) de ações comuns nos domínios em que os Estados-
Membros têm interesses importantes em comum”. 
Com o Tratado de Maastricht, os Estados-Membros ficam responsáveis por se informar no 
âmbito do Conselho “sobre todas as questões de política externa e de segurança que se revistam 
de interesse geral, de modo a garantir que a sua influência conjugada se exerça da forma mais 
eficaz, através da convergência das ações” (artigo J.2, TUE) e sempre que seja considerado 
necessário, e passa a ser possível a definição de posições comuns, que os Estados devem aceitar e 
defender, ao mesmo tempo zelam pela coerência das suas políticas nacionais com as posições 
comuns, ficando ainda responsáveis por defender essas mesmas posições perante outras 
Organizações Internacionais. 
No Tratado de Amesterdão, também foram dados passos no sentido de estimular a 
coerência a três níveis: através de reformas burocráticas/ institucionais; da criação de postos 
institucionais, ponto este que inclui a criação do cargo de Alto Representante para a PESC, e por, 
último a criação de instrumentos legais no contexto do segundo pilar determinados a coordenar a 
política externa dos Estados-membros, de que são exemplos as posições ou estratégias comuns e 
as “Joint Actions” (Portela e Raube, 2008, 4). Contudo, Smith acredita que este tipo de ações teve 
um sucesso limitado em evitar a incoerência na crescente política externa europeia (2001, 171). 
Neste tratado, a necessidade dos Estados-Membros serem coesos é ainda vincada, no 
artigo J1 nº2, afirmando a necessidade do apoio incondicional às perceções e posições de 
segurança da UE: “Os Estados-Membros atuarão de forma concertada a fim de reforçar e 
desenvolver a solidariedade política mútua. Os Estados-Membros abster-se-ão de empreender ações 
contrárias aos interesses da União ou susceptíveis de prejudicar a sua eficácia como força coerente 
nas Relações Internacionais”, fica a cargo do Conselho assegurar o cumprimento destes princípios. 
É também, neste sentido, enfatizada a necessidade de aprofundamento das “estratégias comuns”, 
“ações comuns”, “posições comuns” e “cooperação sistemática” (artigo J2). 
Também a Estratégia Europeia de Segurança (2003) remete para o imperativo da 
coerência, afirmando que se União quiser estar à altura do seu potencial ter de ser mais ativa, 
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mais coerente, mais capaz, e cooperar com outros parceiros (Estratégia Europeia de Segurança, 
2003, 11). 
No Tratado de Lisboa, a coerência é explícita de forma direta, como sendo um dos 
objetivos do Tratado, logo no preâmbulo: “Desejando completar o processo lançado pelo Tratado 
de Amesterdão e pelo Tratado de Nice no sentido de reforçar a eficiência e a legitimidade 
democrática da União, e bem assim a coerência da sua ação, resolveram alterar o Tratado da 
União Europeia, o Tratado que institui a Comunidade Europeia e o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica” . (Tratado de Lisboa).,. No Tratado de Lisboa a palavra 
coerência é referida 18 vezes, mais 11 vezes que no Tratado de Maastricht. “A União vela pela 
coerência entre os diferentes domínios da sua ação externa e entre estes e as suas outras políticas. 
O Conselho e a Comissão, assistidos pelo Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança, asseguram essa coerência e cooperam para o efeito (Artigo 
10.º A 3), numa alusão à coerência vertical ou “A União assegura a coerência entre as suas 
diferentes políticas e ações, tendo em conta o conjunto dos seus objetivos e de acordo com o 
princípio da atribuição de competências” (Título II, artigo 2.º F), mencionando, neste exemplo, a 
necessidade da coerência horizontal. 
Também o termo “posições comuns” deixa de ser utilizado, sendo substituído por “da 
União” (artigo 14.º-nº32). É ainda mais vincada a necessidade da convergência de ações “Os 
Estados-Membros asseguram, através da convergência das suas ações, que a União possa 
defender os s interesses e os seus valores no plano internacional. Os Estados-Membros são 
solidários entre si” (artigo 15.o-B, Nº iii). 
“A confiança crescente em “double –hatting personnel” é uma das principais inovações 
trazidas pelo TL para assegurar a coerência, necessidade também recorrente da total eliminação 
da estrutura em pilares . Isto não diz apenas respeito a cargos de alto nível como o do Alto 
Representante e dos Representantes Especiais, mas também o SEAE” (Portela, Kolja, 2008, 5-6). 
Apesar destas menções nos Tratados da UE e ao contrário de Katherine Koehler, Pascal 
Gauttier aponta uma falta de natureza legal do conceito de coerência: “o termo coerência é de uso 
comum mas ainda não foi designado enquanto conceito legal” (2004, 24). “De um ponto de vista 
político, a busca por coerência é um pré-requisito para uma governação efetiva: a coerência 
perfeita prova ser impossível de atingir num sistema plural devido a interesses divergentes (…). 
Uma certa dose de incoerência é, então, inevitável, uma vez que decorra de um processo livre de 
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tomada de decisão” (ibidem). Para o autor falta de natureza legal afeta a capacidade de pôr o 
princípio em prática.  
Pascal Gauttier enumera três formas encontradas pela UE para corresponder a este 
objetivo de ativar a coerência: a) promoção de uma abordagem integrada no contexto da 
prevenção de conflitos; b) aumento da representação externa da União; c) concepção de uma 
personalidade jurídica embrionária à UE (2004, 35-38). A alínea b) está directamente relacionada 
com a criação do cargo do Alto Representante para a PESC e a opção c) foi efetivamente 
concretizada com o Tratado de Lisboa. “A coerência, visibilidade e continuidade da representação 
externa da União Europeia continua a ser deficiente: a criação do cargo de Alto Representante para 
a PESC e a da nova Troika pelo Tratado de Amesterdão teve como objetivo tratar deste problema” 
(ibid, 38). 
 Katheryna Koehler acredita que o Tratado de Lisboa “falhou em dissuadir os Estados-
Membros de prosseguir as suas políticas externas nacionais divergentes das posições comuns 
europeias e assim, em aumentar a coerência vertical da PESC (2010, 60). 
No entanto, para a autora, o Tratado de Lisboa é maioritariamente positivo uma vez que 
este contribui para uma política externa mais coerente e como consequência disso para um 
“fortalecimento da UE enquanto ator internacional”, sendo portanto um passo em frente para a 
União apesar de ainda se estar longe de atingir uma “verdadeira política externa comum europeia” 
(ibid, 72). A autora acredita que o cargo de AR irá trazer uma maior harmonia entre as posições 
dos Estados-Membros, aumentando a coerência vertical, apesar de adivinhar algumas tensões 
futuras entre este e os membros da Comissão com responsabilidades na política externa e entre 
este e o Presidente do Conselho Europeu (ibid, 71). 
Em “The European External Action Service and the security–development nexus: organizing 
for effectiveness or incoherence?”, Michael E. Smith (2013) reflete sobre a pertinência do SEAE e 
sobre se este veio para melhorar a coerência da PCSD ou veio para acrescentar confusão à 
presença internacional da UE, concluindo que apesar de vários avanços trazidos pelo SEAE, ainda 
há um elevado grau de incerteza e inconsistência em saber como a UE pode reagir a uma grande 
crise (Smith, 2013, 13). 
A questão da coerência, numa abordagem intergovernamental da política externa da União 
Europeia, define que a competência para agir é dos Estados-Membros, mas que estes devem 
prevenir a incoerência através da coordenação. (Portela et Raube, 2012, 6) Assim, coerência só é 
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atingida no nível vertical através da coordenação dos Estados-Membros nas instituições 
intergovernamentais da UE (ibidem). 
 
1.4. Política de Coerência para o Desenvolvimento 
 
A preocupação da União com a necessidade de coerência entre políticas espelhou-se na 
formulação da Política de Coerência para o Desenvolvimento. “A coerência de Políticas é uma 
prioridade para a União nos dias de hoje e está em plena conformidade com os nossos 
compromissos com os Objetivos para o Desenvolvimento do Milénio e os nossos esforços para 
melhorar a eficácia da ajuda ao desenvolvimento” (EU Report on Policy Coherence for 
Development, 2007,4), neste documento estamos perante o conceito de coerência na sua acepção 
horizontal. “A motivação principal para esta iniciativa, uma maior coerência política, também 
oferece uma avenida para avançar com a integração europeia” (ibid, 5). 
No entanto, tendo em conta que este trabalho da Comissão se debruça sobre o tema 
“segurança”, as conclusões ficam bastante aquém do que seria de esperar, remetendo apenas 
para a dificuldade de haver uma coerência entre segurança e desenvolvimento, para os desafios de 
a UE ser um ator de segurança, para os esforços no sentido da prevenção de conflitos, cooperação 
com outras instituições… concluindo que ainda existe uma escassa relação de coerência entre as 
diferentes políticas para o desenvolvimento.  
Em 2006, foi elaborado pela Comissão o documento “A Europa no Mundo- Propostas 
concretas para uma maior coerência, eficácia e visibilidade”, com o propósito de “analisar o modo 
como, no âmbito do actual Tratado, é possível fazer face aos desafios externos que se colocam à 
Europa, utilizando de forma mais coerente e eficaz as políticas internas e externas existentes” 
(ibid,2). O documento pretende, assim, formular propostas pragmáticas destinadas a dotar a União 
de um forte sentido de desígnio coletivo na sua ação externa” (ibidem). 
Depois de uma reflexão sobre os desafios existentes para a ação externa da UE, 
apresentam-se, no documento, os três fatores dos quais depende a ação externa da UE: “acordo 
político entre os Estados-Membros sobre os objetivos a alcançar através da UE (…); saber se os 
instrumentos políticos disponíveis estão à altura da tarefa a realizar, dispõe dos recursos 
necessários e apresentam vantagens claras; e o papel e a responsabilidade das instituições da UE 
e do quadro jurídico (ibid, 6). 
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No entanto, existe neste documento extratos que demonstram uma verdadeira 
preocupação com o impacto da incoerência vertical. “Tal como nas administrações nacionais, 
ainda que exista suficiente vontade política, o impacto da UE é enfraquecido quando se verificam 
tensões persistentes ou falta de coerência entre várias políticas.” (ibidem), pode ler-se numa clara 
referência à necessidade da coerência vertical: ”Ao nível da UE, a necessidade de assegurar a 
coerência entre as ações da União e as dos Estados-Membros constitui um desafio 
suplementar”(ibidem). 
Este documento mostra que a UE está consciente de que “a insuficiente coordenação 
entre os vários intervenientes e as várias políticas conduz à perda de influência da UE a nível 
internacional, tanto no plano político como no plano económico.”. 
“O impacto da política da UE é ainda enfraquecido pela falta de uma visão clara e de 
continuidade na sua representação externa.”, este vácuo aqui apresentado foi tentado colmatar em 
2009 com a criação do cargo de AR. Neste sentido, a melhoria da coerência ao ação global da UE 
através da coordenação horizontal pode completar a coordenação vertical através da do Alto 
Representante e Presidente do Conselho Europeu” (Vieira, Lange, 2012, 23). 
Na parte reservada às medidas concretas, aponta-se a necessidade dos Estados-Membros 
“de colaborar mais estreitamente” e de “prestar uma maior atenção ao papel das políticas internas 
nas relações externas”. 
A Comissão, a fim de melhorar a coerência e eficácia interna no domínio da política 
externa, tomará medidas como o alargamento do Grupo de Comissários para as Relações Externas 
sob a direção do Presidente, maior afinco na apresentação de dados e relatórios, aumento do 
diálogo “com o Parlamento Europeu sobre o conteúdo de projectos de documentos de estratégia 
nacionais, regionais e temáticos”. 
Para consolidar a cooperação entre a Comissão, o Alto Representante e o Conselho nos 
seus trabalhos de planificação estratégica e, em especial, na elaboração das avaliações, das 
estratégias e das ações conjuntas estavam delineadas algumas medidas que, no entanto, não 
interessa abordar pois incluíam a existência do Ministro dos Negócios Estrangeiros, cargo que no 
entretanto caiu por terra com a não ratificação do Tratado Constitucional. Pode-se fazer referência 
à ideia antecipar os trabalhos preparatórios das cimeiras com os parceiros estratégicos  a fim de 
identificar as grandes questões de política interna a abordar. 
Sob a máxima “aumentar a eficácia e o impacto graças a uma melhor capacidade de 
execução”, são ainda previstas ações destinadas a “ da garantir que, uma vez adotada uma 
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decisão política pela UE, todos os intervenientes a integrem nas suas mensagens diplomáticas e 
públicas, bem como na elaboração das suas próprias políticas. Tal implica reforçar a coordenação 
em Bruxelas e tirar maior partido da rede de delegações da Comissão, dos Representantes 
Especiais da UE e das Embaixadas dos Estados-Membros, para que sejam transmitidas mensagens 
claras e inequívocas aos parceiros (ibid, 9). Neste documento surgem ainda medidas que incidem 
sobre a melhor cooperação entre a UE e os Estados-membros, que se debruça, bastante sobre a 
formação de diplomatas e de coordenação entre instituições, ressalvando-se, todavia, que “as 
delegações da Comissão deverão dar o seu pleno apoio ao Alto Representante”. 
O que se pretender agora saber é: até que ponto o Alto Representante impulsiona, na 
prática, uma maior convergência das políticas externas dos Estados-Membros e uma maior 
coerência vertical e horizontal no seio da UE? 
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A Líbia é um país do norte de África, que tem a norte o Mar Mediterrâneo, fazendo 
fronteira com o com Egito e o Sudão a leste, com Chade e pelo Níger  a sul e com a Argélia e a 
Tunísia a oeste.  
A Líbia moderna foi uma imposição da ONU, que votou que a Líbia deveria ser um país 
independente. Assim, em 1951, o  Rei Idris I declarou a independência do país  reunindo os 
territórios num Estado federal, com o nome de Reino Unido da Líbia. “ A Líbia tornou-se o primeiro 
estado africano a conseguir independência do domínio europeu e o primeiro Estado a ser criado 
pela ONU” (Paoletti, 2011, 314). A estrutura tribal e a economia de petróleo são essenciais para 
compreender a história líbia (ibidem). 
Em 1969, teve início em Sabha uma insurreição, liderada por um grupo de cerca de 70 
oficiais do exército líbio, que se auto-intitularam Conselho do Comando Revolucionário , dos quais 
Muammar Khadafi fazia parte, que derrubou a monarquia sem derrame de sangue. Na altura com 
27 anos, Khadafi emergiu como o líder da Revolução Líbia (Adams, 2012, 7). Nesse âmbito, 
Khadafi escreveu a “Terceira Teoria Internacional”, publicada no “Livro Verde”, onde o líder líbio 
plasmou a sua filosofia política e a sua visão da democracia. Em 1973, Khadafi suspendeu todas 
as leis prévias e declarou a Líbia um estado de massas. Durante as quatro décadas seguintes 
permaneceria, ele próprio, o maior decisor do país, no qual residia, praticamente, todo o poder.  
O país era totalmente dependente das receitas advindas do petróleo: em 1970, 99% da 
receita estatal advinha do petróleo, que só empregava 1% da força laboral (Adams, 2012, 8). 
Milhões eram desperdiçados na gestão de Khadafi. “O efeito geral de 40 anos de 
desgoverno de Kadhafi foi debilitante. A Líbia tinha um estado e um exército fracos, mas possuía 
um sistema interno de segurança aparatoso e vigorosamente repressivo” (ibidem). 
Em “Líbia: Raízes de um conflito civil”, faz-se um esboço das origens e das razões que 
levaram e que explicam conflito na Líbia. “A guerra civil na Líbia revelou divisões internas 
duradouras no país, principalmente entre a região este, de Cirenaica, e da região oeste, de Trípoli.” 
(Paoletti, 2011, 313), sendo que as duas regiões tiveram sempre duas vidas políticas 
diferenciadas. 
1.1. A Líbia: Contexto histórico e raízes de um conflito 
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Há quatro fatores que explicam a “statelessness” da Líbia: Khadafi e os membros da sua 
família, o círculo próximo a Khadafi, o sistema tribal (a Líbia tem mais de 140 tribos) e a estrutura 
de estado de massas (ibid, 315). 
Grande parte dos recursos da Líbia era controlada ou detida pela família de Khadafi. "A 
Líbia é uma cleptocracia em que o regime - ou a família al-Khadafi em si ou seus estreitos aliados 
políticos - têm uma participação direta em qualquer coisa que vale a pena comprar, vender ou 
possuir", disse em 2009 um diplomata líbio num documento descoberto pelo Wikileaks (Mclean, 
Shane, Tse, 2011). 
A riqueza que a família de Khadafi e do seu governo acumulou com a ajuda de empresas 
internacionais nos anos desde o levantamento das sanções económicas do Ocidente ajudou a 
fortalecer seu domínio sobre o seu país. Apesar de ter sido um patrocinador do terrorismo, a partir 
de 2003, “depois de desistir das armas de destruição massiva e de recuperar as relações com 
muitos países ocidentais, Khadafi começou a ser um aliado contra a al-Qaeda” (Adams, 2012, 8). 
Não obstante ter sido tido como financiador do terrorismo, a Líbia conseguiu reatar relações com 
muitos países ocidentais. “Durante os anos 2000, Muammar Kadhafi assinou tratados de amizade 
e fez negócios comerciais com os maiores líderes ocidentais que o apresentaram como um 
parceiro ativo na luta contra o terrorismo e imigração ilegal” (Koenig, 2011, 11).  
Os efeitos dos 42 anos de governo de Khadafi prostraram a Líbia: o Estado era altamente 
repressivo e o país totalmente dependente do petróleo. Os quatro fatores já referidos constituíam 
um cocktail muito susceptível de ser afetado pelos ventos da Primavera Árabe. 
 
1.2.1.Primavera Árabe e o Início dos Confrontos na Líbia 
 
Tudo começou na Tunísia, no dia 17 de dezembro de 2010, quando um jovem vendedor 
de legumes ateou fogo ao próprio corpo em protesto contra a corrupção da polícia e a indiferença 
governamental, gerando enormes protestos no país. O que aconteceu a partir daí no Norte de 
África e no Médio Oriente, foi apelidado de “Primavera Árabe” e consistiu em ondas de violentos 
protestos contra os regimes instalados, que culminaram, em alguns casos, como no Egito, na 
Tunísia ou na Líbia, na deposição dos seus governos. 
1.2. Crise na Líbia
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As primeiras manifestações na Líbia começaram em Benghazi e foram desencadeadas 
pela captura do ativista e advogado Fethi Tarbel a 15 de fevereiro, quatro dias depois da resignação 
de Mubarak no Egito. 
Cerca de 200 pessoas reuniram-se em frente à sede da polícia em Benghazi reclamando a 
libertação do advogado de direitos humanos. Incitadas pelo ímpeto da Primavera Árabe, “as 
manifestações rapidamente se tornaram num levantamento geral contra Khadafi, que governou o 
país durante mais de 40 anos” (Koenig, 2011, 11). Os protestos começaram noutras cidades nos 
dias que se seguiram e as forças de segurança reagiram usando força letal. Estima-se que 14 
pessoas tenham sido feridas pelas forças de Khadafi no decorrer das manifestações e os ativistas 
começam, assim, a pedir um “Dia da Raiva”. O dia 17 de fevereiro foi também marcado por 
grandes protestos, onde, segundo a Human Rights Watch, 24 pessoas foram mortas pelas forças 
de segurança. Os manifestantes tomaram as ruas em Benghazi, Ajdabiya, Misrata e Zawiya, 
atacando os símbolos do regime (Adams, 2012, 5). 
A resposta do regime de Khadafi às manifestações foi a repressão violenta. Segundo a 
Human Rights Watch, a 20 de fevereiro já se totalizavam 173 mortos no total dos quatro dias de 
protestos. Dias depois, em Trípoli, Khadafi apelou a que “os leais saíssem de suas casas e 
atacassem os oponentes do regime” (ibidem). O Tribunal Criminal Internacional estima que 
tenham morrido entre 500 a 700 pessoas em fevereiro no país. 
Os protestos intensificaram-se e começaram-se a estender no território líbio. A 22 de 
fevereiro, os soldados da zona oriental do país haviam retirado o seu apoio a Khadafi, numa 
decisão festejada entusiasticamente pelas ruas de Tobruk (Waguih, 2011). 
Os protestos contra a intransigência do governo e a brutal repressão contra os 
manifestantes degeneraram numa revolta que se espalhou rapidamente por Cirenaica, a parte leste 
do país, tradicionalmente contrária a Khadafi. A estrutura da sociedade Líbia, baseada em grupos 
tribais, foi agravando o seu intra-antagonismo durante quatro décadas de ditadura. 
A parte ocidental da Líbia também começou a sair do controlo dos grupos anti-Khadafi. “O 
sabor da liberdade recuperada é intenso e contagioso e as cidades do oeste da Líbia também 
parecem querer experimentá-lo. [Há dois dias] a revolta só chegava a esta a lugares como 
Benghazi ou Tobruk (…) o oeste resolveu unir-se a eles”, noticiou o El País a 24 de fevereiro (Cózar, 
2011). 
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 Com o avançar dos adversários, Khadafi fez com que as forças leais ao regime lançassem 
uma série de ataques a essas cidades na tentativa de as recuperar, que se vieram a revelar 
infrutíferas. A 5 de março, as forças opositoras estabeleceram um Concelho Nacional de Transição 
(CNT) em Benghazi, liderado pelo anterior ministro da Justiça, Mustafa Abdel Jalil, que se 
apresentou como único representante de toda a Líbia (Koenig, 2011, 11-12). Esta foi, segundo o 
The Economist, a primeira grande fenda no movimento rebelde. Mustafa Abdel Jalil tinha um 
histórico de desafiar o coronel dentro do governo. Um dia depois da proclamação de Jalil, um 
grupo de advogados da região de Benghazi, que haviam sido responsáveis pelos primeiros 
protestos, nomearam um porta-voz, outro advogado. Apesar deste contratempo, a coligação 
sobreviveu. Representantes de várias instituições religiosas disseram aos jornalistas que desejavam 
uma constituição de âmbito secular e não baseada no Alcorão (The Economist, 2011, A civil war 
beckons). 
As ofensivas de Khadafi contra o seu próprio povo, que causaram inúmeras baixas, 
geravam contestação internacional. Devagar, o país aproximava-se da guerra civil. No início de 
março, enquanto a faixa costeira no lado leste da Líbia permanecia firmemente sob controlo dos 
rebeldes, com a sua sede em Benghazi, o líder líbio continuava determinado a resgatar algumas 
cidades, enviando a força aérea para bombardear controladas pelos rebelde. Nesta altura, o 
Coronel Khadafi continuava a comandar alguns grupos tribais, situados na área central da Líbia até 
à zona de Sirte, no Mediterrâneo, ao sul pelas terras tribais de Oulad Suleiman até ao território 
Tuareg, perto da fronteira com o Chade (ibidem). 
A tribo Zintan, a sudoeste de Trípoli, tradicionalmente aliada a Khadafi, transmitiu uma 
declaração num canal de televisão em que comunica que se alia os rebeldes. No entanto, maior 
tribo da Líbia, a Warfalla, com cerca de 1 milhão de membros (numa população total de cerca de 
7 milhões), continua a ser parte de uma federação leal ao coronel. (ibidem).  
A 16 de março Khadafi apareceu na televisão dizendo que o exército estava a chegar a 
Benghazi, onde não mostraria misericórdia e que a rebelião acabaria em 48horas. A resolução 
1970 da ONU revelou um impacto muito reduzido em resolver o que quer que fosse. 
No seguimento destes acontecimentos, no dia 19 de março, uma coalização multinacional 
encabeçada pela França, Reino Unido e os EUA, começou uma campanha aérea de 
bombardeamentos contra as forças pró-Khadafi, a “Odyssey Dawn”. No fim de Março, a OTAN 
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assumiu o comando de todas as operações aéreas, inicia-se, assim a operação “Unified 
Protection” (ibidem). 
No contexto da operação da OTAN “Unified Protector”, “a coalização levou a cabo 
operações aéreas diárias que visavam as forças terrestres do governo, bem como alvos estratégicos 
e logísticos, incluindo bases militares e locais de armazenamento de munições. Enquanto isso, as 
forças rebeldes combatiam as forças pró-Khadafi em muitas partes do país. Em abril surgiu um 
impasse militar”. (Koenig, 2011, 12).  
 
Em julho, o Grupo de Contacto Internacional da Líbia reconheceu o maior grupo da 
oposição, o Conselho Nacional de Transição (CNT), como o governo legítimo da Líbia (BBC, Libya 
Profile). A 27 de julho o Reino Unido, depois de reconhecer o CNT como a única autoridade Líbia, 
expulsou os restantes diplomatas líbios de Londres. 
O impasse militar só viria a ser ultrapassado em agosto, com uma revolta rebelde feita nas 
montanhas do oeste líbio. Depois de um ataque a 20 de agosto, no dia 23, Trípoli fica nas mãos 
das forças rebeldes e Khadafi foge, o que é tido como a vitória dos rebeldes (Koenig, 2011,12). 
Entre agosto e setembro, a União Africana (UA) consegue reunir 60 países que reconhecem o CNT 
como a nova autoridade Líbia (BBC, Libya Profile). 
A 16 de setembro, a ONU anunciou a adoção da resolução 2009 que autoriza um 
mandato de apoio da organização para a Líbia. 
 Quatro dias depois, com a queda de Sirte, situada a 360km de Trípoli, o último legado 
geográfico das forças leais a Khadafi, o antigo ditador líbio é capturado e morto, tendo acontecido 
o mesmo ao seu filho Mo'tassim. No mesmo dia, a Agência Reuters noticia que a OTAN irá 
terminar a sua operação, agora que o coronel estava morto. No entanto, ainda segundo a Reuters, 
a porta-voz da OTAN Lungescu, recusou-se a adiantar quando a operação terminaria efetivamente 
(Malone, 2011). Três dias depois da morte de Khadafi, o CNT declara a Líbia oficialmente livre e 
anuncia eleições livres a realizar no prazo de oito meses, uma vez estabilizado o país, o que não 
veio a acontecer. A missão da OTAN terminou oficialmente a 31 de outubro, com o seu secretário 
geral a anunciar durante uma visita a Trípoli, o fim de uma missão bem sucedida. 
A morte de Kadhafi não significou o fim dos conflitos na Líbia. Em janeiro de 2012 houve 
protestos de insatisfação com o governo do CNT em Benghazi. 2012 e 2013 foram anos marcados 
por instabilidade no país. 
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Face à escalada de violência na Líbia, a 20 de fevereiro Ban Ki-Moon, Secretário-Geral das 
Nações Unidas, telefonou a Khadafi para dizer que a violência contra civis deveria parar de 
imediato. Ao mesmo tempo, como forma de protesto, os embaixadores da Líbia na Indonésia, Índia 
e outros países resignaram (Adams, 2012, 6). Dias depois, Navi Pillay, Comissário da ONU para os 
Direitos Humanos, pediu um fim imediato para aquilo que definiu como “crimes contra a 
Humanidade” (ibidem). A Liga de Estados Árabes proibiu a Líbia de participar nas suas reuniões. 
A 26 de fevereiro, a ONU reagiu adotando a resolução 1970, remetendo a situação para o 
Tribunal Penal Internacional e impondo um embargo de armas, bem como fortes sanções (Koenig, 
2011, 12). Além disso, esta resolução incluía ainda o congelamento de ativos ou a proibição de 
viagens.  
A votação desta resolução, que constituiu apenas a “segunda vez que o Conselho de 
Segurança referiu um estado membro para o Tribunal Penal Internacional, veio depois de uma 
semana de repressão sangrenta na Líbia, em que as forças de segurança de Khadafi atiraram 
contra os manifestantes, matando centenas de pessoas” (Wyatt, 2011). 
A 10 de março, o Conselho de Paz e Segurança da União Africana estabeleceu um Comité 
ad hoc na Líbia e dois dias depois a Liga Árabe reclamou uma “no-fly zone” para o país. 
Com a “violência continuada contra civis e algo que se assemelha cada vez mais a uma 
guerra civil desequilibrada, o Conselho de Segurança da ONU adotou, a 17 de março, a resolução 
1973 estabelecendo uma “no-fly zone”. Esta resolução foi aprovada por 10 votos a favor, da África 
do Sul, Bósnia e Herzegovina, Colômbia, Gabão, Líbano, Nigéria, Portugal1, bem como os membros 
permanentes Estados Unidos, Reino Unido e França, e 5 abstenções  da Alemanha, Brasil e Índia e 
ainda os membros permanentes China e Rússia. Não houve votos contra. Esta resolução foi 
proposta pela França, Reino Unido e Líbano. Com esta resolução, o Conselho de Segurança 
autoriza ainda os Estados-Membros a “agir nacionalmente ou através de organizações regionais a 
tomar todas as medidas necessárias para proteger os civis (…) excluindo a ocupação estrangeira 
de alguma parte da Líbia” (ONU, Press Release, 17 de março de 2011). 
Dias antes, Obama havia dito que o coronel Khadafi tinha perdido a legitimidade para 
governar e deveria renunciar. A Casa Branca afirmou que esta declaração foi proferida durante 
2. A Comunidade Internacional e a Crise na Líbia: ONU, OTAN, União 
Africana e Estados individuais 
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uma chamada telefónica com a chanceler Angela Merkel, da Alemanha, e constituiu, até aquela 
data, das frases mais fortes de qualquer funcionário americano contra o coronel Khadafi (Koenig, 
2011, 13).  
A operação “Unified Protector”, da OTAN, esteve na Líbia durante sete meses. 
A 19 de março começou o bombardeamento das defesas aéreas líbias, com foco nas forças de 
Khadafi fora de Benghazi (Adams, 2012, 8).  
Apesar da contestação internacional, foram vários os países que optaram por se 
posicionarem de forma favorável a Khadafi, nomeadamente alguns países da América Latina, como 
Cuba ou Nicarágua, ou ainda o Zimbabwe ou Mali, entre outros. Outros países, apesar de não 
apoiarem a Líbia, eram desfavoráveis a uma intervenção internacional, como a China ou Irão. 
Os EUA impuseram sanções unilaterais à Líbia e também os 27 países da U.E. resolveram 
sancionar a Líbia em março de 2011, congelando activos do fundo soberano líbio e de outras 
entidades financeiras controladas pelo regime de Kadhafi, como resposta à repressão violenta da 
revolta no país. As sanções da ONU e da U.E. à Líbia foram suspensas em dezembro de 2011, 
depois da morte de Kadhafi, em outubro, com o objetivo de aliviar a crise monetária vivida no país.1   
“As operações militares da OTAN basearam-se na assunção de que os ataques aéreos iriam fazer 
com que o regime de Khadafi abandonasse a sua campanha de “limpeza” (Adams, 2012, 9). No 
entanto, estavam também a ser procuradas soluções alternativas para a crise Líbia. A União 
Africana continuou a insistir num acordo possível entre Khadafi e os seus opositores. “A 10 de 
abril, depois dos ataques aéreos terem começado, a delegação da UA, incluindo os presidentes da 
América do Sul, do Uganda, Congo, Mali e Mauritânia, alegou ter garantido o apoio de Khadafi 
para um “road map” para o fim do conflito (ibidem), ainda que Khadafi nunca o tivesse assumido.  
Esse acordo incluiria um cessar-fogo imediato e negociações para o fim do conflito. 
Contudo, o Tribunal Nacional de Transição, que queria que Khadafi e a sua família abandonassem 
a Líbia antes do início das negociações de paz, rejeitou esta proposta da UA, significando a perda 
da única proposta diplomática que existia. 
2.1. UE, França, Reino Unido e Alemanha: Posições relativamente à crise 
na Líbia 
 
A crise na Líbia em 2011 rebentou seis semanas após a implementação do SEAE. “No 
entanto, desde o início do conflito que o SEAE desempenhou um papel importante estabelecendo e 
mantendo relações políticas e diplomáticas entre a UE e as autoridades transnacionais líbias”, 
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pode ler-se na página oficial do SEAE sobre a crise da Líbia, o que, como se poderá comprovar 
neste capítulo, é parcialmente verificável.  
“A crise da Líbia tornou-se numa “tempestade perfeita” para a Europa, revelando as 
fraquezas inerentes da UE, oferecendo simultaneamente uma oportunidade de pôr em prática todo 
um espectro de instrumentos” (Brattberg, 2011, 1).Importa agora analisar quais fora as reações e 
atitudes da UE enquanto tal e dos Estados-Membros em análise, à crise na Líbia. 
 “Os “Big Three”, França, Reino Unido e Alemanha, depressa se dividiram dentro do 
Conselho de Segurança, evocando memórias dolorosas do desastre iraquiano quase há uma 
década atrás” (Brattberg, 2011, 1). Foi a Líbia mais um “Iraque”? 
De facto, existe a teoria de que “durante a crise na Líbia, os líderes nacionais pareceram 
mais preocupados em desempenhar políticas domésticas do que em resolver a situação, tendo 
abertamente lutado sobre o curso de (in)ação, indeterminando a capacidade de Ashton de executar 
a liderança sob a política externa europeia” (ibid, 2). 
A desunião da UE no contexto da crise líbia motivou críticas de várias esferas. Até o jornal 
francês Le Monde dedicou um editorial à prestação da UE no contexto da crise na Líbia, onde se 
pode ler que a UE “falhou miseravelmente”, tendo sido “incapaz de acordar em como agir, em 
reconhecer a oposição líbia ou na legitimidade do uso da força” (Menon 2011, 76 apud Le 
Monde). 
A análise Estado-Membro a Estado-Membro, será útil para perceber as diferentes 
motivações subjacentes às ações das potências europeias relativamente à crise na Líbia. 
 
2.2. A União Europeia, o SEAE e o Alto Representante 
 
A estabilidade Líbia é de grande interesse geopolítico para a União Europeia, pela 
proximidade das suas fronteiras ao território europeu. Nos últimos anos, a União Europeia 
empenhou-se no desenvolvimento de Política Europeias de Vizinhança, quer dirigidas aos vizinhos 
de leste (Arménia, Azerbeijão, Bielorússia, Geórgia, Moldávia e Ucrânia), quer para os vizinhos do 
sul, situados na orla do Mar Mediterrâneo (Argélia, Autoridade Palestiniana, Egito, Israel, Jordânia, 
Líbano, Líbia, Marrocos, Síria e Tunísia), cujo objetivo é a criação de uma “zona alargada de 
estabilidade, segurança e prosperidade, na qual se estabeleça uma relação de paz e cooperação 
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entre a U.E. e os seus vizinhos, o que reforça a ideia de que a estabilidade da sua vizinhança é, 
assumidamente, algo de enorme importância para a União.  
 A eclosão da crise na Líbia deu-se apenas pouco mais de um mês após da constituição do 
SEAE. O que se poderia esperar da intervenção da Alta Representante, que estava há cerca de ano 
e meio em funções? Representar a UE, promover e difundir o consenso entre Estados-Membros, 
assegurar a coerência ente políticas, procurar ativamente uma solução para o conflito líbio e pôr 
em ação todos os mecanismos previstos para a gestão de crises são exemplos das atitudes que se 
esperavam de Catherine Ashton. As expectativas em relação ao redesenhado Alto Representante da 
União são altas, com a esperança de uma única voz ser capaz de dar forma e alinhar as posições 
dos Estados Membros e das instituições europeias.” (Helwig, 2013, 235). 
 A verdade é que a posição do Alto Representante foi alvo de bastantes e variadas críticas a 
propósito do conflito líbio. “A Europa não tem falado a uma só voz na Líbia” (Santini, Ruth H., 
Varvelli, Arturo, 2011). 
 
Desde o início do conflito que Catherine Ashton acompanhou, com discursos e declarações 
públicas, a situação na Líbia, mas o que se poderia esperar do seu papel quando os Estados-
Membros atuam em divergência daquela que é a posição da UE? Considerações domésticas e de 
política externa diferentes têm dominado os cálculos dos Estados europeus sobre a Líbia: a política 
árabe da França está ligada com o peso da sua própria comunidade do Maghreb; no Reino Unido 
os cálculos de política externa têm prevalecido com a importância da aliança transatlântica e as 
preocupações sobre a estabilidade regional do Norte de África” (Santini, Ruth H., Varvelli, Arturo, 
2011) Na Alemanha, a política interna superou as preocupações externas, levando a uma postura 
anti-intervenção. Assim sendo, face a este panorama, havia pouco que Catherine Ashton pudesse 
fazer para unir os Estados-Membros (ibidem). “A estrutura institucional pós-Lisboa fez pouco para 
compensar estas divisões internas” (Koenig, 2011, 1). 
Muitos comentadores “proclamaram que a crise da Líbia marcou o fim efetivo da PESD e 
da PESC, da qual é parte integrante” (Menon, 2011, 76). “Um diplomata anónimo declarou até 
que a PESD está fechada até novo aviso”, havendo ainda quem fosse mais brutal dizendo que “ a 
PESC morreu na Líbia, só temos de escolher uma duna do deserto para a enterrar” (ibidem). 
Sob o mote “A UE e a Líbia: a tarefa impossível de construir uma política coerente”, 
defende-se que o Tratado de Lisboa, que deveria ter providenciado um conjunto de ferramentas 
melhores para fazer face aos desafios da política externa, não esteve à altura das expectativas, em 
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parte devido a uma ressurgente re-nacionalização das políticas externas de alguns Estados-
Membros e também por falta de liderança de Catherine Ashton (Santini, Ruth H., Varvelli, Arturo, 
2011).  
A falta de liderança e o desentendimento entre Estados-Membros, por um lado, e a rápida 
resposta humanitária por outro, levantam um número de questões pertinentes relativas à posição 
global da UE pós-Lisboa” (Brattberg, 2011, 1). 
Avaliar a postura dos três Estados-Membros em análise ajudará a perceber o que é que 
estava em causa, de acordo com as diferentes perspetivas nacionais, na crise da Líbia e o que é 
que, à partida, se poderia esperar destes três atores no sentido de cooperação, ou não, com o Alto 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança. 
2.3. Alemanha 
 
Devido ao seu tamanho, poder económico e localização geográfica, a Alemanha terá 
sempre um papel fulcral em qualquer decisão relacionada com a segurança na Europa (Sarotte, 
2001, 53). 
A nível geoestratégico, a Alemanha ocupa um espaço central na Europa: o seu coração faz 
a ponte entre a Europa de Leste e a Europa mais Ocidental. A conjugação destes fatores: um país 
grande do ponto de vista territorial, federal, e uma administração rígida fazem da Alemanha um 
caso de estudo interessante no que toca à intervenção em políticas de segurança. 
A reunificação da Alemanha em 1990 e o fim da Guerra Fria representaram mudanças 
monumentais que definiram a política externa da Alemanha, ao mesmo tempo que transformaram 
a realidade geopolítica da Europa. Desde o fim da Guerra Fria que os líderes alemães têm vido a 
ser desafiados para exercer uma política externa baseada num compromisso a longo prazo com o 
multilateralismo e a uma aversão à força militar, ao mesmo tempo que assumem um papel global 
mais pró-activo no que toca às ameaças de segurança emergentes (Belkin, 2007,1). 
O compromisso da Alemanha com o projeto europeu tinha como fundo o desejo de 
reconciliação com os antigos inimigos e estimular o desenvolvimento político e económico (ibidem). 
Depois da reunificação, a União Europeia foi a primeira aposta da Alemanha para ter um papel 
mais pró-activo na política internacional. “A política externa da Alemanha no início dos anos 90 
estava quase unicamente focada no aprofundamento da integração europeia e no alargamento da 
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U.E. a leste” (ibid, 8). Esta ideia era apoiada por George H.W.Bush e entendida de uma forma geral 
como forma de dominar o medo de uma Alemanha ressurgente. 
Eva Gross argumenta que o multilateralismo alemão “foi menos uma tentativa de criar 
uma ordem mundial multilateral, como no caso da França, e mais uma tentativa de aumentar o 
seu raio de ação depois da derrota na II Guerra Mundial”, do preconceito de uma Alemanha 
unilateral e do medo de um possível rearmamento (2009, 122). 
Wolfgang Wagner afirma, em “From Vanguard to Laggard: German in European Security 
and Defence Policy”, que a Alemanha foi pioneira na PESD mas depois ficou para trás na sua 
implementação e no cumprimento das promessas que havia feito ao nível de contribuições 
militares. De um membro tão grande como a Alemanha se esperavam-se grandes contribuições, 
mas não devemos esquecer que este país sempre teve administrações rígidas (Jacobs, 2012, 1). 
Wagner concorda com as afirmações anteriores, alegando que a Alemanha terá de ser 
preponderante em qualquer política de defesa da U.E. O autor afirma que apesar do Bundeswehr 
(Forças Armadas da Alemanha) ser apenas treinado para defesa territorial e até há pouco tempo 
não estarem preparadas para missões “out of area”, qualquer European Rapid Reaction Force 
(ERRF) é impensável sem a Alemanha. Durante muito tempo, a Alemanha confiou na “provisão da 
sua segurança pelos outros, particularmente os EUA. Como consequência, a OTAN tornou-se o 
elemento mais importante para a Alemanha ao nível da segurança e das políticas de defesa, 
enquanto a integração europeia desempenhava a sua importância no plano económico 
(Wagner,2005, 459-460). Em “The Europeanization of national foreign policy”, de Eva Gross, o 
capítulo dedicado à Alemanha chama-se “Germany: from bystander to participant”, sugerindo uma 
posição mais pró-ativa do país, pelo menos na primeira metade da primeira década do século XXI.  
De acordo com muitos analistas da política externa alemã, como Peter Katzenstein, “a 
participação da Alemanha nas instituições europeias tem vindo a definir a identidade da Alemanha 
e os seus interesses. A Alemanha é por excelência, boa europeia. Ela defende consistentemente 
políticas que apoiem a integração europeia, mesmo que estas políticas reduzam o seu poder 
nacional ou contrariem os seus interesses a curto prazo” (Wagner, 2005, 460). Nos últimos anos, 
a Alemanha tem, de facto, mostrado uma postura multilateral, integracionista e até antimilitarista, 
preferindo a via diplomática do que a militar na resolução de problemas (ibidem).1 
A Alemanha assumiu a liderança da aproximação da União Europeia a muitos problemas 
internacionais relacionados com a PESC como por exemplo a questão do futuro do Kosovo, do 
conflito Israelo-Palestiniano, do programa nuclear iraniano, entre vários outros exemplos possíveis. 
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O apoio pró-ativo à PESD foi então uma escolha natural enquanto uma forma dos estados 
membros trabalharem em conjunto para combater ameaças de segurança emergentes. Este 
interesse surgiu com maior força nos anos 90, quando os europeus se mostraram incapazes de 
responder militarmente aos conflitos nos Balcãs. “O apoio alemão à PESD aumentou novamente a 
partir dos ataques terroristas do 11 de Setembro” (ibidem). 
Em 1999, a Alemanha esteve na Presidência da União Europeia e o governo alemão 
aproveitou bem a oportunidade de fortalecer a política de segurança e defesa europeia, com o 
Conselho de Colónia: o berço da PESD. Depois desta iniciativa e de um entusiasmo com o projecto 
europeu no pós-Guerra Fria, durante algum tempo a Alemanha pareceu sucumbir ao ímpeto da 
PESD, revelando alguma preferência pela OTAN, motivada por razões utilitárias. 
A Alemanha está disposta a procurar um equilíbrio entre a OTAN e a U.E., promovendo o 
desenvolvimento de uma política externa da U.E. independente e encarando a PESD como um 
complemento e nunca como um contrapeso à OTAN. Prova disto foi a organização dos acordos 
Berlim Plus, destinados a promover a cooperação U.E.-OTAN. 
Sob a liderança de Angela Merkel, a Alemanha tem apostado na cooperação transatlântica 
em diferentes áreas, que passam pela segurança e defesa, como se viu por exemplo com os 
esforços de reconstrução do Afeganistão e da estabilização dos Balcãs. A Chanceler tem contado 
com apoio interno nesta orientação transatlântica (Belkin, 2007, 1).  
A Alemanha deixou claro, desde início, que o seu envolvimento na crise da Líbia seria 
sempre limitado. Em março de 2011, quando a resolução 1973 foi votada no Conselho de 
Segurança da ONU, a Alemanha absteve-se, afastando-se do seu alinhamento político mais 
tradicional, deixando para trás a França, o Reino Unido e os Estados Unidos, tomando a mesma 
decisão que a Rússia, China, Brasil e Índia. O que pode significar esta atitude alemã?  
Aquando da votação da referida resolução da ONU, “a política externa europeia da 
Alemanha encontrava-se entre alargar a sua influência e papel na gestão de crises e reservar-se o 
direito de rejeitar o envolvimento em operações que não vão de encontro ao seu interesse 
internacional” (Miskimmon, 2012, 392). A opção foi clara: o interesse nacional sobrepôs-se às 
restantes razões. O que está em causa, de facto, é que a Alemanha não reconhecia na crise da 
Líbia algo que tivesse que ver com o seu interesse nacional. Questões domésticas levaram a 
coligação governamental a privilegiar prioridades internas do que a política externa (ibid, 393). “A 
crescente autoconfiança da Alemanha na política externa significa que esta se vai apenas 
comprometer em operações multilaterais que estejam diretamente de acordo com o seu interesse 
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nacional” (ibidem). Por outro lado, ao abster-se no Conselho de Segurança da ONU, ao lado de 
países como a Rússia, China, Brasil ou Índia, a Alemanha pode estar a posicionar-se, a si própria, 
ao lado das economias emergentes (ibid, 402), o que poderá, em si, ser uma estratégia com 
interesses mais económicos do que ao nível da política externa. 
 Alister Miskimmon chega à conclusão que esta atitude alemã tem três implicações:  
1) A cultura estratégica alemã está mais resistente à adaptação como resultado dos efeitos 
de socialização da PCSD e OTAN do que parecia; 
2) Os líderes alemães atuais estão mais inclinados para cálculos de curto prazo do que os 
tradicionais compromissos multilaterais; 
3) Esta disposição para encontrar maior espaço de manobra corre o risco de subestimar os 
parceiros existentes, criando uma lógica exagerada daqueles que são os interesses 
externos alemães; (Miskimmon, 2012, 393). 
 
Mas o que explica a abstenção da Alemanha? Alister Miskimmon acredita que a atitude da 
Alemanha não pode ser explicada pelo realismo clássico, uma vez que, neste caso, a Alemanha 
teria, inevitavelmente tomado uma posição ativa no caso já que segundo esta teoria das Relações 
Internacionais as questões de segurança são preponderantes. O realismo formulado por Robert 
Gilpin, por outro lado, já oferece uma justificação mais plausível, uma vez que comporta a vertente 
da segurança mas também os critérios mais economicistas. “O realismo gilpiniano, que considera 
tanto a segurança como os fatores económicos, sugere que os decisores no âmbito da política 
externa da Alemanha não consideraram a crise da Líbia uma ameaça de segurança à qual a 
Alemanha deveria reagir. Além disso, os desafios europeus e a pressão eleitoral sobre o governo 
constituíram os incentivos para o não envolvimento em compromissos na gestão de uma crise 
impopular” (Miskimmon, 2012, 404).  
Trata-se, acima de tudo, de uma questão de alinhamento, ou não, de interesses nacionais. “A 
cada vez maior dependência do petróleo do Reino Unido e da França sugerem os interesses de 
segurança e económicos de Paris e Londres coincidiam, levando-os a envolverem-se em tentativas 
de estabilizar a Líbia devido aos seus interesses nacionais” (ibidem). 
De facto, do não funcionamento das estruturas criadas pelo Tratado de Lisboa se podem 
tirar ilações futuras, que não poderiam de deixar de ser negativas para a instituição. “O falhanço na 
aplicação das inexperientes instituições de política externa criadas pelo Tratado de Lisboa 
asseguraram que reemergissem falhas entre os Estados Membros” (Miskimmon, 2012, 401). 
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A atitude alemã na ONU atirou por terra qualquer chance de entendimento no plano 
europeu: os interesses nacionais não estavam alinhados: não haveria entendimento, 
independentemente da instituição em causa. “A decisão da Alemanha de não apoiar a França, 
Reino Unido e Estados Unidos, garantiu que não emergiria nenhuma posição comum europeia” 
(Miskimmon, 2012, 392). 
Anand Menon em “From Lisbon to Libya” apresenta uma perspetiva negativa, dizendo 
mesmo que a Europa falhou no desenrolar dos acontecimentos e no seu significado neste intervalo 
de tempo, que coincide exatamente com o que aqui está em análise. “A “Europa institucional” não 
esteve à altura do desafio (…) Foi incapaz de decidir como agir, de decidir se reconhecia ou não a 
oposição Líbia” (Menon, 2011, 76).A Alemanha aparece “incapaz de se comprometer com um 
papel de grande liderança na gestão militar de crises, o que terá impacto no futuro da emergente 
PCSD da UE.” (Miskimmon, 2012, 393). 
Guido Westerwelle, então Ministro dos Negócios Estrangeiros da Alemanha, foi 
publicamente criticado pelas decisões tomadas no âmbito da crise da Líbia, apesar de ter 
beneficiado do apoio público do governo alemão (ibid, 396). 
Até Joschka Fischer, ex-ministro dos Negócios Estrangeiros alemão e ex-vice-Chanceler no 
governo de Gehard Schröder, se juntou ao coro de críticas, tendo mesmo dito numa entrevista à 
revista Der Spiegel que a Alemanha “havia perdido a sua credibilidade na ONU e no Médio 
Oriente”, que tem receio do “futuro da Europa”, acreditando que a decisão impede a Alemanha de 
ter um papel mais influente no palco internacional (Spiegel, 2011, Fischer Joins Criticism of 
German Security Council Abstention). 
A atitude da Alemanha no contexto da ONU e a consequente desunião entre parceiros 
europeus nesse âmbito, não deixou de ser alvo de deduções mais vastas. “A falta de união no caso 
da Líbia sugere que o papel da Alemanha na Segurança e cooperação vai continuar a revelar 
hesitação” (Miskimmon, 2012, 395) e que a Alemanha tem uma preferência pela cooperação em 
pequenos grupos no que toca à segurança e defesa (ibid, 406). No entanto, a abstenção da 
Alemanha na ONU também poderia ser vista como uma janela de oportunidade para a Alemanha 
cooperar com o Alto Representante no âmbito da crise na Líbia. Ao afastar-se da ONU, abstendo-se 
na votação da Resolução 1973 que estabelecia uma no-fly zone, a Alemanha refutou um 
envolvimento posterior na operação da OTAN e ao distanciar-se da França e do Reino Unido, 
restava à Alemanha uma opção: colaborar com a UE, SEAE, e com o Alto Representante, apoiando-
o e afirmando essa opção estratégica, não tendo sido, no entanto, isso que se verificou. 
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2.4. Reino Unido 
 
Devido a uma relação historicamente ambivalente com a Europa, o Reino Unido foi sempre 
o mais cético dos Estados Membros no que à Política Externa de Segurança Comum diz respeito, 
e, pelo tamanho e força das suas forças armadas, essencial no que toca à Segurança e Defesa da 
UE (Gross, 2009, 63), o que constituí um paradoxo difícil de ultrapassar.   
O Reino Unido teve sempre a perspetiva de que “a PCSD deveria ficar circunscrita às crises 
externas nas quais a Aliança no seu todo não estivesse comprometida, e deveria, de qualquer das 
formas, estar ligada às estruturas e competências da mesma” (Adams, 2012, 102). A posição 
britânica no que diz respeito à evolução da PESD na gestão de crises, manteve-se cautelosa e 
pragmática, mesmo na ausência de objeções do outro lado do Atlântico à mesma (Gross, 
2009,63). Em “Europeanization of National Foreign Policy”, Eva Gross concluí que apesar de após 
os eventos do 11 de setembro Blair estar focado nas relações transatlânticas, o Reino Unido fez 
avanços no apoio à PESD. Todavia, esta continua a ser vista por Londres de forma pragmática, 
caso a caso, não sendo as questões bilaterais ou nacionais subordinadas à UE (2009, 90).  
O Reino Unido, que no início estava renitente relativamente a uma possível intervenção na 
Líbia, uma vez que para o país a guerra do Iraque em 2003 tinha sido um “desastre” e era de 
comum acordo que intervenções do mesmo género deveriam ser evitadas (Davidson, 2013, 310), 
a verdade é que, numa atitude algo inesperada, foram mesmo Paris e Londres a liderar a 
operação.  
O Reino Unido e França, começaram por ponderar uma intervenção porque sentiram que 
a “Responsabilidade de Proteger” se aplicava ao caso da Líbia e porque acreditavam que o fluxo de 
refugiados que fugiam da Líbia eram uma ameaça à sua segurança na fronteira. (Davidson, 2013, 
310) Intervir, constituía, assim, um imperativo categórico Kantiano e, ao mesmo tempo, uma 
questão de interesse nacional. 
Em vários jornais foi noticiado que a decisão de Cameron foi influenciada pelo fracasso do 
Ocidente em evitar que 8000 civis de serem massacrados em Srebrenica em 1995 (Blitz 2011; 
Stephens 2011b apud Davidson, 2013, 321). 
O apoio internacional e regional parece ter sido também um pré-requisito para a 
intervenção britânica (Davidson, 2013, 322). 
Quando decidiu optar pela intervenção, Cameron foi questionado, a 21 de março durante 
uma sessão na Casa do Comuns, porque  é que o Reino Unido não intervinha noutros casos em 
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que os direitos eram violados, como no Iémen, por exemplo,  ao que primeiro-ministro respondeu 
dizendo que ele favoreceu a intervenção pois tanto preocupações morais como de interesse 
nacional chamavam por ele. “A ONU chegou a uma conclusão e eu acho que nós devemos apoiá-
la. Como eu disse no outro dia, só porque nós não podemos fazer o que é certo em todos os 
lugares, não significa que não devemos fazê-lo quando temos permissão clara para e um interesse 
nacional em fazê-lo”, afirmou.  
Para o Reino Unido, “a Líbia representou um sucesso bem-vindo para um governo que 
estava a tentar administrar cortes dolorosos na despesa pública e foi criticado por cortar na defesa 
de forma não inteligente ou de forma demasiado severa e que ainda estava a lutar contra as 
perceções negativas sobre a guerra no Afeganistão O país mostrou ao mundo um lado determinado 
e competente da política militar britânica (Johnson, Mueen, 2012, 7).  
A Líbia, surgiu, assim, como uma oportunidade para Londres mostrar que ainda tem um 
papel a desempenhar nas crises externas e que estas por vezes conseguem ser bem sucedidas, 
angariando popularidade para o governo e credibilidade internacional.  
O que seria de esperar do Reino Unido relativamente à crise na Líbia e à cooperação com 
a Alta Representante? Devido à sua clara tendência transatlântica, seria de esperar que o Reino 
Unido desse preferência a um envolvimento no conflito através da OTAN. No entanto, sendo 
Catherine Ashton britânica e tendo um passado ligado à política do seu país, seria de esperar uma 
atitude cooperativa da parte do governo de David Cameron. 
2.5. França 
A França foi sempre impulsionadora e entusiasta do papel europeu no aprofundamento da 
política externa e de segurança europeia e no aumento da cultura estratégica no seio da União. “A 
França é o país com a agenda mais forte e melhor definida para a PESD: ao contrário do Reino 
Unido, com as suas mudanças de posição substanciais, Paris permaneceu constante no seu apoio 
à PESD como forma de projetar a sua influência nacional e de perseguir o seu interesse nacional 
em estabelecer uma instituição de segurança europeia além da OTAN” (Gross, 2009,91). 
Quando a crise na Líbia rebentou, o presidente Sarkozy foi o primeiro líder europeu que se 
levantou para exigir uma intervenção na Líbia, primeiro pedindo o estabelecimento de uma no-fly 
zone. A ameaça da estabilidade das fronteiras francesas pode ter sido um fator inicial de 
envolvimento no conflito importante. Há evidência de que manter o acesso ao petróleo líbio e 
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minimizar  a ameaça terrorista da Líbia foram fatores que contribuíram significativamente para as 
decisões do governo de Sarkozy (Davidson, 2013, 319). 
 
A 14 de abril, Nicolas Sarkozy e David Cameron encontraram-se em Paris, onde afirmaram 
a vontade de intensificar as operações militares contra as forças do coronel Khadafi. A Grã-
Bretanha e França comprometeram-se, assim, a trabalhar numa concertação diplomática a fim de 
reaproximar as diversas iniciativas por uma solução política do conflito. 
Jason Davidson (2013) procurou desenvolver um modelo integrado das decisões que 
levaram à intervenção do Reino Unido e da França na crise da Líbia, com base nas três grandes 
teorias da Relações internacionais, chegando à conclusão de que na base das decisões de Londres 
e Paris estiveram motivações de três grandes índoles: “a Responsabilidade de Proteger” 
(construtivismo), a legitimidade dada pelo Conselho de Segurança da ONU com a resolução 1973, 
a ameaça ao interesse nacional e a necessidade de prestígio (realismo) e a necessidade de 
diminuir o risco eleitoral associado a uma intervenção humanitária, conquistando o apoio do 
público (liberalismo) (ibid, 312). 
Para Frédéric Bozo, o que explica a “postura beligerante” de Sarkozy é o fraco 
desempenho da França na fase inicial da Primavera Árabe. Um sucesso na Líbia, esperava-se, iria 
compensar a impressão desastrosa deixada pela incapacidade de Paris, compartilhada com outras 
capitais ocidentais, para antecipar acontecimentos na Tunísia e no Egito (Bozo, 2011).  
O prestígio também parece ter desempenhado um papel na decisão de Sarkozy. “O governo de 
Sarkozy, como os outros antes dela, trabalham para manter o prestígio do seu país”. (Davidson, 
2013, 317). Diplomatas franceses explicaram o papel de liderança do seu país na crise da Líbia, 
como consequência da sua posição histórica de influência no continente africano (Hollinger 2011 
apud Davidson, 2013, 317). 
A crise líbia pode ter sido ainda encarada como uma oportunidade para fortalecer a França 
no contexto europeu, uma vez que a recente crise do euro demonstrou mais uma vez o papel 
económico dominante da Alemanha. O “ativismo diplomático e militar de Sarkozy é um lembrete 
de que a assimetria entre Paris e Berlim funciona contrário quando se trata de poder político e 
estratégico” (Bozo, 2011). Tanto a França como o Reino Unido, nas suas ações iniciais, colocaram 
a questão do apoio internacional, que entenderam como um pré-requisito para o uso da força 
(Davidson, 2013, 325). 
“Que evolução e perspetivas sobre o Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança? O caso da Líbia em Análise” 
 
 
Daniela Dias Teixeira  62 
 
Então, o que é que se poderia esperar da França no contexto da crise da Líbia? Sendo um 
país tradicionalmente favorável aos interesses europeus e entusiasta da PCSD, seria de esperar que 
a França assumisse uma postura pró-europeia no âmbito do conflito na Líbia, o que passaria 
sempre por um apoio à Alta Representante, dado no sentido de estimular a credibilidade da União 
Europeia fora de portas.  
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3.1. Análise de Declarações da Alta Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e Política de Segurança 
 
Para se compreender melhor o papel da Alta Representante no contexto da crise na Líbia, 
recorreu-se à análise dos discursos da mesma proferidos durante o ano 2011 no qual esta, direita 
ou indirectamente, mencionou a crise na Líbia. Ou seja, foram analisados tanto os discursos 
dedicados exclusivamente à crise na Líbia, como também os abrangentes, por exemplo sobre a 
PCSD ou a Primavera Árabe de uma forma geral, nos quais a AR também se referiu à crise na 
Líbia, perfazendo um total de 22 comunicações analisadas. Todas as intervenções foram retiradas 
do site oficial do SEAE, do arquivo oficial com os discursos e declarações da AR. 
A primeira declaração de Catherine Ashton data de 20 de fevereiro, quando esta diz à 
imprensa que a União Europeia está “extremamente preocupada” com os mais recentes 
acontecimentos na Líbia, condenando a violência e repressão verificados contra civis perpetrados 
pelo regime de Khadafi. Uma nova declaração do mesmo género, mas já com um tom mais forte, 
surge no dia 23, quando a Alta Representante protesta contra a violação de direitos humanos na 
Líbia e os episódios de violência, reiterando o apelo ao fim do uso da força. No dia seguinte, 
decorreu um Conselho da Europa sobre Negócios Estrangeiros, no qual se debateu sobre a crise na 
Líbia, embora não tenham sido tomadas decisões concretas face ao problema emergente. 
A 25 de fevereiro, antes da reunião de ministros da Defesa da UE em, Gödöllo, na Hungria, 
aquando da presidência desse país do Conselho da União Europeia, Catherine Ashton afirma numa 
declaração que estava na altura da UE considerar “medidas restritivas”, no sentido de exercer 
pressão para tentar parar a violência na Líbia, informando que ainda nesse dia irá falar com Hillary 
Clinton sobre esse tema. O contacto com Hillary Clinton também desempenha aqui um papel 
importante: logo no início do conflito Ashton preocupou-se em manter contacto com outras 
personalidades e parceiros chave para a resolução do conflito, exercendo a influência que lhe cabe 
enquanto líder da política externa europeia. 
Apenas dois dias depois, a AR fez uma nova declaração, onde manifestou o seu regozijo 
pela adoção da resolução da ONU para a Líbia. “A União Europeia apoia plenamente esta 
resolução e irá encarar a implementação das medidas restritivas como matéria de urgência”, disse. 
3. O Papel do Alto Representante na Crise da Líbia em análise
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“As modalidades de resposta de crise do SEAE estão plenamente em vigor, avaliando 
constantemente a situação e recomendando ação em todas as frentes: a situação dos cidadãos da 
UE e o progresso sobre a sua evacuação, a situação política e os esforços diplomáticos”, afirmou.  
A 28 de fevereiro foram aprovadas as sanções da União Europeia contra a Líbia, tornando-
se esta na segunda entidade a impor sanções contra o regime de Khadafi, tendo-o feito apenas 
dois dias após a ONU. Nesta fase inicial da crise Líbia, nota-se um grande dinamismo da parte da 
Alta Representante: pelo contacto com parceiros, pelos discursos e declarações recorrentes e do 
sucesso no desenho e pela aplicação de sanções de modo rápido. 
A 9 de março de 2011, a Alta Representante discursa em Estrasburgo, no Parlamento 
Europeu, sobre a situação na vizinhança do sul e o caso específico da Líbia. Relativamente à crise 
líbia, a AR identificou duas prioridades imediatas: tratar a crise humanitária e ajudar na evacuação 
de cidadãos europeus, bem como assegurar que a violência pára e que os responsáveis prestarão 
contas pela mesma. “Na situação humanitária, a UE agiu rapidamente. A comissão aumentou a 
sua assistência até 30 milhões de euros”, destacou. Importa referir que no dia anterior, a 8 de 
março, havia sido lançado o documento “Parceria para a democracia e prosperidade partilhada no 
Sul do Mediterrâneo”, destinado a fazer face aos novos desafios na vizinhança, impostos pelo 
rebentar da Primavera Árabe, com uma série de propostas para ajudar à transição desses regimes 
em mudança, o que também pode ser entendido como um bom contributo da parte de Catherine 
Ashton: este documento perpetua a vontade de procurar uma solução juntamente com estes 
países, apoiando-os em direção ao futuro e encerrando uma estratégia de procura de soluções a 
longo prazo que poderá ser altamente frutífera. O programa inclui apoio específico à transformação 
democrática e ao reforço das instituições, com especial ênfase nos direitos humanos, ajuda na 
promoção do crescimento e do desenvolvimento económicos, bem como da criação de emprego, 
nomeadamente através de apoio às pequenas e médias empresas, entre outras medidas. 
 No mesmo discurso, a AR destacou ainda o papel do Serviço Europeu de Ação Externa na 
evacuação de cidadãos europeus e salientou ainda o facto de ela própria, em conjunto com a 
presidência, ter ativado o Mecanismo de Proteção de Civis da UE, a 23 de fevereiro, para facilitar o 
processo. Catherine Ashton referiu ainda o papel de Agostino Miozzo, o diretor do SEAE, 
responsável pela resposta a crises, que fez uma viagem à Líbia para se encontrar com oficiais e 
embaixadores para dar conta da situação que se vive, que caracterizou como “extremamente 
tensa”. Também por estes exemplos se pode constatar que nesta fase do conflito Catherine Ashton 
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teve um papel importante a nível diplomático e na ativação de diversas ferramentas com objetivos 
humanitários. 
Na conferência de imprensa que se seguiu a esse encontro na Hungria, no dia 11 de 
março, Catherine Ashton, quando questionada pela comunicação social, informou que a 
possibilidade de usar forças militares da UE na Líbia “não estava em cima da mesa”1, tendo o 
debate relativamente à crise no país africano andado à volta da preparação de sanções. A partir 
deste ponto fica claro que o envolvimento da UE na crise da Líbia nunca passaria da abordagem 
civil, muito embora existissem expectativas muito diferentes a esse respeito. Sarkozy e David 
Cameron queriam um envolvimento diferente da UE nesta crise mas não conseguiram convencer a 
AR da pertinência de um papel mais interventivo nesta crise e ela, por sua vez não conseguiu gerar 
o consenso que seria de esperar. Dez dos então 27 países da UE viriam poucos dias depois a 
integrar a missão da OTAN com mandato da ONU na Líbia (França, Reino Unido, Itália, 
Dinamarca, Espanha, Bélgica, Holanda, Grécia, Suécia e Bulgária). 
Ainda no dia 11 de março, Catherine Ashton afirmou que a UE estava a trabalhar próxima 
dos seus parceiros- ONU, OTAN, EUA, Turquia e Liga Árabe. “Após a eclosão da violência foram 
imediatamente suspendidas as negociações do acordo-quadro UE-Líbia, juntamente com toda a 
cooperação técnica. A UE começou a preparação das medidas restritivas à frente do Conselho de 
Segurança da ONU”, disse. A AR vincou ainda que a UE, além das sanções da ONU, adotou a 28 
de fevereiro outro tipo de medidas restritivas, como um embargo a equipamento que possa vir a 
ser usado para fins de repressão interna, restrições de viagens e congelamento de contas, numa 
clara tentativa de mostrar e comunicar o trabalho realizado pela UE nesta crise, asseverando que a 
“UE vai continuar na primeira linha dos esforços para recuperar a paz e estabilidade na Líbia”.  
 Nestes primeiros discursos, Catherine Ashton pressiona o regime de Khadafi, apelando ao 
fim da violência e, com referência aos vários parceiros internacionais, como a ONU ou a Liga 
Árabe, a AR mostra que a solução da UE, como seria de esperar, passará sempre por uma 
abordagem multilateral. 
“Pela sua natureza, as crises são um teste para às nossas políticas, recursos e capacidade 
de resposta em tempo real. (…) Como vice-presidente da Comissão, acredito que a forma como 
nós respondemos vai definir esta Comissão ao longo dos próximos anos”, disse Ashton revelando 
uma clara noção das consequências que o gerir desta crise, para o bem ou para o mal, podem ter 
para a UE. “Não podemos pensar pequeno”, afirmou, “Nós podemos e temos de responder de 
forma estratégica”. 
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Catherine Ashton revela, neste discurso de 9 de março, uma consciência muito grande da 
relevância da crise da Líbia para a credibilidade da UE e das estruturas e figuras institucionais 
criadas pelo Tratado de Lisboa, incluindo ela própria. O envolvimento da UE nesta crise e as suas 
implicações seriam determinantes do ponto de vista formal e do ponto de vista da opinião pública 
da comunidade europeia. “A crise na Líbia e os processos de democratização na Tunísia e no 
Egipto vão testar a determinação da UE em criar um espaço de paz e estabilidade na nossa 
vizinhança Mediterrânica”, disse. 
No dia seguinte, a vice-presidente da Comissão Europeia, pronunciou-se em Bruxelas, 
depois da chegada da reunião extraordinária de Relações Externas do Conselho sobre a Líbia e a 
vizinhança meridional, onde falou da sua missão em Trípoli na semana anterior. “A grande 
mensagem é para continuar com a pressão política, para parar com a violência e seguir em frente, 
com sucesso, para a transição da Líbia para um país democrático”. A AR voltou a referir a 
importância do apoio humanitário e de lidar com os refugiados. Catherine Ashton aborda 
novamente a questão das sanções e refere o desejo da OTAN de estabelecer uma no-fly zone. 
Aquando da aprovação da resolução 1973 da ONU, no dia 18 de março, a Alta 
Representante presta uma declaração onde mostra a sua concordância com a medida, dizendo 
que agora é primordial que a UE olhe para o que pode fazer pelos líbios. “O que é fundamental 
para a União Europeia é que olhemos para o que podemos fazer para aumentar as sanções 
económicas e para intensificar a ajuda humanitária ao povo da Líbia, dizendo que no momento 
estão a ser trabalhadas sanções ao nível da UE”. 
“Estou muito animada com o progresso que fizemos hoje, em Londres. A reunião 
confirmou que a comunidade internacional está unida na sua determinação de implementar 
rapidamente resoluções 1970 e 1973 da ONU”, afirmou Catherine Ashton, a 29 de março, depois 
da cimeira de Londres sobre a Líbia. “Desde o início que a UE reagiu de forma rápida à crise na 
Líbia, estabelecendo sanções económicas contra o regime de Khadafi, oferecendo ajuda 
humanitária e estamos prontos para intensificar os nossos esforços”, referindo nesse sentido a 
vontade de cooperar com parceiros como a ONU, a Liga Árabe ou a União Africana, sendo este 
outro dos grandes aspetos positivos da postura de Ashton relativamente à crise na Líbia. 
Na conferência do Cairo sobre a Líbia, realizada a 14 de abril, a Alta Representante voltou 
a declrar que a UE continua a procurar uma transição rápida na Líbia, “lutando para assegurar que 
as resoluções 1970 e 1973 do Conselho de Segurança da ONU sejam totalmente implementadas”, 
continuando com a “pressão económica no regime”. “Introduzimos medidas fortemente restritivas 
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que atinge tanto indivíduos (39) como empresas (46)”, referiu. Catherine Ashton torna, neste 
discurso, a enaltecer a importância da cooperação com a Liga Árabe, a União Africana, as Nações 
Unidas e a Organização da Conferência Islâmica para “estabilizar o país”, “construir um estado 
constitucional” e “estabelecer uma democracia e Estado de Direito”. 
Cerca de um mês depois, a 11 de maio, a Alta Representa falou no Parlamento Europeu 
de alguns aspetos e escolhas básicas acerca da PCSD, centrando o seu discurso nos desafios 
impostos pelas Primavera Árabe e pelo papel da União Europeia nesse contexto. “Os 
levantamentos no Norte de África e no mundo árabe impõem grandes desafios, mas também 
oportunidades que não podemos deixar passar”, afirmou. 
A falar da Primavera Árabe de uma forma geral, a AR salientou a importância de agir. 
“Posso fazer centenas de declarações- e faço. Eu deploro, condeno, urjo e exijo- mas também 
temos de agir. E a ação veio de diferentes formas”, referiu, remetendo de seguida o uso de 
sanções pela UE.  
Ashton dedicou ainda uma parte considerável deste discurso para falar da posição da UE 
relativamente à Líbia. “Existem membros desta casa que querem que a UE tenha uma política de 
segurança e defesa mais forte. A eles digo-lhes isto: nas últimas semanas e meses nós vimos quão 
longe chegamos em alguns aspetos e quão longe temos de ir”, destacando mais uma vez o papel 
desempenhado pela UE no âmbito da ajuda humanitária a pedido da ONU. “Não me interpretem 
mal: eu sei que a ajuda humanitária é apolítica”, disse, alegando que o primeiro objetivo é salvar 
vidas e que às vezes “apenas o militar tem o equipamento ou as pessoas que conseguem atingir 
isso”, afirmando que, sendo assim, se chegar um pedido da ONU, a Europa estará disposta a 
ajudar. “Sou a primeira pessoa a admitir que há muito mais que precisamos de fazer”, salientando 
que é por isso que se está a melhorar a colaboração com a OTAN, referindo o facto de ter co-
presidido com o General Rasmussen uma reunião do comité da PESC e do Atlântico Norte, no 
primeiro debate das instituições sobre a Líbia. 
Neste discurso, pela primeira e única vez, Catherine Ashton aborda a contestação existente 
em relação às suas escolhas relativamente à crise na Líbia, nomeadamente a da prioridade à 
intervenção humanitária. A Alta Representante manifesta, ainda assim, satisfação pelos êxitos 
conseguidos em tão curto espaço de tempo por um quadro institucional com tão pouco tempo de 
existência aquando do surgimento do conflito. 
 Catherine Ashton voltou ainda a abordar a colaboração com a União Africana, a Liga 
Árabe ou a Organização da Conferência Islâmica, tudo sobre tutela do enviado especial da ONU, Al 
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Khatib. Explicou ainda que a reunião no Cairo, por parte de diferentes organizações regionais, foi 
uma ideia que surgiu numa conversa com Ban Ki-Moon, secretário geral das Nações Unidas. 
“Estamos a discutir juntos como desempenhar o nosso papel no futuro da Líbia, a ajudar com a 
constituição e na preparação para as eleições”, constatou. 
Neste dia, Catherine Ashton reiterou que Khadafi deveria deixar o poder e que tinha 
intenção de abrir um escritório da UE em Benghazi, para “continuar a apoiar a sociedade civil, o 
concelho nacional interino de transição e para ajudar a construir as reformas aos mais variados 
níveis no país, correspondendo à ajuda que foi pedida à UE. “É este o tipo de apoio que nós somos 
capazes e que lhes queremos dar”, disse, destacando que ”os direitos humanos são o fio de prata 
que correm pelas nossas ações”. 
A 22 de maio, Ashton volta a fazer uso da palavra no contexto da crise na Líbia, a 
propósito da abertura do escritório da UE em Benghazi, que considerou como “o símbolo da UE 
estar aqui e o facto de a UE estar aqui para ficar”. “Enquanto a Líbia cria a sua própria 
democracia, enquanto o povo líbio segue em frente, a UE vai cá estar para apoiar esse processo” 
reiterou. A vice-presidente da Comissão Europeia ,neste comunicado, elogiou ainda o CNT da Líbia, 
dizendo que estes têm “grandes aspirações para as pessoas do seu país”, bem como as 
competências necessárias para levar o país para a frente. 
A 18 de junho, verifica-se uma nova comunicação de Ashton, desta vez após o encontro do 
Grupo do Cairo, onde a mesma se congratula por a UE poder estar a apoiar a Líbia construção do 
seu futuro, dizendo que esse tipo de apoio vai ser determinante em amparar os líbios a escolherem 
o futuro que querem, que passa pela democracia. Dois dias depois, numa conferência de imprensa 
em Luxemburgo, posterior ao do Concelho de Assuntos Externos, a AR acabou por referir a crise da 
Líbia dizendo que se está a intensificar a pressão no regime e que se aumentou a lista de sanções 
na última semana, destacando ainda a presença na reunião do Grupo do Cairo supracitado. 
“Todos juntos [referência às outras organizações que integram o grupo] estamos a ver de que 
forma podemos apoiar o desenvolvimento da Líbia e a construção pós-conflito de uma Líbia 
democrática pós-Kadhafi. Novamente nota-se aqui um esforço da parte da AR para evidenciar o 
trabalho levado a cabo com os parceiros internacionais, numa abordagem multilateral e de 
cooperação, que vai de encontro à visão que a mesma tem da sua função. 
No Parlamento Europeu, a 6 de junho, a AR fez um discurso dedicado ao norte de África e 
ao mundo árabe, onde recuperou a ideia do seu último discurso no parlamento, em que disse que 
a ação era prioridade relativamente à teoria, referindo nesse sentido a concretização da prometida 
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abertura de um escritório da UE em Benghazi e a presença de uma equipa da UE em Nova Iorque 
para trabalhar conjuntamente com a ONU sobre a crise na Líbia. A AR nomeou mais uma vez o 
uso de sanções e a assistência humanitária, referindo que foram investidos 140milhões de euros. 
“Continuamos a trabalhar na resolução política do conflito, no Grupo de Contacto e no Grupo do 
Cairo, onde, sobre nossa instigação, continuamos a trabalhar com o secretário-geral da ONU e o 
nosso enviado especial, Al Khatib, a Liga Árabe, a União Africana e a Organização da Conferência 
Islâmica”. “A UE foi a primeira a oferecer uma resposta séria à Primavera Árabe, com a 
comunicação de cooperação de 8 de março”, afirmou. O lançamento, dois meses depois, de uma 
ambiciosa Política de Vizinhança Europeia é outra das respostas à Primavera Árabe referidas por 
Ashton. 
 A AR constatou ainda que no contexto das Políticas Europeias as de Vizinhança serão 
investidos na região entre 7 a 8 biliões de euros, com fundos dos Banco Europeu de Investimento e 
do Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento, com o objetivo de desenvolver uma 
democracia sustentável que se refletirá em prosperidade económica. 
 Catherine Ashton indica ainda mais duas iniciativas regionais: o destacamento de um 
Representante Especial da UE para o sul do Mediterrâneo, Bernardino Leon, com vista a aumentar 
a influência da UE na região e o estabelecimento de uma Task Force, para reunir diferentes 
instituições financeiras e outros parceiros internacionais para “tornar compromissos em realidade e 
sincronizar e trabalhar em conjunto”. 
“A reunião do Grupo de Contacto sobre a Líbia, em Istambul, reafirmou o compromisso da 
comunidade internacional para levar a crise da Líbia a uma conclusão rápida e satisfatória”, 
afirmou Catherine Ashton após o encontro a 15 de julho, tendo novamente recordado a vontade da 
UE de trabalhar de forma próxima dos parceiros internacionais. 
A 1 de setembro, a AR emite uma comunicação para informar que a UE levantou o 
congelamento de ativos das 28 entidades líbias, de forma a proporcionar ao governo interino líbio 
fundos para fazer a economia funcionar novamente. Também no final do conflito Ashton esforçou-
se por revelar alguma proatividade em apoiar a transição democrática da Líbia. 
Novamente em Estrasburgo, a 27 de setembro, Catherine Ashton, valorizou o facto de ter 
visitado, até essa data, sete vezes o Médio Oriente, para “promover o fim negociado do conflito e 
demonstrar a importância do papel da Europa”, que considera terem sido esforços profícuos, que 
afirmaram a União como “a player and a payer”, ou seja, um jogador e pagador. Mais importante 
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que isso, é o facto da Alta Representante clarificar aquela que considera “a sua visão” do SEAE, 
que é a de prevenção de conflitos e uma aproximação resolutiva, dizendo que é preciso por esta 
visão em prática. “A Líbia está a transitar rapidamente de uma situação de crise para a criação de 
uma democracia”, constatou, focando outros aspetos dessa evolução democrática e referindo 
novamente que o posto da UE em Trípoli tem trabalhado de forma próxima com outros parceiros, 
sob coordenação da ONU. 
A 12 de novembro, a AR encontrou-se com Abdel-Jalil, do CNT, em Trípoli, onde disse que 
a União apoia “todos aqueles que acreditam nos valores que nós prezamos: a democracia, os 
direitos humanos e o Estado de Direito”. No seu discurso, também parabenizou a Líbia pelos 
últimos desenvolvimentos na sua história e pela caminhada em direção à democracia. Ainda nesse 
dia, aquando da abertura de uma nova delegação da UE em Trípoli, Ashton referiu que esta é “um 
símbolo da sua determinação em apoiar as pessoas da Líbia no seu futuro.” 
A 13 de dezembro, no Parlamento Europeu, Ashton refere exatamente a questão da 
coerência no âmbito da Política Externa Europeia. “ O Conselho de Assuntos Externos endossou o 
meu apelo para maximizar sinergias e fortalecer cooperação”. “Estou empenhada em garantir que 
as ações do SEAE, da Comissão e dos Estados Membros da UE se reforçam ao invés de competir 
entre elas”. Ashon enumera, então, conquistas desse ano no âmbito da Primavera Árabe. 
“Alguns dizem que estamos perante uma “PCSD Fatigue”, mas 2011 foi um ano de trabalho 
intenso para a PCSD, com resultados concretos, terminando com conclusões abrangentes e 
orientadas para o futuro”. Catherine Ashton refere ainda que a Stearing Board da Agência Europeia 
de Defesa os Estados Membros estabeleceram compromissos em projetos específicos, incluindo 
nas áreas onde a crise da Líbia revelou deficiências. A AR menciona ainda a necessidade de 
cooperação com a OTAN, de forma a “preservar e desenvolver as capacidades de defesa da 
Europa”. Ashton chega mesmo a referir que a crise da Líbia mostrou a necessidade da cooperação 
com a OTAN, que classifica de “essencial”, o que diz ser “reconhecido no Tratado de Lisboa, que é 
o primeiro dos Tratados da UE a referir explicitamente a OTAN. 
Ao longo da crise na Líbia, notou-se um grande esforço por parte da Alta Representante em 
expressar as posições europeias, quer através de declarações e discursos, quer através de 
iniciativas diplomáticas várias e de cooperação com várias outras organizações internacionais. A 
abertura dos escritórios da UE na Líbia, a ajuda humanitária prestada, o auxílio dado aos 
refugiados e as visitas ao Médio Oriente revelam-se os pontos altamente positivos do trabalho de 
Catherine Ashton, que ajudam a melhorar a visibilidade da UE. Não obstante, como veremos de 
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seguida, a Alta Representante não pode falar a “uma só voz” porque houve outras entidades, os 
Estados Membros, que tentaram falar ao mesmo tempo que Ashton, com prejuízo para a coerência 
europeia. 
3.2. Análise de Declarações dos líderes e Altos Oficiais da Alemanha 
 
 No total foram analisados 10 discursos e/ou declarações da Alemanha. Tal como 
aconteceu nos outros casos, todo o produto da análise foi retirado da base de dados do site oficial 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Alemanha, o Auswärtiges Amt. 
A primeira comunicação por parte da Alemanha relativamente à crise na Líbia data de 24 
de fevereiro e surge como resposta face à gravosa situação do país e à escalada de violência. O 
“Ministro de Estado dos Negócios Estrangeiros Alemão”1,, Werner Hoyer, afirmou que “se olharmos 
para estes dias na Líbia, então vamos ver exatamente o oposto do que chamamos de humano, 
ético e responsável”, criticando a atitude de Khadafi, em não recuar e a agir contra o seu próprio 
povo. 
Werner Hoyer destacou que a “Chanceler e o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
condenaram o uso da violência por parte do regime líbio desde o início”, referindo ainda a 
preocupação em tirar os alemães e outros europeus da Líbia. Neste discurso, Werner Hoyer mostra 
uma vontade de uma maior determinação da Europa relativamente à situação líbia: “desejei que a 
Europa tivesse sido mais rápida e mais clara”.” Precisamos de uma posição clara sobre este 
assunto”, apelou. Hoyer não deixou de referir que desde cedo, o ministro das Relações Exteriores 
Westerwelle fez ver a necessidade de sanções. 
Enumerando os problemas da crise nos países do sul da Europa e o facto de alguns países 
da UE estarem longe do Mediterrâneo, como a Finlândia, sentindo-se, por isso, menos próximos da 
crise da Líbia, o diplomata alemão revelou vontade de fazer algo em prol desta situação. 
“A janela da liberdade está aberta. Se ela será fechada prematuramente mais uma vez, vai 
depender das pessoas dos países em causa. Mas eu não gostava de que um dia fossemos 
acusados de que nós não ajudamos suficientemente as pessoas para que pudessem para tirar 
proveito da sua possibilidade de liberdade”, afirmou. 
Nestas primeiras declarações alemãs, nota-se um grande desejo de intervir e de fazer algo 
de concreto relativamente à crise na Líbia. Werner Hoyer, inclusive exige da União Europeia uma 
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postura mais clara e proativa, revelando uma ambição de envolvimento da mesma na crise em 
questão. 
Quatro dias depois, Guido Westerwelle, ministro das Relações Externas da Alemanha, a 
discursar no Conselho de Direitos Humanos da ONU, em Genebra, a falar sobre a Primavera 
Árabe, manifestou, no entanto, o seu descontentamento para com a situação na Líbia, num 
discurso focado na universalidade dos Direitos Humanos. 
“A violência que os líderes líbios estão a infligir sobre as pessoas é chocante. Estas ações 
são totalmente inaceitáveis. Os autores serão responsabilizados pelos seus crimes. Se necessário, 
perante o Tribunal Penal Internacional”, disse, advogando de que a Alemanha tem sido defensora 
de sanções robustas contra o regime líbio. Guido Westerwlle aplaudiu a decisão da ONU de aplicar 
sanções aos responsáveis por aquelas “atrocidades”, manifestando esperança de que a UE faça o 
mesmo.  
“A Alemanha ofereceu tanto à Tunísia como ao Egito uma parceria para a transformação. 
Nós, como democratas, somos favoráveis a colegas democratas. Esta oferta estende-se, portanto, à 
Líbia, assim que esta seguir o caminho para a democracia” disse Guido Westerwelle, ao referir 
alguns pontos em que o seu país pode auxiliar a Líbia, como por exemplo ao nível da construção 
de instituições democráticas ou na instituição de um Estado de Direito, com juízes verdadeiramente 
independentes.  
Antes da ida à ONU, Guido Westerwelle proferiu a 16 de março um discurso no Bundestag 
acerca das mudanças no mundo árabe. Aludindo à exigência de sanções na ONU e na UE e o 
congelamento de ativos da família de Khadafi, o ministro avança que apesar das “imagens e das 
notícias do avanço das tropas de Khadafi, de violência sangrenta e cidades caídas no leste da 
Líbia” serem opressoras, “a solução aparentemente simples de uma zona de exclusão aérea 
levanta mais questões e problemas do que promete resolver”, antecipando assim a abstenção da 
Alemanha na votação do dia seguinte na ONU. “As nossas ações não devem levar a mais violência, 
em vez de mais liberdade e paz”, justificou, acrescentando que uma intervenção militar poderia ter 
consequências negativas em todo norte de África e no mundo árabe. “A alternativa não é inação, é 
usar sanções específicas, aumentando a pressão sobre Khadafi”, concluiu. Por estas declarações 
pode-se rapidamente depreender que a Alemanha não estaria interessada em colaborar no 
estabelecimento de uma no-fly zone. O dinamismo inicial, verificado nas primeiras declarações, dá 
lugar à caução e a uma atitude mais precavida. 
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A 18 de março surge uma nova comunicação do ministro Guido Westerwelle, igualmente 
proferida no Bundestag, onde dá conta da aprovação da resolução 1973 da ONU para o país, 
decisão na qual a Alemanha se absteve. O ministro comunica isso aos presentes dizendo que “não 
foi uma decisão fácil” de ser tomada, apresentando as suas justificações para se ter afastado, no 
seio do Conselho de Segurança, dos seus parceiros tradicionais e se ter alinhado com a China e o 
Brasil. 
  “Na quarta-feira tivemos um debate aprofundado e construtivo e, apesar de algumas 
diferenças e controvérsias internas do partido, nós todos partilhamos de uma posição comum: nós 
condenamos os crimes do ditador Kadhafi. (…) Ele já não fala pelo povo líbio”, disse, reforçando 
que a Alemanha está “do lado da lei internacional”. 
“Apoiamos firmemente os elementos da resolução 1973 do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, que por meio das sanções contra o regime de Khadafi vão impor a lei”, afirmou, 
tendo referido que os alemães foram dos primeiros países a propor, tanto em Novo Iorque como 
em Bruxelas, sanções mais abrangentes e a exigir uma posição mais firme relativamente ao 
ditador. Com este tipo de afirmações, o ministro tentava obter a concordância de todos os 
presentes, antes de passar à exposição dos argumentos passivos de discordância. 
“A alternativa à ação militar não é a inação”, garantiu o ministro, referindo como 
alternativa um “aumento da pressão”, bem como a imposição de mais sanções e penalidades ao 
regime. ”Devemos evitar que o dinheiro que ainda resta possa ficar nas mãos deste ditador, 
dinheiro com o qual, por sua vez, pode pagar às suas tropas mercenárias para reprimir seu próprio 
povo”, disse. 
“É objetivo explícito do governo federal apoiar o despertar democrático no Norte da África e 
do mundo árabe”, reiterou, avançando que a Alemanha irá, no futuro, trabalhar no contexto da UE 
e da ONU para apoiar essa transição e ajudá-la no seu sucesso. 
Para justificar esta atitude alemã, o ministro alegou que, na opinião do ministério, deve ser 
encontrada uma solução por via do diálogo no próprio país e não “através de países ou tropas 
estrangeiras”. Guido Westerwelle defendeu a ideia de que é impossível eliminar a opressão em 
todos os locais do mundo, apoiando esses países para que não se sintam sozinhos. 
O ministro dos Negócios Estrangeiros da Alemanha considerou que a decisão acerca do 
uso da força militar, “provavelmente a decisão mais difícil em política”, alegando que no caso da 
Líbia não existe “um procedimento cirúrgico conhecido” e que essa operação militar irá também 
resultar em vítimas civis. Westerwelle alega que, fruto “de lições recentes da história”, este tipo de 
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decisões devem ser muito ponderadas, numa alusão, ainda que indireta, ao caso do Afeganistão 
que paira aqui como um “trauma”. Afirmando compreender a decisão dos parceiros da ONU, UE e 
Liga Árabe, Guido Westerwelle diz que a Alemanha não irá “participar com soldados alemães em 
tal missão de combate militar na Líbia”. “Não é que a Alemanha não esteja disposta a assumir a 
responsabilidade internacional”, defendeu, dizendo que neste momento 7000 soldados alemães 
estão em missões estrangeiras.  
A abstenção relativamente à resolução 1973 da ONU marca aqui um ponto fulcral para 
entender a postura da Alemanha relativamente à Líbia. O país começou, logo nos primeiros dias do 
conflito, a marcar uma posição, com discursos fortes que apelavam ao fim da violência e à saída 
de Khadafi, reclamando até por um papel mais interventivo da UE. Abstendo-se na ONU, negando 
a colaboração numa operação da OTAN, restava apenas uma saída à Alemanha: cooperar mais de 
perto com a Alta Representante. No entanto, não foi isso que aconteceu. 
A 19 de março, depois de ter participado na Cimeira sobre a Líbia em Paris, Angela Merkel 
disse, numa conferência de imprensa, que todos os países estão unidos em relação ao facto de 
que a “guerra de Khadafi contra o seu próprio povo deve ser interrompida imediatamente”. A 
Chanceler da Alemanha disse que o seu país já tinha levantado algumas objeções relativamente a 
partes da resolução 1973, pelo que o país “não vai contribuir com seus próprios soldados sobre a 
implementação desta resolução”, podendo, no entanto, contribuir para as ações não-militares, 
defendendo, por exemplo, um embargo ao petróleo líbio para afetar o regime. Angela Merkel disse, 
ainda assim, esperar que a mesma resolução seja aplicada com sucesso. Uma jornalista pergunta: 
“arrepende-se de ter a UE dividida com a vossa abstenção?”, ao que a Chanceler respondeu que a 
decisão do país foi explicada e que tanto ela como todo o Governo Federal, o Ministro das Relações 
Externas e o Ministro da Defesa ponderaram bem o assunto. No entanto, foi ressalvado pela 
Chanceler que a resolução deve ser implementada. 
A 14 de abril, temos outra declaração de Angela Merkel, proferida em Berlim, no âmbito da 
reunião de primavera dos ministros dos Negócios Estrangeiros da OTAN, em que Merkel disse que 
todos compartilhavam os objetivos da resolução 1973, “independentemente da abstenção ou 
consentimento” dado à mesma. “Cada um de nós faz diversas contribuições para aplicar com 
sucesso esta resolução, tanto militar como não militarmente”, afirmou, opinando que seria 
importante apoiar o CNT de diversas formas, aproveitando a experiência em processos eleitorais, 
por exemplo. 
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“Desde o fim da Guerra Fria, o nosso mundo e a nossa Aliança já percorreram um longo 
caminho. Mas uma coisa não mudou em todos os acontecimentos políticos: a OTAN permanece 
no século XXI a pedra angular da nossa segurança e o enquadramento da nossa estreita 
comunidade de valores transatlântica. Então levamos esta convicção partilhada da 
responsabilidade mundial - dos Balcãs ao Afeganistão”, afirmou Angela Merkel. 
No mesmo dia, Guido Westerwelle fez também um discurso, onde enalteceu o papel da 
OTAN no mundo e enquanto comunidade de valores, dizendo, relativamente à Líbia, que toda a 
Aliança está unida no mesmo objetivo: “uma Líbia livre e democrática”. 
No dia 29 de setembro, surge uma nova comunicação vinda de Guido Westerwelle, 
presente num encontro da União Africana, que iniciou a sua intervenção dizendo que a sua 
comparência é um “sinal claro” de que o seu país está do lado da nova Líbia”. “O trabalho do 
Conselho Nacional de Transição nos últimos seis meses merece o nosso respeito e apoio. 
Reconhecemos o Conselho Nacional de Transição como a autoridade governante da Líbia”, 
afirmou. 
Neste discurso, Guido Westerwelle tenta enaltecer aquilo que a Alemanha tem feito pela 
Líbia: após a iniciativa do Ministério das Relações Exteriores da Alemanha, foi estabelecido um 
grupo de trabalho sobre a assistência médica para a Líbia, políticos e empresários ofereceram o 
seu “know-how” para ajudar o país; o seu ministério vai acelerar o levantamento das sanções uma 
vez que o dinheiro congelado na Alemanha pertence ao povo Líbio; que foram gastos por 15 
Milhões de euros em assistência humanitária; que foram dados ao CNT 100 milhões de euros para 
necessidades humanitárias e civis; que a embaixada da Alemanha em Trípoli foi uma das primeiras 
a ser reaberta e a contar com a presença do embaixador, entre outros pontos enumerados. 
O ministro refere ainda a sua visita à Líbia, realizada em junho, ao que se seguiu, semanas 
depois, a visita de 40 empresários alemães ao país, levados pela União Africana, numa iniciativa 
apoiada pelo Ministério alemão da Economia e Tecnologia. “Estamos comprometidos em trabalhar 
para um futuro mais brilhante para a Líbia- tanto bilateral como multilateralmente”, declarou. 
Sob o mote “Desafios atuais da Política Externa e de Segurança”, Werner Hoyer participou 
numa conferência alemã-canadiana da Atlantik-Brücke (organização sem fins lucrativos criada em 
1952 para promover as relações entre a Alemanha e a América e o atlanticismo), onde referiu a 
crise na Líbia no contexto dos desafios trazidos pelo Primavera Árabe, alegando que a UE percebeu 
o “potencial das proporções históricas oferecidas por estes acontecimentos”. “O mundo espera de 
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nós, europeus, enquanto vizinhos, que aceitemos o desafio de forjar uma região comum de paz, 
liberdade e prosperidade na região do Mediterrâneo”, dizendo que a UE respondeu ao oferecer a 
“Parceria para a Democracia e Prosperidade Partilhada” através de um redesenho da sua Política 
de Vizinhança. 
A 19 de novembro, Werner Hoyer participou num Fórum em Aachen para a Política 
Europeia de Segurança, onde teceu a sua visão da PCSD. “Na Líbia e na Síria, não houve soluções 
fáceis.”, afirmou, definindo que a multiplicidade das visões existentes na UE são menos uma 
franqueza e mais uma parte integrante da nossa identidade enquanto europeus. 
“Nós não somos os Estados Unidos da Europa e não devemos tentar ter os mesmos 
padrões de ação e capacidade de cumprir que os Estados Unidos da América”, asseverou. Com 
isto quis dizer que na Europa são os Estados Membros que decidem sobre a PCSD e não um 
governo central e que assim é e irá permanecer a longo prazo. Neste sentido, político alemão 
apelou a um maior realismo nas reivindicações, dizendo que a avaliação de que a PCSD é um 
fracasso ou um sucesso, é algo que depende do trabalho de todos. 
“A grande maioria das questões de segurança que são surpreendentemente unidas face da 
nossa diversidade”, disse Werner Hoyer, alegando que a Líbia e Palestina são as exceções e não a 
regra. 
“Não nos podemos dar ao luxo de gastar fundos para projetos que não vão melhorar 
sensivelmente a segurança da Europa”, assegurando, contudo que a segurança e a estabilidade na 
Europa exigem a longo prazo, que a sua vizinhança avance economicamente. 
“Com o Tratado de Lisboa, tornamos a política externa da UE mais capaz”, constatou. “O 
Alto Representante para a Política Externa e de Segurança Comum, como Vice- Presidente da 
Comissão Europeia, garante uma maior coerência das políticas externas, de segurança , de 
vizinhança e de desenvolvimento”, disse, ao que acrescentou ainda a complementaridade do 
SEAE. Werner Hoyer disse considerar necessário um “planeamento permanente” para operações 
civis e militares em Bruxelas e que as sedes operacionais nacionais devem ser ativadas.  
O facto de Werner Hoyer referir aqui que a Alta Representante aumenta a coerência na 
política externa é bastante interessante. Apesar de ter referido os diferendos dentro da Europa 
relativamente à crise na Líbia, o ministro não deixa de fazer um balanço positivo da coerência intra-
PCSD mesmo após a crise da Líbia. 
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  “A Segurança Europeia no século XXI é muito mais complexa do que durante a Guerra 
Fria.”, disse, acrescentando que tanto a UE como a OTAN são frequentemente confrontados com 
os mesmos desafios para a segurança na Europa , “complementam-se de forma eficaz”. 
“Precisamos de uma cooperação mais estreita do que nunca”, declarou. Werner Hoyer disse que a 
“atenção e a paciência” são parte da PCSD e que não constituem as piores características “tendo 
em vista o tamanho dos desafios que temos diante de nós e tendo em vista o alcance das nossas 
decisões”. 
 Durante a crise na Líbia, conseguem-se identificar duas fases diferentes na diplomacia 
alemã relativamente ao conflito. Na primeira fase, nota-se algum dinamismo alemão ao nível 
diplomático, com o apelo ao fim do uso da força por parte do regime de Khadafi ou a pressão 
exigida à UE para a aplicação de sanções. A partir do veto no Conselho de Segurança na ONU, 
inicia-se uma nova fase: a Alemanha afasta-se dos seus parceiros tradicionais, exclui uma 
intervenção no quadro da OTAN e, nem por isso, se aproxima da atuação do SEAE. Não se 
verificou, mesmo após o dia 18 de março, um maior apoio alemão às ações levadas a cabo pela 
Alta Representante.  
3.3. Análise de Declarações dos líderes e Altos Oficiais da França 
  
 Foram analisadas na totalidade 22 comunicações por parte da França, todas elas extraídas 
do site do Ministério dos Negócios Estrangeiros Francês. 
No dia 21 de fevereiro, Nicolas Sarkozy emite uma comunicação onde condena “o uso 
inaceitável da força contra os líbios”, apela ao fim imediato da violência e reivindica uma solução 
para os anseios democráticos do povo líbio. 
Poucos dias depois, no dia 23 de fevereiro, o presidente da República Francesa faz 
novamente um discurso, desta feita no Conselho de Ministros, onde classificou de “revoltante” a 
“repressão brutal e sangrenta contínua contra a população civil da Líbia”, reforçando o pedido do 
fim imediato da violência. “A comunidade internacional não pode continuar a ser um espectador 
face a estas violações em massa dos Direitos Humanos”, afirmou. Sarkozy apela a sanções por 
parte da UE e pretende que seja examinada a suspensão de relações económicas com a Líbia.  
O dia 24 de fevereiro ficou marcado por uma conversa telefónica sobre a crise da Líbia 
entre Sarkozy e Obama, onde “os dois presidentes reiteraram o seu apelo à cessação imediata de 
o uso da força contra a população civil”. Sarkozy anunciou a intenção francesa de reunir 
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urgentemente do Conselho de Segurança da ONU sobre a situação na Líbia, no sentido de reforçar 
as medidas aprovadas por unanimidade a 22 de fevereiro, para assim “permitir o acesso imediato 
a assistência humanitária e punir os responsáveis pela violência contra a população civil de 
Jamahiriya”. Os dois líderes concordaram em manter um contacto estreito sobre a crise em 
Jamahiriya. Este telefonema constitui uma prova que desde o início do conflito na Líbia a França 
levou a cabo iniciativas que se sobrepunham ou constituíam uma alternativa que não passava pela 
Alta Representante. Se a AR fala com todos os Estados Membros, porquê a necessidade desta 
chama de urgência entre Obama e Sarkozy? França empenhou-se, desde o início da crise Líbia, em 
“resolver” o problema com vista aos seus interesses e preferências nacionais, com prejuízo para a 
credibilidade do cargo do AR. 
Ainda a 24 de fevereiro, Michele Alliot-Marie1, na altura Ministra dos Negócios Estrangeiros 
de França, fez uma declaração dedicada à crise da Líbia, na qual refere que o conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas se reuniria no dia seguinte para debater o caso, apelando a todos os 
seus parceiros para votarem na resolução que está a ser negociada que “condena veementemente 
a violência massiva” que estava a acontecer no país, dizendo mesmo podemos estar perante um 
caso de crimes contra a humanidade. “A meu pedido, e de acordo com vários parceiros na França, 
este projeto de resolução pede a suspensão da Líbia do Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas”, disse. Mais uma vez, neste comunicado, não é referida a União Europeia, nem 
sequer a AR. Se Catherine Ashton deveria servir como um veículo de transmissão da voz de toda a 
Europa, são os próprios Estados-Membros que, com as suas iniciativas pessoais e isoladas, a estão 
a impedir de desempenhar essa mesma função. 
A ministra afirma que todas as opções devem ser estudadas, incluindo o encaminhamento 
para a justiça internacional e admite já ter conversado sobre o assunto com o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros brasileiro, António Patriota, que presidia naquele mês o Conselho de 
Segurança da ONU e que falaria, ainda nesse dia, via telefone com a secretária de Estado dos 
EUA, Hillary Clinton.  
No dia seguinte, a mesma ministra fez uma nova declaração referindo o repatriamento de 
franceses residentes ou turistas que estavam no momento na Líbia, informando que foi levada a 
cabo uma ação que evacuou os 470 franceses que estavam no país. 
No dia 28 do mesmo mês, nas vésperas da reunião da comunidade internacional em 
Londres para debater o caso da Líbia, há uma nova declaração do presidente da República 
francesa sobre este tema, conjuntamente com o primeiro-ministro britânico. Nesta, Nicolas Sarkozy 
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e David Cameron partem do princípio que “a comunidade internacional se irá reunir para apoiar a 
Líbia em direção a um novo futuro”, um futuro no qual o povo da Líbia será libertado da violência e 
da opressão”. É afirmando que os últimos 10 dias, em sequência do apelo da Liga Árabe para 
proteção dos líbios, “foram marcados por eventos de grande importância”.  
O presidente da República Francesa e o primeiro-ministro britânico concordaram “com a 
necessidade urgente de uma ação europeia” e decidiram pedir ao Presidente do Conselho 
Europeu, Herman Van Rompuy, a convocação de uma reunião extraordinária. 
Podemos, assim, concluir que a França começou desde cedo a tomar atitudes concretas, 
solicitando ajuda a diversos parceiros e empenhando-se no contexto da ONU a condenar o regime 
de Khadafi e a parar a violência no país. Nota-se, também da parte da França uma grande 
iniciativa diplomática própria, fora da esfera de intervenção da UE e da representatividade de 
Catherine Ashton. Com o telefonema a Obama, no dia 24, e com a comunicação emitida com 
David Cameron, prova-se que a França começou desde os primórdios do conflito a procurar uma 
solução própria e de acordo com os seus interesses para a crise. Desde o princípio que se 
estabeleceu o triângulo: França, Reino Unido e EUA, que excluía a esfera da UE. 
A 2 de março, Alain Juppé, ministro dos Assuntos Estrangeiros e Europeus, disse na 
Assembleia Nacional que ajudar a Líbia, a Tunísia e o Egito a encontrar o caminho certo, era do 
“interesse francês” e no dia seguinte anunciou que a França apoiava a OTAN no planeamento de 
uma no-fly zone. 
A França foi o primeiro país a reconhecer o Conselho Nacional de Transição, tendo-o feito 
a 10 de março. 
A 19 de março, Nicolas Sarkozy informa que decorreu nesse dia, sob iniciativa conjunta da 
França e do Secretário-Geral das Nações Unidas, dos líderes da Liga dos Estados Árabes e da 
União Europeia, bem como representantes dos Estados Unidos e Canadá, uma reunião onde se 
decidiu levar a cabo “a resolução do Conselho de Segurança exigindo o cessar-fogo e o fim 
imediato da violência contra civis na Líbia”. “Os participantes concordaram em implementar todos 
os meios necessários, em especial os militares, para fazer cumprir as decisões do Conselho de 
Segurança da ONU”, afirmou.  
O presidente anunciou que na ausência de um cessar-fogo da parte de Khadafi, “a França, 
o Reino Unidos, os Estados Unidos e os países árabes (…) recorrerão a meios militares”, avisando 
que a força aérea francesa está preparada para se opor à agressão do coronel sobre a população 
“Que evolução e perspetivas sobre o Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança? O caso da Líbia em Análise” 
 
 
Daniela Dias Teixeira  80 
 
de Benghazi, dizendo que este tem desprezado todas as advertências, intensificando a “ofensiva 
assassina”. 
“Estas revoluções têm gerado imensa esperança nos corações de todos aqueles que 
partilham os valores da democracia e dos direitos humanos”, afirmou, alegando que os “povos 
árabes precisam da nossa ajuda e do nosso”. “É nosso dever”, acrescentou. 
“O futuro da Líbia pertence aos líbios. Nós não queremos decidir por eles”, salvaguardou 
Sarkozy, defendendo no entanto que “em nome da consciência universal” não podemos “tolerar 
tais crimes”. 
“Hoje, nós intervimos na Líbia, em nome do Conselho de Segurança da ONU, com os 
nossos parceiros, incluindo nossos parceiros árabes. Fazemos isso para proteger a população civil 
da loucura assassina de um regime que, ao matar seu próprio povo, perdeu toda a legitimidade.”, 
disse. “A porta diplomática será reaberta quando os ataques cessarem”, salvaguardou o presidente 
francês, alegando que a “determinação é total”. Este é a grande viragem: estava encontrada uma 
“solução” para o conflito líbio, na qual a UE não tinha um papel preponderante, ao contrário do 
que acontecia com dez dos seus Estados Membros, com dois deles a liderar a ofensiva. 
Poucos dias depois, a 23 de março, uma nova comunicação francesa, desta vez emitida 
por Alain Juppé, o Ministro dos Negócios Estrangeiros francês, que fala de um “atraso desastroso 
na mobilização da comunidade internacional”, considerando que esse atraso não se deve à França 
mas sim à “relutância” dos seus parceiros, o que foi superado, na sua opinião, “graças à ação do 
Presidente da República” e da diplomacia francesa. No entanto, o ministro faz questão de vincar 
que esta é uma operação “das Nações Unidas”, “implementada por uma coalização de países 
europeus, americanos e árabes”. 
O ministro defendeu que a coalização de países precisa de um “braço secular”. Na 
primeira fase da intervenção esse braço foi feito pelo “comando dos EUA, em estreita ligação com 
os franceses e o Reino Unido”. “Hoje concordamos que o braço secular é também da OTAN e da 
União Europeia”. Da OTAN “em termos de planeamento e condução das transações operacionais” 
e da União Europeia, “para todos os aspetos da ação humanitária”. 
Alain Juppé diz ainda para “clarificar as coisas” irá decorrer em Londres um grupo de 
contacto composto por todos os países envolvidos na operação, pela União Africana, pela Liga 
Árabe e todos os países europeus dispostos a se juntarem, “ a fim de deixar claro que o controlo 
político da operação, não é a OTAN, é do grupo de contacto”. 
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“Da França partiu a iniciativa da operação militar, posso garantir-vos que dela será a 
iniciativa do retorno a um diálogo democrático no seio do povo líbio”, disse. 
Nicolas Sarkozy emite um comunicado a 26 de abril, desta feita em conjunto com 
Berlusconi, onde os dois líderes europeus dizem ter reforçado a sua parceria de cooperação 
exterior, renovar o seu apoio às conclusões e decisões tomadas na reunião do Grupo de Contacto 
sobre a Líbia, em Doha, a 13 de abril. Sarkozy e Berlusconi reforçam a ideia de que Khadafi e o 
seu regime perderam toda a legitimidade e que ambos os seus países estão dispostos a “mobilizar 
recursos humanos e materiais no quadro da política de segurança e defesa, no contexto da 
operação EUFOR Líbia. Curiosamente, esta é a única comunicação da parte da França que refere a 
Alta Representante. “A França e Itália também reafirmaram seu compromisso com o fortalecimento 
da Política Comum de Segurança e Defesa (…) Neste contexto, a França e a Itália enfatizam seu 
apoio à abordagem delineada na carta sobre a defesa europeia para a Alta Representante da União 
Europeia no passado dia 6 de dezembro”.  
Esta é a única comunicação onde explicitamente os Estados revelam um desejo de uma 
maior intervenção da UE.” A França e a Itália são a favor de reforçar a capacidade da União UE 
para agir no âmbito de operações da PCSD, dizendo que os dois países “estão convencidos da 
necessidade de reforçar e desenvolver um caráter permanente para as estruturas existentes 
dedicadas ao planeamento de capacidade e conduta das operações da União Europeia, em 
Bruxelas”. 
Na mesma declaração, é dito que ambos os países “estão decididos a continuar a 
implementar a Resolução n. º 1973”, no sentido de “ proteger o povo líbio”. “Ressalvamos que não 
estamos considerando qualquer ocupação militar da Líbia, o que violaria os requisitos da 
resolução”. “A ação militar não é um objectivo em si mesmo”, defenderam os líderes, que 
advogaram a ideia de que no dia seguinte, na Conferência de Londres, a comunidade internacional 
terá a oportunidade de manifestar o seu apoio ao povo líbio. Sarkozy e Cameron apelaram a que 
Khadafi e os seus seguidores saiam “imediatamente”, “antes que seja tarde demais”. 
Nesta comunicação franco-italiana, está subjacente uma certa crítica a Ashton e à PCSD. 
Ao dizerem que querem “reafirmar o seu compromisso com o fortalecimento da Política Comum de 
Segurança e Defesa”, os dois líderes europeus estão a assumir que esta precisa de ser fortalecida 
e pode ser encarada como uma forma de Sarkozy e Berlusconi, de certa forma, responderem à 
contestação que surgiu em volta da desunião europeia a propósito da crise na Líbia. 
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A 7 de junho, Paris volta a manifestar-se relativamente ao caso da Líbia, desta vez pela voz 
de Alain Juppé, que vem afirmar o apoio ao Conselho Nacional de Transição da Líbia que 
considera o “ interlocutor político legítimo”, dizendo que Khadafi, depois de culpado por “graves 
crimes” contra o povo líbio” e de ter desafiado a lei internacional, “não pode reclamar qualquer 
papel que seja na representação do Estado líbio”. 
No primeiro dia de agosto, o ministro Alain Juppé, através do seu porta-voz, volta a emitir 
uma comunicação, desta vez para informar que se tinha reunido com Mansour Seif al- Nasr, 
enviado especial do Conselho Nacional de Transição da Líbia para Paris, nomeação com a qual, o 
ministro se “congratulou”, como “sinal da proximidade e confiança que caracterizam as relações 
entre a França e o CNT”. O enviado foi informado de que ele pode passar para as instalações da 
Embaixada da Líbia em Paris. Na reunião entre o ministro e Mansour Seif al- Nasr foi abordada a 
questão do descongelamento dos fundos líbios, tendo o ministro cedido nessa matéria, o que 
permitiu disponibilizar a cerca de 259 milhões ao CNT que os ficou de usar para compras 
humanitárias, de acordo com os regulamentos europeus. 
No contexto da XIX conferência de embaixadores, Alain Juppé refere a crise da Líbia no 
contexto de uma intervenção mais vasta, onde disse que quando assumiu o cargo o seu desejo era 
“aumentar a ação diplomática francesa e permitir que a França desempenhe o seu papel na 
resolução dos transtornos atuais do mundo”. Neste sentido, o ministro revelou que estabeleceu 
com Sarkozy quatro interessantes prioridades: “acompanhar a Primavera Árabe e promover o 
fortalecimento da liberdade e democracia no Mediterrâneo”, “construir uma governança 
internacional mais justa e eficaz”, “reforçar a integração e a governação europeia e “incentivar o 
avanço da democracia e do crescimento económico no continente africano”. A referência à Líbia 
vem no sentido de enaltecer o trabalho feito pela França nesse contexto, dizendo mesmo que foi 
através dos “esforços da França” que o voto da Resolução 1973 do Conselho de Segurança foi 
obtido e que Benghazi foi salvo de abate”. 
“Sim, é a honra da França, que foi a primeira a reconhecer o Conselho Nacional de 
Transição e a impedir um regresso à tirania”, afirmou. 
O ministro aponta como desafio para os próximos três meses “apoiar as grandes 
mudanças que ocorrem no mundo árabe”, sendo que na Líbia a França vai desempenhar o seu 
papel no esforço “da nova fase de construção do país”, considerando existir no país um verdadeiro 
“capital de amizade”, devido ao compromisso estabelecido com o povo líbio nos primeiros dias da 
revolução, garantindo que não é coincidência que a Conferência Internacional de apoio à Líbia se 
“Que evolução e perspetivas sobre o Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança? O caso da Líbia em Análise” 
 
 
Daniela Dias Teixeira  83 
 
realizou em Paris. Alain Juppé comunica que no dia anterior teve várias reuniões bilaterais com o 
presidente e os principais atores na crise da Líbia. O ministro diz que em março de 2011, quando 
se lançou a operação na Líbia, esta era “arriscada”, mas que a França assumiu as suas 
responsabilidades. Estes “virar da página” seis meses mais tarde, é, na opinião do ministro “o 
reconhecimento do compromisso da França”. Existe, nestes discursos, uma grande preocupação 
em destacar o papel da França na procura de uma solução para a Líbia, enaltecendo o prestígio de 
Paris em intervir, com sucesso, no palco mundial. 
No fim do discurso, o ministro revela um pouco daquela que é a estratégia do seu 
ministério. “O ambiente internacional tem um peso crescente no debate nacional sobre as nossas 
decisões políticas e da própria evolução das nossas sociedades. Os nossos cidadãos têm mais 
consciência”, afirmou, alegando que, nesse sentido se precisa “mais do que nunca” de demonstrar 
a sua “diplomacia é capaz de antecipar e decifrar a evolução do mundo”, é “um motor da ação 
internacional”. Por estas palavras é fácil perceber que um dos grandes aliciantes da França no 
envolvimento na Líbia, prende-se efetivamente com a procura de prestígio internacional, pela 
necessidade que a França continua(rá) a ser uma grande potência a nível internacional e que as 
suas decisões e sentido missionário marcam não só a Europa, mas também o mundo.  
 “Fim de uma ditadura” é o título da declaração de Alain Juppé dedicada exclusivamente à 
crise na Líbia, onde o ministro afirma que a França assumiu riscos militares e diplomáticos e onde 
diz que o seu país foi o “arquiteto” da resolução 1973 da ONU, emitida a 22 de agosto. “Dentro da 
OTAN, foi a França que forneceu a maior contribuição”, afirmou. Alain Juppé voltou a defender que 
é agora dever da França o de acompanhar a Líbia no seu “renascimento”, esforço que considera 
que deveria ser feito igualmente pelo resto da comunidade internacional. 
A 29 de agosto, em Berlim, Alain Juppé, a falar numa conferência de embaixadores 
alemães, para o qual foi convidado, onde abordou o caso da Primavera Árabe no âmbito de uma 
estratégia europeia mais lata, no contexto de uma governança global. Neste discurso, o político 
aborda a sua análise do papel da UE na Líbia. “Diante das crises da Líbia e da Síria, a União 
Europeia tem sido capaz de se mobilizar rapidamente, agindo a nível humanitário, adotando 
sanções autónomas e, hoje, contribuindo para a estabilização da Líbia”. Alain Juppé defendeu que 
o papel da União Europeia na região deve agora ser incluído como parte um reforço da parte sul da 
sua política de vizinhança, fornecendo apoio às transições em termos de reformas democráticas, 
tarefa onde “a Alemanha desempenha um papel exemplar a este respeito”, considerou. 
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No último dia de agosto, voltamos a ter uma intervenção de Sarkozy, feita no âmbito de 
uma conferência de embaixadores onde o mesmo saúda o Primeiro-Ministro e o Ministro de Estado 
por seu compromisso forte com a Líbia quando esta mais precisava de uma intervenção. “Se não 
fossem as resoluções da ONU negociadas especialmente por Alain Juppé, não interviríamos”, 
afirmou. 
Este é um discurso particularmente importante porque o presidente da República Francesa 
refere aquelas que são as suas “lições da Líbia”, referindo que a OTAN se tem revelado “uma 
ferramenta indispensável às nossas operações militares”, apesar de todos os receios que à priori 
terão surgido a este propósito. O presidente da República fala também da renitência dos EUA em 
intervir, referindo discussões entre Alain Juppé e Mrs. Clinton, e entre si e Obama. “Pela primeira 
vez desde 1949, a OTAN ficou ao serviço de uma coalização”, liderada por dois países europeus. 
Sarkozy realça a mudança de paradigma relativamente ao que aconteceu na Bósnia, “onde os 
americanos fizeram aquilo que deveriam ter sido os europeus a fazer”, referindo mesmo uma 
“melhoria notável” relativamente à Bósnia ou Kosovo, onde “a Europa implorou aos americanos 
para fazerem aquilo que ela não teve coragem de fazer à sua porta”. 
“Estas são as lições da crise da Líbia, onde ainda não está tudo terminado, porque a lição 
final a ser extraída relaciona-se com a Europa.” À parte da Líbia, considerou o presidente, a Europa 
está a ser ameaçada por um “encolhimento estratégico”, enumerando um declínio contínuo, uma 
invocação de um softpower, “que serve exatamente para quê?”, questionou retoricamente Sarkozy. 
“Ainda há muito para fazer se a Europa corresponder à ambição que está definida para ela”. 
No dia 15 de setembro, houve uma entusiástica comunicação de Sarkozy, na qual disse 
que “França, Grã-Bretanha e a Europa estarão sempre ao lado do povo líbio”, onde o presidente da 
república francesa dá muitos “vivas” à Líbia, a Benghazi e à amizade entre a França e a Líbia. 
No fim desse mês, o mesmo ministro fez uma intervenção na Sessão plenária da 
Assembleia Francesa, onde disse que graças à determinação da França e dos amigos britânicos, o 
país se poderia “justificadamente orgulhar de ter evitado um massacre em Benghazi. 
A propósito da proclamação da libertação da líbia por parte do Conselho Nacional de 
Transição, Alain Juppé vem a público, a 23 de outubro, saudar a coragem do povo líbio, dizendo 
que estes podem agora “construir um Estado democrático, que respeite os direitos humanos”. 
“A França confia no CNT para tomar a ação imediata necessária para garantir o acesso 
das organizações humanitárias a todas as pessoas que precisam dela”, disse. “A França ficou com 
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o povo líbio em toda a sua luta pela liberdade e ficará ao seu lado para apoiar a transição 
democrática e da rápida reconstrução do país”, garantiu o ministro. 
A 16 de novembro, Alain Juppé, numa intervenção numa conferência humanitária, 
enalteceu o papel da União Europeia neste âmbito, dizendo que, apesar da crise, a organização 
dedica um bilião de euros por ano à assistência humanitária. Apelando a uma maior união 
internacional em conflitos, o ministro dá o exemplo da Líbia onde “onde os estados, agências e 
organizações da ONU e as ONGs são capazes de trabalhar e ter sucesso juntos”, afirmou, 
alegando que o diálogo entre todas as instituições era imediato e manteve-se constante em todas 
as fases da crise. 
A 7 de dezembro, Alain Juppé voltou a referir a crise da Líbia a propósito de uma 
conferência de imprensa após um conselho da OTAN, onde voltou a afirmar que a operação na 
Líbia impediu um “banho de sangue” e onde manifestou a sua preocupação com a proliferação de 
armas na Líbia, dizendo que a França vai colaborar com o país para resolver essa situação. 
Alain Juppé esteve, no dia 15 de dezembro, três meses depois de ter estado na capital líbia 
na companhia de Nicolas Sarkozy, na Universidade de Trípoli, onde deu uma palestra no auditório 
Rashid al Kaabar, um dos mártires da revolução, onde contou que nessa manhã conheceu muitos 
líbios que confessaram a sua gratidão para com a França. O ministro considerou que os líbios 
mostraram ao mundo que não existe “inevitabilidade histórica” ou “cultura de opressão”, 
destacando o papel da juventude na revolução e na reconstrução de um novo país assente em 
princípios democráticos, o que exigirá “discussões complexas e compromisso”. “Desde os 
primeiros dias de revolta, a França esteve do vosso lado. Fomos os primeiros a reconhecer a 
legitimidade das vossas reivindicações.”, afirmou. “Tal como no passado, a França irá permanecer 
ativa para vos acompanhar no caminho que escolheram”, prometeu. 
 A França foi, das entidades em análise, aquela da qual se verificaram mais declarações, 
evidenciando um grande atividade diplomática.  
Logo no início do conflito, ficou claro que o país estava à procura de uma solução à 
medida dos seus interesses nacionais, por mais pró-europeu que este seja. Ao falar diretamente 
com Obama, a 24 de fevereiro, e a fazer o mesmo com David Cameron, a 28, mesmo nos 
primórdios do conflito, os líderes franceses estavam a pôr em causa o papel da Alta Representante 
ao estabelecer vias de comunicação alternativas entre os membros da UE e outros parceiros 
internacionais, acabando com o ideal da AR ser capaz de falar, em matéria de política externa, em 
representação de todos os Estados-Membros. Se a UE, em termos de política externa fala a uma só 
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voz, porquê esta “duplicação”? Porque, de facto, não existiu duplicação tendo em conta que os 
interesses franceses implicavam outros objetivos do que os que Catherine Ashton teria em mente. 
Depois desta análise, pode-se concluir que a grande justificação para a conduta e envolvimento 
francês neste conflito tem a ver com a procura de prestígio e desejo de afirmação nacional da 
potência europeia. Esta ideia vai de encontra à opinião já referida, de que  o ativismo diplomático e 
militar de Sarkozy é um apelo a que se recorde que a assimetria entre Paris e Berlim funciona 
contrário quando se trata de poder político e estratégico (Bozo, 2011). 
 Os líderes franceses quiseram demonstrar que a França continua a ser um grande 
potência a nível mundial, com um papel de enorme destaque mesmo fora das fronteiras europeias. 
Quiseram mostrar que, se a UE não está preparada para agir, precisando de ser “fortalecida” 
existem potências que o podem fazer no seu lugar. Ficou patente, quer na declaração conjunta de 
Sarkozy e Berlusconi, quer quando Sarkozy diz “ que se está a verificar um encolhimento 
estratégico” da UE e se mostra insatisfeito com a “invocação de um softpower”, que o próprio não 
entende para que serve, uma crítica à abordagem de Catherine Ashton, que se ficou pela ajuda 
humanitária. 
No entanto, foi o mesmo governo que critica o “declínio” da PCSD, que tomou a opção de 
estabelecer uma linha diplomática alternativa à da Alta Representante, que conduz a mesma 
PCSD, contribuindo para a incoerência no seio desta política. 
3.4. Análise de Declarações dos líderes e Altos Oficiais do Reino Unido 
 
 No caso do Reino Unido, foram encontradas e analisadas 14 declarações e/ou discursos, 
retirados do site oficial do Ministério dos Negócios Estrangeiros do país, exatamente da mesma 
forma que aconteceu nos outros exemplos. 
No dia 28 de fevereiro, David Cameron, primeiro-ministro britânico, fez um discurso na 
Câmara dos Comuns dedicado à situação na Líbia, onde destacou o facto do seu governo já ter 
retirado 600 britânicos da Líbia e referiu as ações levadas a cabo pelo seu Reino Unido para “isolar 
o regime de Khadafi”. ”Para bem do futuro da Líbia e do seu povo, o regime do coronel Khadafi 
deve acabar e ele deve sair”, afirmou, dizendo que o Reino Unido está empenhado em privar o 
ditador do seu dinheiro, para assim diminuir o seu poder e vir a responsabilizar os agentes dos 
abusos perpetrados na Líbia. Alegando que o Reino Unido tomou a liderança neste processo, 
Cameron informou aos deputados que o país elaborou um rascunho de uma resolução 
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“excecionalmente forte”, que inclui congelamento de contas e proibindo viagens para os membros 
do regime ditatorial, exigindo o fim imediato da violência e da morte de manifestantes e 
jornalistas.Com os parceiros europeus, o primeiro-ministro britânico comunica já terem chegado a 
acordo relativamente ao congelamento de contas, à proibição da entrada de certos membros 
ligados a Khadafi na UE e de um embargo de armas. “Vamos procurar todas as formas de 
aumentar a pressão no regime de Khadafi”, garantiu, informando ainda que já falou com o 
Ministério da Defesa com o objetivo de que seja trabalhada com os parceiros a possibilidade de 
estabelecer uma no-fly zone. Reconhecendo a “ilegitimidade” do regime de Khadafi, David 
Cameron apela a que este abandone o poder, revelando ainda preocupações com a crise 
humanitária que se vive no país e pondo na tónica nas páginas da História que estão a ser escritas 
naquela região do globo.  
A 14 de março, o primeiro-ministro britânico afirmou, numa declaração perante a Casa dos 
Comuns, que a inação tornaria a Líbia num estado falhado, ameaçando o Reino Unido com o seu 
fluxo de refugiados e ameaça-lo com terror. Neste momento começamos a ver uma mudança no 
tom do discurso de David Cameron: enquanto no primeiro se foca na questão dos Direitos 
Humanos, das sanções, e do apelo à saída de Khadafi nesta declaração David Cameron dá a 
perceber que o Reino Unido planeia agir, sendo o discurso feito num tom mais forte. 
No dia 19 de março, David Cameron pronuncia-se em público a propósito da intervenção 
das tropas britânicas na Líbia, dizendo que estas vão “fazer o que é necessário, legal e certo”, 
alegando que esta é “uma causa justa que faz parte do nosso interesse nacional”. 
  No dia 21 de março, o primeiro-ministro britânico veio a público dizer que se têm feito 
progressos na operação militar na Líbia: as forças da coalização conseguiram neutralizar as 
defesas aéreas líbias, ajudando a prevenir um massacre em Benghazi, justificando assim, perante 
o Parlamento, as razões pelas quais se considerou que o uso da força era necessário para resolver 
a situação.  
No dia seguinte, William Hague, ministro britânico das relações externas, fez um discurso 
sobre a Primavera Árabe numa CEO Summit dedicada a África, organizada pelo The Times, no qual 
as Forças Britânicas estavam no quarto dia de operações, na execução de uma no-fly zone e de 
embargo de armas na Líbia, conforme referido pelo próprio. O discurso baseia-se nas mudanças 
em África trazidas pela Primavera Árabe de uma forma geral, numa abordagem diplomática mas 
também com um cunho comercial. William Hague afirma que a Resolução 1973 será prosseguida 
até haver “um cessar-fogo completo e genuíno, com um fim do ataque aos civis”. O ministro 
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destacou que ele e David Cameron estavam a trabalhar de forma conjunta para “galvanizar uma 
transformação da Política de Vizinhança Europeia da UE, para que ela possa agir como uma íman 
para mudança positiva”. 
“A Grã-Bretanha tem uma política externa ambiciosa que pretende construir a nossa 
posição e influência no mundo e apoiar a nossa economia”, afirmou William Hague, explicando 
que o apoio ao crescimento africano leva a um encorajamento das oportunidades de negócio em 
África, num discurso que acabou por enfatizar mais os aspetos económicos e a interação entre 
democracia e prosperidade Deste discurso de William Hague é de realçar que este refere tanto a 
construção da posição e influência do Reino Unido e de fatores económicos no contexto da crise 
na Líbia e da Primavera Árabe. 
No dia 29 desse mês, David Cameron destacou na conferência de Londres que a Líbia 
precisa de três coisas dos países presentes para seguir o seu rumo em direção à liberdade: que o 
compromisso relativamente ao cumprimentos das resoluções 1970 e 1973 da ONU seja 
reafirmado e que toda a Aliança esteja empenhado em o cumprir; a ajuda humanitária deve ser 
assegurada em todos os locais onde é necessária, incluindo as cidades recentemente libertas; 
ajudar o povo Líbio a preparar o seu futuro para depois do conflito acabar. David Cameron defende 
que o estabelecimento de uma no-fly zone encabeçada pelo seu país e pela França “salvou a 
cidade de Benghazi”, “preveniu um massacre” dando agora esperança à população de Misrata que 
continuava a sofrer ataques das tropas de Khadafi. Também David Cameron faz questão de dar 
enfoque ao papel do Reino Unido na ajuda ao encontro de uma solução para o conflito líbio, 
embora o faça de forma mais subtil que a França. 
A 4 de maio, num novo discurso, William Hague volta a referir a crise na Líbia, no contexto 
de uma intervenção sobre política antiterrorismo, no qual demonstra esperança em que a 
Primavera Árabe leve à constituição de sociedades mais abertas e democráticas. ”Se não levar a 
isto, podemos ver um colapso e regresso a regimes ainda mais autoritários, conflitos e aumento do 
terrorismo no norte de África, na soleira da Europa. É por isso que estamos comprometidos na 
Líbia com os nossos aliados, respondendo à chamada da Liga Árabe para a ação militar para 
prevenir a perda incontável de vidas. “No encontro do Grupo de Contacto que decorre amanhã em 
Roma, nós vamos fazer com que se intensifique a pressão diplomática, económica e militar sobre o 
regime de Khadafi”, afirmou. 
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A 7 de junho, o William Hague voltou a fazer num discurso no qual referiu a crise na Líbia, 
desta feita para falar de uma visita que fez dias antes a Benghazi, onde disse ter sentido um 
espírito de optimismo e de “agradecimento pelo que o Reino Unido fez”. Defende também que a 
abordagem do Reino Unido é “continuar a levar a cabo uma ação robusta para implementar a 
resolução 1973 do Conselho de Segurança da ONU, que autoriza a ação militar para levar a cabo 
uma no-fly zone para prevenir ataques aéreos na população líbia e, por todas as formas 
necessárias, parar os ataques aos civis” através de uma força de ocupação.  
O político ressalva que tudo está a ser feito “estritamente dentro dos limites da resolução 
da ONU”. É ainda referido que o intervalo de tempo entre ataques aéreos foi reforçado, sendo que 
estavam a decorrer cerca de 50 missões de ataque por dia, incluindo a alvos do comando militar e 
a locais estratégicos em Trípoli. Desde 31 de março, alegou Hague, foram levadas a cabo 10 mil 
missões, que considerou “tão efetivas quanto possível”. Há ainda uma referência à cooperação 
entre a França e o Reino Unido, ao nível de operações através de helicópteros, para atingir de 
forma mais precisa e potente os alvos do regime. O discurso é feito num tom claramente positivo, 
alegando que o regime de Khadafi, como resultado da operação, está na defensiva e que existem 
claros sinais do seu enfraquecimento, como por exemplo a suspensão das emissões da televisão 
estatal, que era usada pelo ditador para influenciar a opinião pública. “O apoio humanitário 
britânico também desempenhou um papel vital na Líbia”, afirmou, dizendo que foi dada proteção 
recentemente a 200 mil pessoas em Misrata e noutras regiões. Existe, neste discurso de Hague, 
feito num tom claramente positivo, um esforço por dar conta dos avanços feitos pelo Reino Unido 
no decorrer do conflito líbio. 
Hague refere ainda outras formas de apoio e de envolvimento do seu país na Líbia, como o 
estabelecimento de uma Equipa Internacional de Resposta de Estabilização em Benghazi, que 
“está a liderar o esforço internacional de planear assistência detalhada para a Líbia assim que o 
conflito chegar ao fim”, bem como apoio a nível de equipamentos de comunicação, ou ainda o 
fornecimento de uniformes e de coletes à prova de balas ao CNT para os ajudarem a desenvolver 
forças de segurança responsáveis e a proteger os civis.  
Referências à UE são também notadas neste discurso. “A 23 de maio, no Conselho de 
Negócios Externos, a União Europeia concordou em intensificar esforços para bloquear o acesso do 
regime a recursos, financiamento, hardware militar e mercenários”. “Hoje a UE aumentou para 
seis autoridades portuárias controladas pelo regime na Líbia ocidental à lista de sanções da UE”, 
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disse, apelando ainda a que não existam dúvidas de que a Grã-Bretanha e os seus parceiros estão 
a salvar vidas e a aplicar as resoluções da ONU. 
A 28 de agosto, David Cameron vem dizer que as informações de que dispõe é que a 
maior parte de Trípoli está controlada pelos rebeldes, apesar de a luta permanecer, apelando a que 
Khadafi pare de lutar uma vez que já perdeu todo e qualquer controlo do país, referindo as 
evoluções verificadas nos últimos meses, desde que começou a operação no país africano. 
A 13 de setembro, o ministro para o Médio Oriente e Norte de África, Alister Burst, também 
a propósito da luta antiterrorismo e da Primavera Árabe, faz referência à crise na Líbia, dizendo que 
esta foi usada pela Al-Qaeda que se aproveitou do caos para procurar armas. 
Alister Burt falou ainda sobre o futuro da relação do Reino Unido com a Líbia no dia 14 de 
Novembro, onde referiu a importância da transição democrática na Líbia e no compromisso do 
país com os valores democráticos. O ministro aproveitou para destacar o papel do Reino Unido 
nesta crise, afirmando que o país “tem sido ativo na liderança da resposta internacional aos 
eventos na Líbia.”, garantindo que o apoio à Líbia é para continuar. 
Salientando ainda o apoio dado pelo país ao CNT, Burst defendeu a visão de uma nova 
Líbia, “baseada nos princípios da democracia, do pluralismo e da representação sem exclusão”. 
O ministro enumera ainda algumas das formas de como o Reino Unido está a apoiar a 
Líbia, como na promoção da segurança, através do estabelecimento de uma força policial 
“apropriada” e um exército nacional, ajudando nas tentativas para localizar armas antiaéreas 
desaparecidas, no processo de desminar Misrata e outros lugares, bem como oferecendo 
assistência na destruição das reservas de armas químicas. Houve ainda uma referência às 
questões por resolver que o país tem desejo de tratar com as autoridades líbias “os assuntos 
pendentes” do legado da era de Khadafi, em particular, a morte de Yvonne Fletcher num protesto 
no exterior da embaixada Líbia em 1984, o ataque de Lockerbie e o apoio da Líbia ao terrorismo 
do IRA. 
Alistar Burt assume que, se no passado as relações entre estes dois países foram difíceis, 
que agora existe a oportunidade de estabelecer ligações para os benefícios de ambos os países, 
nomeadamente a nível cultural. É referida a aprendizagem da língua inglesa no país, e o papel do 
British Council no Norte de África, onde está instalado há 75 anos, e tem feito, segundo o ministro, 
um trabalho de fomento da “língua inglesa, educação, competências e liderança jovem”. O 
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entusiasmo do país pela língua inglesa é algo que agrada o político, que dá enfoque a este facto 
neste discurso. 
“Nós vamos apoiar o povo líbio, enquanto eles constroem um novo governo, uma nova 
sociedade e um novo país. Isto vai marcar o início de uma nova e positiva relação bilateral na era-
pós-Khadafi na Líbia. 
“A Líbia e a Primavera Árabe mostram que a ONU precisa de uma nova forma de trabalhar 
não apenas na condenação unida, mas também na ação unida”, afirmou o primeiro-ministro 
britânico na ONU a 23 de setembro, acrescentando que constitui também um ”desafio para a 
Europa mostrar como ela pode reformar a sua estratégia de ajuda e comércio internacional”. David 
Cameron referiu também que o Reino Unido disponibilizou 124 milhões de euros para assistência 
humanitária e 3 milhões para combater a fome no Corno de África. 
Dias depois, a 22 de novembro, poucos dias depois do coronel Khadafi ter sido capturado, 
um novo discurso refere-se à importância da formação de um governo para a Líbia, o que 
considera um sinal de que o país está a seguir em frente, em direção a um “Estado democrático e 
de Direito”, tendo mesmo dito já ter iniciado conversações para cooperação futura com o CNT. 
O Reino Unido disse querer ser parceiro da Líbia no estabelecimento da lei e da ordem, do 
relançamento da economia, na preparação de eleições e na construção de um estado baseado nos 
Direitos Humanos. 
Também neste discurso se a referir o terrorismo associado à Líbia, relativamente ao 
atentado de Lockerbie e às ligações entre o país e o IRA. “Nós vamos trabalhar no sentido da 
reconciliação decorrente do apoio passado de Kadhafi ao terrorismo do IRA”.  
Mais tarde, no último discurso do período em análise, Alistar Burt refere a Líbia no 
contexto de uma intervenção direcionada para os direitos humanos, usando o exemplo da 
intervenção do país na Líbia como no contexto dessa luta pelos direitos humanos. ”Esta 
interdependência é a razão pela qual nós não nos deixamos ficar enquanto nação, quando Khadafi 
estava na eminência de orquestrar um massacre em Benghazi”, disse, alegando que se se tivesse 
permitido que o coronel seguisse em frente, poder-se-ia ter assistido a uma massacre na escala de 
Srebrenica, bem como um aumento do terrorismo, da migração, a perturbações económicas e a 
destabilização do Egito e da Tunísia. 
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  “Então apesar das “vozes alarmantes” a nos avisarem que o envolvimento na Líbia era 
demasiado arriscado, nós procuramos e conseguimos um mandato da ONU para proteger as vidas 
de civis, agindo em concertação com as nações da região”, afirmou. 
Alistair Burt defendeu ainda que os acontecimentos do Médio Oriente têm um “potencial 
enorme” para trazer o maior avanço no âmbito dos direitos humanos desde a guerra fria. 
Na análise às declarações provenientes do Reino Unido, podemos concluir que o país 
encarou a crise Líbia como uma forma de expandir a sua influência no mundo, alcançando 
prestígio internacional, ir de encontro ao “chamamento” da Responsabilidade de Proteger e 
salvaguardar os seus interesses económicos, nomeadamente o acesso ao petróleo líbio. Nota-se 
que Londres não considera estar a agir em vez da Europa, mas sim representando-a.  
Em nenhum momento desta análise se nota um esforço do Reino Unido no sentido de ser 
coerente com a Alta Representante. O governo de Cameron optou por um caminho alternativa ao 
da UE desde o início do conflito, com prejuízo para a coerência da PCSD. 
4. Conclusões da Análise de Declarações e Process Tracing 
 
No total, ao longo desta análise foram revistas 22 comunicações da Alta Representante (19 
discursos e 13 declarações), 22 comunicações da França, 14 discursos do Reino Unido e 10 da 
Alemanha, constituindo um total de 68 declarações analisadas, em três línguas diferentes: alemão, 
francês e inglês. Por aqui pode-se ver que quanto ao volume de comunicações, tanto a Alta 
Representante como a França se destacam com mais de 20 declarações, ao contrário do Reino 
Unido e da Alemanha que no total obtiveram um número significativamente inferior. 
Olhar para os temas mais abordados (ver anexos- tabela 1) por cada um dos países e da 
Alta Representante, permite tirar algumas conclusões preliminares. Temas como a Primavera 
Árabe, a referência a organizações internacionais como a OTAN e a ONU, bem como a apelo ao 
fim do uso da força do regime de Khadafi, são transversais ao discurso de todos os intervenientes, 
sendo estes temas de contexto à intervenção. Ideais comuns a todos os atores foram também 
bastante veiculados em várias comunicações, como é caso da Democracia ou do respeito pelos 
Direitos Humanos.  
A importância das sanções, embora seja um tema recorrente em muitos discursos das 
quatro entidades envolvidas, foi sendo enquadrada de formas diferentes de acordo com cada 
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interveniente. Catherine Ashton referiu diversas vezes a questão das sanções europeias à Líbia, 
dando destaque ao trabalho desenvolvido pela UE neste aspeto, como forma de enaltecer um dos 
contributos da organização que representa no âmbito da crise. A Alemanha, por ter causado 
alguma surpresa na comunidade internacional ao se ter abstido de votar a resolução 1973, 
abordou o papel das sanções como forma de combater Khadafi, de exercer pressão democrática e 
de alcançar os objetivos desejados como alternativa à intervenção militar, sendo referido por 
diversas vezes que Guido Westerwelle foi dos primeiros a reclamar os uso de sanções.  
Logo nos primeiros dias do conflito, ainda em fevereiro, Sarkozy pediu sanções por parte 
da UE como forma de pressionar a organização a ter um papel mais interventivo no conflito e, mais 
tarde, Alain Juppé admite mesmo que a UE com as suas sanções autónomas “contribuiu para a 
estabilização da Líbia”. O Reino Unido é o que refere menos o tema, ocupando este um enfoque 
menor ou desempenhando uma importância mais reduzida nos discursos. Em suma, França e 
Reino Unido, por terem tido um envolvimento militar no conflito, referem e destacam menos este 
tema, que é aproveitado pela Alta Representante e pela Alemanha para apregoar contributos seus 
para a busca de uma solução para o conflito, uma vez que tiveram uma postura menos ativa 
durante o mesmo. 
A questão da reconstrução do país no pós-conflito, do apoio à construção de um estado 
democrático e de Direito, bem como o caminho para a recuperação do funcionamento da 
economia e da prosperidade do país foram também assuntos abordados muito recorrentemente, 
sendo que os aspetos económicos foram especialmente focados pelo Reino Unido. 
A ajuda humanitária prestada é outro tema recorrente, sobretudo nos discursos da Alta 
Representante, o que se prende com a abordagem com que foi pautada esta crise pela UE, sendo 
este um dos grandes corolários da ação de Catherine Ashton no contexto da crise Líbia, com um 
investimento financeiro bastante elevado dedicado a esta finalidade. 
As visitas ao território Líbio foram, da mesma forma, mais destacadas quer pela Alta 
Representante quer pela Alemanha, talvez como forma de “apresentar trabalho” uma vez que não 
foram responsáveis por um papel militar no conflito, ao contrário dos outros dois casos, que não 
evidenciam tanto as suas visitas ao país, embora as mesmas também se tenham verificado. 
Curiosamente, o Reino Unido é o único dos atores que refere o terrorismo associado à 
crise na Líbia, fazendo-o por diversas vezes e encarando o seu envolvimento na crise da Líbia como 
uma iniciativa também inserida no combate ao terrorismo, o que se pode justificar pela relação 
histórica entre estes dois países, manchada pelo episódio de Lockerbie e pelos apoios concedidos 
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por Khadafi ao terrorismo do IRA. Também é este país o único a referir diretamente, nas suas 
declarações, a Alta Representante. 
A França revelou um volume muito grande de comunicações logo no início do conflito, 
estabelecendo, por vezes, vias de comunicação alternativas que passavam por cima da 
representatividade de Catherine Ashton. Também é Paris que reclama para si uma maior cota na 
responsabilidade pelo decurso dos acontecimentos na Líbia. “Da França partiu a iniciativa da 
operação militar, posso garantir-vos que dela será a iniciativa do retorno a um diálogo democrático 
no seio do povo líbio”, disse Alain Juppé em março; “Dentro da OTAN, foi a França que forneceu a 
maior contribuição”, afirmou o ministro no final de agosto; “Sim, é a honra da França, que foi a 
primeira a reconhecer o Conselho Nacional de Transição a e impedir um regresso à tirania”, 
citação do mesmo ministro, entre vários outros exemplos possíveis, também da parte de Nicolas 
Sarkozy. De facto, foi de Paris que se notou mais ânimo para a resolução deste conflito, tendo 
Alain Juppé mesmo falado de um “atraso desastroso na mobilização da comunidade 
internacional”, devido à “relutância” dos seus parceiros. Os franceses não deixaram de referir a UE 
nos seus discursos, apelando à sua ação e reconhecendo-lhe o seu devido papel. “Hoje 
concordamos que o braço secular é também da OTAN e da União Europeia”. Da OTAN “em termos 
de planeamento e condução das transações operacionais” e da União Europeia, “para todos os 
aspetos da ação humanitária”, pode ler-se. 
Notou-se por parte desta potência, tida como “boa europeísta”, que gostaria que a UE 
tivesse desempenhado um papel mais relevante no conflito, sendo isso óbvio no comunicado de 
Sarkozy e Berlusconi, que fala mesmo na necessidade de “reforçar a capacidade da UE de agir no 
âmbito das operações da PCSD, comunicado esse que ao dizer que a PCSD precisa de ser 
“fortalecida”, está a admitir que esta está fraca, sendo essa declaração conjunta de Itália e França 
uma crítica, ainda que indireta, à abordagem PSCD como parte integrante da PESC e, por 
conseguinte, da Alta Representante no contexto da crise Líbia. 
O que Angela Merkel disse a 14 de abril, aquando da reunião de primavera dos ministros 
dos Negócios Estrangeiros da OTAN: “a OTAN permanece no século XXI a pedra angular da nossa 
segurança e o enquadramento da nossa estreita comunidade de valores transatlântica” acaba por 
ser um boa pista para entender aquilo que se passou na Líbia: apesar das expectativas de alguns 
de um maior protagonismo da Europa na resolução da crise, muitos foram os que sempre 
souberam que a solução, essa, passaria sempre pela OTAN. 
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As respostas fragmentadas da Europa à guerra na Líbia mostram, mais uma vez, o quanto 
é difícil para a UE levar a cabo uma política externa comum e responder como uma só através de 
quatros multilaterais (Strategic Comments, 2011, 1). Estas respostas mostraram o vazio das 
reivindicações que o Tratado de Lisboa fez para tornar a UE melhor preparada para agir do que 
estava durante a crise nos Balcãs (ibidem).  
Não obstante a Alta Representante ter levado a cabo uma série de iniciativas diplomáticas 
(ver tabela2- Process Tracing), de ter feito inúmeros discursos sobre a crise, Catherine Ashton não 
foi uma figura incontornável na resolução da crise na Líbia. A Alta Representante não foi capaz, 
conforme previsto no Tratado de Lisboa, de reunir consensos entre os 27: devido a perspetivas de 
intervenção externa, interesses nacionais e formas de exercer diplomacia diferentes, os Estados-
Membros da UE acabaram divididos, com 10 deles a participar no quadro da OTAN na operação 
na Líbia, o que demonstra uma ausência de coerência vertical no seio da U.E. Também ao nível da 
coesão horizontal se verificaram inúmeros problemas no seio da U.E. “Durante a crise da Líbia, 
Van Rompuy, Barroso e Ashton emitiram comunicados separadamente (e aparentemente não 
coordenadamente)” (ibidem). 
Durante o conflito na Líbia assistiu-se ao “SEAE a falhar a ação e o AR a ser puxado em 
diferentes direcções por figuras nacionais” (Brattberg, 2011, 4). “A Líbia confirma que a UE baixou 
as suas ambições globais, afastando-se das missões militares em favor de operações civis e 
humanitárias” (ibidem). 
No seu discurso de 11 de maio, Catherine Ashton, quando diz que “existem membros 
desta casa que querem que a UE tenha uma política de segurança e defesa mais forte”, mostra-se 
consciente de que as expectativas relativamente à PCSD eram mais elevadas e do criticismo 
interno existente relativamente à eficácia do seu cargo. “A eles digo-lhes isto: nas últimas semanas 
e meses nós vimos quão longe nós chegamos em alguns aspetos e quão longe temos de ir”, 
defendeu, voltando a enaltecer o papel da ajuda humanitária, ainda que saiba que esta é 
“apolítica”. No último discurso do período em análise, a AR volta a dar conta de algum criticismo 
existente relativamente à PCSD: “Alguns dizem que estamos perante uma “PCSD Fatigue”, mas 
2011 foi um ano de trabalho intenso para a PCSD, com resultados concretos e terminando com 
conclusões abrangentes e orientadas para o futuro”, afirmou. 
Apesar do papel de liderança que a França e o Reino Unido estavam a ter nas operações 
militares, nunca esteve em causa tornar a intervenção na Líbia numa missão de gestão de crises 
da UE no âmbito da PCSD, o que não pode deixar de se considerar um grande deitar por terra das 
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provisões de Lisboa e as expectativas daí advindas. A voz institucional pensada para articular uma 
posição coletiva europeia, a Alta Representante, permanecia em silêncio quando lhe era solicitado 
que definisse um denominador político comum entre os Estados-Membros (Strategic Comments, 
2011, 2). 
A crise da Líbia de 2011 “ilustrou eloquentemente a relutância americana de continuar a 
desempenhar um papel em assegurar a estabilidade na vizinhança europeia e a incapacidade da 
UE de preencher esse vácuo” (Adams, 2012, 101). A UE nunca esteve em vias de poder estar à 
frente da resolução da crise na Líbia: desde o início do conflito que os discursos e intervenções de 
Catherine Ashton revelaram uma abordagem civil para a crise, fundamentada pelo apoio 
humanitário e ajuda às vítimas. Simultaneamente, tanto a França como o Reino Unido 
começaram, desde os primeiros dias dos confrontos na Líbia, a tomar atitudes individuais, que se 
sobrepunham à representatividade da AR, de que são exemplo as chamadas telefónicas de Sarkozy 
para Obama ou entre Cameron e o presidente da República francesa. 
O princípio do conflito era a fase mais determinante para o estabelecimento da coerência, 
ou não, no seio da PCSD e foi logo nos primeiros dias da crise que se verificaram as idiossincrasias 
dos Big Three, em oposição aos desígnios da AR. 
“A intervenção aliada na Líbia 2011 oferece um exemplo muito recente da diminuição do 
compromisso da América em defender a estabilidade militar na vizinhança mais alargada da UE e 
da tarefa assustadora que é para os europeus para executarem essa mesma tarefa, seja através da 
UE/PCSD ou de outra forma” (Adams, 2012, 112). 
Existem vários autores que defendem que a PCSD deve romper com a sua abordagem 
distintamente reativa de segurança para incluir todas as funções normalmente associadas ao 
campo militar (…) o que permitiria à UE moldar ativamente o seu ambiente regional e global (ibid, 
100). 
A UE não agiu apesar da crise líbia cumprir todos os requisitos para uma intervenção da 
PCSD: “era apoiada pelas Nações Unidas e da Liga Árabe, teve o apoio de os EUA, que não 
queriam desempenhar um papel de liderança, e foi uma crise num país que desempenha um 
papel crítico no Norte de África e em áreas de importância geopolítica vital para os europeus, 
estando situada numa região onde uma crise tem repercussões imediatas para a Europa em 
termos de fluxos migratórios e de segurança energética (ibid, 113). Ou seja, a falta de coesão e de 
determinação política da UE em usar força militar, atua como uma forma permissiva de 
instabilidade quer na Europa, quer na sua vizinhança mais alargada (ibid, 113), o que representa 
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riscos para a coesão intra-UE, para a prosperidade e estabilidade da vizinhança europeia e para a 
capacidade da União exercer influência num ambiente regional e global em constante mudança. 
Depois da análise de declarações, pode-se considerar que a União Europeia,na estrutura 
institucional pós-Lisboa continua a ter dificuldade em falar a uma só voz. Desde o início do conflito 
líbio que se verificou uma incoerência difícil de ultrapassar: as declarações de Ashton eram 
acompanhadas de discursos dos líderes nacionais, o que vem provar a ideia de que a figura do Alto 
Representante não espelha uma posição comum a todos os Estados. A grande causa para esta 
falha está relacionada com o desejo dos “Big Three” de fazerem valer os seus interesses nacionais, 
adotando normas de ação independentes daquelas levadas a cabo pela Alta Representante, 
impedindo e inibindo a coerência vertical. Perante este cenário, nem a sempre a Alta 
Representante consegue impor a sua liderança no contexto da PCSD. 
Existe também um contraste entre o que poderíamos esperar de cada um dos três países 
em causa e aquilo que verdadeiramente se verifica quer pela análise de declarações, quer através 
do método do process tracing. Da França, acompanhada pelo rótulo de boa europeia, seria de 
esperar uma maior cooperação com Catherine Ashton. Da Alemanha, que afastou a sua ação do 
mandato da ONU, executado posteriormente através dos quadros da OTAN, seria de esperar, após 
essa decisão, uma intensificação da cooperação com a Alta Representante, o que também não se 
verificou. Do Reino Unido, país originário de Catherine Ashton, seria igualmente de esperar uma 
maior cooperação com a AR, o que também não se constatou.  
A maior resposta da UE enquanto tal à crise na Líbia foi de âmbito civil e cariz 
humanitário. As grandes ambições relativamente à UE se tornar um poder militar desapareceram 
gradualmente à medida que esta se afastou dos meios militares de gestão de crises e centrou o 
seu foco no conflito com atenção na gestão de crises humanitárias” (Brattberg, 2011, 2). 
A capacidade do Alto Representante de agir é feita principalmente em função de fatores 
estruturais como a vontade política dos Estados-Membros, deixando pouca margem de manobra 
para o Alto Representante e o SEAE (Helwig, 2013, 236), o que se deve à supremacia do 
intergovernamentalismo no quadro da PESC. 
Niklas Helwig encontrou duas explicações possíveis, altamente relacionadas, para o facto 
de o Tratado de Lisboa, no âmbito da política externa, não ir de encontro às expectativas para as 
quais foi criado. A primeira prende-se com necessariamente com o intergovernamentalismo, pelo 
que a solução teria necessariamente de passar por ajustes na arquitetura institucional da UE. A 
uma segunda vai de encontro ao propósito e às conclusões desta dissertação: a política externa da 
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U.E. está dependente da vontade política dos Estados-Membros. O sucesso ou falhanço da reforma 
do Tratado de Lisboa é menos em função das ações dos seus agentes institucionalizados, mas 
mais na distribuição de interesses e poder entre os Estados-Membros dentro da UE (ibid, 237). 
“Sem os três maiores Estados a tomarem iniciativa [Reino Unido, Alemanha e França], a PCSD 
seria como uma concha vazia” (ibidem), ou seja, é a vontade política dos Estados-Membros que se 
torna a condição necessária “para traduzir o conhecimento e ferramentas das instituições da UE 
em ações”, para concretizar os objetivos da PCSD, para dar sentido ao cargo de Alto 
Representante.  
As expectativas criadas pelo posto do Alto Representante cresceram, formando um fosso 
entre as competências e as expectativas (Helwig, 2013, 236), sendo que falta ao AR “o poder 
estrutural dos Estados Membros na forma de hard power e recursos materiais como dinheiro e 
tropas e a legitimidade democrática para os ativar” (ibid, 238). 
Em suma, em nenhum dos três países existe um esforço pela coerência com as decisões 
tomadas pela Alta Representante: em todos os casos prevalecem os interesses nacionais, em 
detrimento dos desígnios e ambições europeias. Em relação às expectativas relativas à 
performance do Alto Representante, existe um diferencial entre aquilo que se pretende e aspira que 
este faça e aquilo que ele tem competências, poder e autoridade de facto para fazer, fenómenos 
que Niklas Helwig designou com “capabilities-expectations gap”, também já referenciado por outros 
autores como Hill (1993), Ginsberg (1999 e Holland (1995). Não se notou, da parte dos “Big 
Three” um esforço de cooperação ativa com a Alta Representante, nem o “reflexo de coordenação” 
como teorizado por Garbo (1999) e Smith (1998). 
No quadro institucional pós-Lisboa, permanecem algumas das tensões entre o nível 
europeu e o dos Estados-Membros e, numa esfera marcada pelo intergovernamentalismo, ainda 
são os interesses domésticos quem fala mais alto. 
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Pensar o cargo de Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e Política de 
Segurança é pensar a PESC, incluindo a PCSD e, por extensão, pensar a União Europeia, na 
perspetiva das suas forças, fraquezas e, acima de tudo, potencialidades. 
Durante muitos anos, foi acalentada a ideia de uma figura que simbolizasse a política 
externa europeia e que fosse capaz de unir os Estados-Membros à volta de uma mesma posição 
estratégica. O Tratado de Lisboa, ao reforçar a figura do anterior Alto Representante para a PESC, 
dotando-a de mais e melhores meios e transformando-a no Alto Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e Política de Segurança, ao lançar e ao Serviço Europeu de Ação Externa e 
ao atribuir uma personalidade jurídica à UE, criou condições nunca antes vistas para uma Europa 
mais coerente e capaz de exercer a sua influência no palco mundial. 
Contudo, dezoito meses após o Tratado de Lisboa, a UE ficou à margem da intervenção da 
França e do Reino Unido realizada na Líbia, no quadro a OTAN, naquela que era uma operação na 
sua vizinhança. A demora em agir e a resposta dividida e confusa da UE à crise na Líbia gerou de 
imediato reações negativas de diversas esferas da comunidade internacional, com anúncios do fim 
da PCSD e com o atirar por terra das aspirações trazidas pela nova estrutura institucional. 
 
A pergunta de investigação desta dissertação foi a seguinte : Partindo da análise do caso da 
crise na Líbia, até que ponto o papel do cargo do Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e Política de Segurança tem contribuído para uma maior convergência entre as posições 
europeias adotadas no quadro da PESC e as posições adotadas pelos principais Estados-Membros 
(i.e. Reino Unido, França e Alemanha)? 
 
Relacionada com essa pergunta de partida da investigação, as hipóteses de trabalho enunciam-se 
da seguinte forma: 
a) Os Estados-Membros vão, sempre que possível, impor limites para a atuação da Alta 
Representante e desenvolver as suas políticas sem esforço de cooperação com a mesma; 
b) Os Estados-Membros vão permitir à AR atuar enquanto a ‘voz’ da UE, em dimensões da 
ação externa muito específicas, onde não exista sobreposição com os interesses nacionais; 
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c) Os Estados-Membros vão demonstrar inícios do ‘reflexo da coordenação’, designadamente 
por entrar em contacto com a AR antes de tomar medidas e passos importantes; 
 
A análise do caso da atuação da UE na Líbia, através do método de process tracing, de 
acordo com os parâmetros definidos na Introdução, o exame da atuação e os discursos da Alta 
Representante, bem como dos Altos Oficiais da França, Reino Unido e Alemanha no contexto da 
crise da Líbia, tomando-se em consideração a evolução do cargo do Alto Representante da União 
para os Negócios Externos e Política de Segurança, permitiu-nos tirar importantes conclusões. 
Estas últimas devem ser lidas à luz do facto da parte empírica desta investigação se basear num 
estudo de caso, o que traz implicações para generalização a outras crise e/ou acontecimentos. De 
todo o modo, trata-se de um estudo de caso especialmente pertinente, uma vez que a crise de 
Líbia representa a primeira oportunidade de atuação de relevo da parte da AR no contexto pós-
Lisboa em relação a uma crise. O facto da investigação contar com uma grande amostra, quer pela 
quantidade, quer pela diversidade, de fontes primárias, nomeadamente de discursos e declarações, 
aumenta a base analítica das conclusões do presente trabalho sublinhadas abaixo.  
Em primeiro lugar, a primeira hipótese, que se apoia na perspetiva teórica do 
“intergovernametalismo” na sua versão “realista” (Hoffmann 1982, Milward 1994), foi verificada. 
Como ficou demonstrado no capítulo 3, por muitas e diversas vezes os três Estados-Membros em 
análise, de forma mais ou menos deliberada, obstruíram a ação da Alta Representante ao levarem 
a cabo as suas políticas nacionais sem esforço de cooperação para com a mesma, com prejuízo 
para coerência no seio na União. A convergência de posições e abordagens em comum foi 
escassa, numa uma crise tão importante para a UE, num momento tão crítico, por ser o momento 
inicial da tradução do cargo da AR para a sua dimensão prática em termos da liderança e 
coerência da ação externa da UE, na sua configuração pós-Tratado de Lisboa. 
O início do conflito foi a fase mais determinante a nível diplomático, e é necessariamente 
nessa fase que se assistiram a atitudes do Reino Unido e da França que colocaram em causa a 
representatividade da AR, o que corrobora a hipótese um. Enquanto Catherine Ashton procurava 
uma linha de ação para a UE no contexto da crise na Líbia, Nicolas Sarkozy e David Cameron já 
haviam começado negociações alternativas, tendo conversas telefónicas um com o outro ou 
mesmo contactando o Presidente norte-americano, Barack Obama. A 28 de março, com a reunião 
em vídeo-conferência entre Angela Merkel, David Cameron, Nicolas Sarkozy e Barack Obama 
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estava comprovado que os “Big-Three” não abdicariam de afirmar as suas próprias visões do 
conflito e propostas de resolução do mesmo. 
   Logo desde o princípio da crise, a França e o Reino Unido deram início a uma forma 
individual de interpretação e ação relativamente ao regime opressivo de Muammar al-Khadafi, uma 
forma pensada à medida dos seus interesses nacionais.  
Como seria de esperar, surgiram diferenças entre os três países em análise. Relativamente 
à Alemanha, não se nota nas declarações e ações analisadas deste país, uma tentativa de limitar a 
ação do Alto Representante ou pôr em causa a sua representatividade. Por outro lado, ao abster-se, 
na ONU, da resolução 1973, afastando-se da linha de ação dos seus parceiros tradicionais, e 
distanciando-se do envolvimento na operação da OTAN, a Alemanha poderia ter cooperado de 
forma mais estreita com a UE e com a Alta Representante, o que não acontece em nenhum 
momento do conflito. Logo, não houve cooperação com a AR vinda da Alemanha, mas não se 
notou por parte do país uma tensão relativamente a esta figura, um notório estabelecer de uma 
linha de ação alternativa ou a elaboração de críticas indiretas, como aconteceu nos outros dois 
casos. 
A reação da União Europeia foi indubitavelmente dividida, com a imprensa a retratar uma 
política externa incoerente, incapaz e debilitada. Muitos compararam as divisões internas da UE 
sobre a Líbia com as da guerra do Iraque, um exemplo usado para referir as limitações da PESC, 
numa altura em que a política externa da UE beneficiava de uma estrutura mais avançada do que 
em 2003. O caso da Líbia mostra que falta de coesão e coerência política no seio da UE se reflete 
na incapacidade da União de assegurar estabilidade na sua vizinhança mais próxima e de exercer 
uma maior influência num mundo em constante mudança. Os desentendimentos europeus no 
âmbito da crise na Líbia levantam, assim, problemáticas essenciais para entender a evolução PESC 
no seu global e as questões da liderança e coerência, em particular.  
A segunda conclusão aponta para o facto de Catherine Ashton ter conseguido atingir 
alguns objetivos importantes para a visibilidade da União Europeia. Apesar da enorme crítica feita 
ao desempenho da UE no contexto da crise da Líbia, e, em particular das críticas à inoperância do 
Alto Representante, importa dar conta de alguns contributos extremamente positivos com o cunho 
de Catherine Ashton. A enorme atividade diplomática no início da crise, com a pressão exercida 
sobre o regime de Muammar al-Khadafi, a rápida preparação de sanções europeias, a evacuação 
de cidadãos europeus, a ajuda humanitária prestada aos líbios e refugiados (com um investimento 
de 80,5 milhões de euros), a abertura do escritório em Benghazi, em maio, em Trípoli, em agosto, 
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e de uma delegação europeia, em novembro, as visitas ao território líbio ou ainda o apoio 
concedido ao Conselho Nacional de Transição no sentido da transformação democrática 
constituem exemplos desses contributos. Se se tiver em conta que o SEAE apenas existia há seis 
semanas e que Catherine Ashton exercia funções há pouco mais de um ano, estes outputs não são 
tão insignificantes quanto podem parecer. O lançamento, a 8 de março de 2011, de uma 
ambiciosa Política de Vizinhança Europeia, com a “Parceria para a Democracia e Prosperidade 
Partilhada” é outro dos importantes contributos da UE e da AR como resposta à Primavera Árabe. 
Assim, a hipótese dois foi também verificada: os Estados-Membros permitiram à AR atuar 
enquanto a ‘voz’ da UE, em dimensões da ação externa muito específicas, onde não existia 
sobreposição com os interesses nacionais, nomeadamente no âmbito da ajuda humanitária. Sendo 
apolítica, não houve, em nenhum momento uma tentativa dos Estados-Membros obstruírem esta 
ação, sendo a única onde Catherine Ashton conseguiu afirmar verdadeiramente o contributo 
europeu para a resolução desta crise. 
No verdadeiro início do conflito, notou-se uma atividade bastante intensa da parte de 
Catherine Ashton: é a fase onde se verificam mais declarações e foi um período na qual o SEAE 
desempenhou um papel de destaque: a UE foi das primeiras entidades a preparar sanções, que no 
início eram ainda mais abrangentes que as da ONU. Ao estabelecer contactos com parceiros 
internacionais (como Hillary Clinton, Ban Ki-Moon ou até regionais como a Liga Árabe, por 
exemplo) e a exercer a sua influência no palco mundial através de discursos em diferentes 
contextos, com um forte uso da diplomacia, a Alta Representante estava a defender os valores 
europeus e a cumprir a representar a União Europeia neste domínio específico. 
 Neste contexto, a questão que se levanta é que papel poderia, então, ter a Alta 
Representante no contexto da crise na Líbia para promover uma maior coerência intra-europeia no 
âmbito da política externa, e quais as medidas adicionais ela poderia ter ativado. As alternativas 
pensáveis podiam incluir uma reação mais antecipada ao conflito; uma convocação, ainda mais 
cedo, de um Conselho Europeu, ou uma organização uma tour de capitais para falar com alguns 
representantes dos Estados-Membros para ouvir e propor formas de ação conjunta mais concretas. 
Entretanto, a dúvida que persiste em percorrer estas alternativas, é se a ativação destes meios teria 
feito a diferença para a criação das posições comuns quando os grandes Estados-Membros têm 
posições e interesses nacionais diferenciados, num quadro da atuação da UE pautado pelo 
intergovernamentalismo. 
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A terceira conclusão aponta para o facto de que aumentar a coerência no âmbito da PESC, 
incluindo a PCSD, não estava, de todo, unicamente nas mãos de Catherine Ashton. Para que ela 
exercesse o seu papel de liderança, importava que os Estados-Membros a deixassem desempenhar 
essa posição, facultando-lhe o apoio necessário e não tomando atitudes que comprometessem 
essa mesma finalidade. Assim, hipótese três não foi verificada: durante a análise de declarações e 
durante a elaboração do process-tracing, em nenhum momento se denota o “reflexo de 
coordenação” - nenhuma sombra dele, e nenhuma evidência que nos permite afirmar que um tal 
reflexo poderia se desenvolver no futuro por parte dos Estados-Membros. 
 O grande problema prende-se, com o facto de faltar ao Alto Representante os recursos e 
competências dos quais os Estados-Membros dispõem, mas também com o facto de faltar a 
cooperação, coordenação e determinação por parte dos Estados Membros para levar a PESC mais 
à avante, sem comprometer a coerência da mesma. O facto da Alta Representante ter de 
completar a sua função de liderança juntamente com a Comissão Europeia e os Estados-Membros, 
apresenta também problemas para a sua atuação, com prejuízo para as expectativas nela 
depositadas. O Alto Representante, como concebido pelo Tratado de Lisboa, apresenta-se com 
uma autonomia reduzida face à relevância das decisões que sobre ele pesam. A relutância de 
alguns Estados-Membros, no caso, os “Big-Three”, em perder soberania em matéria de política 
externa, tendo de abdicar do poder de fazer valer os seus próprios interesses nacionais quando os 
valores europeus falam mais alto, é outro fator que a acrescentar à falta de independência e 
competência do AR, tornando difícil a evolução da PESC rumo a uma maior coerência e ao 
cumprimento de metas mais ambiciosas. A permanência do intergovernamentalismo, ou seja, o 
fato dos Estados permanecerem os atores-chave no quadro da PESC: os interesses nacionais dos 
grandes países moldam as instituições da UE, marcando limites para a integração europeia é a 
chave para entender este problema. 
Quando, a 31 de agosto de 2011, Nicolas Sarkozy afirma que a principal lição a tirar da 
Líbia se prende com a Europa, que considerou estar a ser vítima de um “encolhimento 
estratégico”, criticando um “soft power” que não sabe “para que serve” e afirmando que há muito 
a fazer para que a UE corresponda às ambições que existem para si, numa crítica indireta ao 
desempenho e à abordagem de Catherine Ashton relativamente à crise na Líbia, demonstra que 
existem diferentes perspetivas relativamente à PCSD e que também as expectativas são altamente 
variáveis.  
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Na linha do que refere Niklas Helwig (2013), existe e persiste um “capability-expectations 
gap”, já anunciado e referido anteriormente por outros autores, entre eles Hill (1993), Ginsberg 
(1999) e Holland (1995), relacionado com a política externa europeia. Desenvolvendo este 
argumento, a análise nesta dissertação permite confirmar que existe um enorme fosso entre aquilo 
que é esperado da Alta Representante e da União Europeia e a realidade/capacidade da sua 
atuação. As tensões estabelecem-se entre o que o Alto Representante tem capacidade para fazer e 
desempenhar; entre aquilo que os Estados-Membros permitem que o Alto Representante faça; 
aquilo que ele tem capacidade para fazer pelas competências em si delegadas; e pela margem de 
atuação que lhe é concedida pelos Estados-Membros. 
Dos grandes propósitos que são endereçados ao Alto Representante pelo Tratado de 
Lisboa, em resumo: assegurar a coerência, eficácia e visibilidade da UE, pode-se concluir que, no 
contexto da crise na Líbia, se se verificou uma falha dos dois primeiros propósitos, Catherine 
Ashton soube gerir o único verdadeiro reduto que os Estados-Membros lhe concederam –a ajuda 
humanitária- para com isso aumentar a visibilidade europeia, desígnio esse que foi bem conseguido 
em consequência dos contributos positivos supra referidos, quer durante o conflito, quer com o 
apoio dado à reconstrução do país.  Contudo, a Alta Representante, no contexto da crise da Líbia, 
teve um sucesso muito limitado em aumentar a coerência no seio da PSCD e a convergência entre 
as posições adotadas no quadro da PESC e as dos principais Estados-Membros: a sua 
performance ficou limitada por atitudes dos governos nacionais em análise. 
Não obstante as novas condições e potencialidades trazidas pelas inovações do Tratado de 
Lisboa, as cisões a nível de matéria de política externa na União Europeia entre Estados-Membros 
mantiveram-se e os avanços das provisões de Lisboa, na prática, fizeram pouco para mudar isto. 
De facto, confirmou-se que as expectativas de uma política externa europeia mais coerente, 
forjadas pelo fortalecimento da figura de um AR e pela criação do SEAE, eram pouco 
fundamentadas: na crise da Líbia, a UE aparece pouco mais coerente e unida do que era antes do 
Tratado de Lisboa.  
Conclui-se, assim, que, neste momento, o Alto Representante não está munido das 
competências necessárias para corresponder às expectativas depositadas na PESC e PCSD e no 
alcance do cargo em si. As atuais competências da Alta Representante estão demarcadas- não só 
pela Comissão Europeia, mas também, e pela enorme influência dos Estados-Membros na 
condução da PESC, tal como a análise desta dissertação permitiu demonstrar. 
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A quase inexistência de literatura específica sobre o Alto Representante foi uma das 
grandes dificuldades vividas ao longo da investigação. Apresentando uma reflexão sobre a liderança 
no âmbito da PESC/PCSD, esta dissertação problematiza um daquele que é considerado por 
muitos como o calcanhar de Aquiles da PESC/ PCSD. Ao fazer uma overview da evolução da 
procura de uma figura que simbolizasse e liderasse a política externa europeia, mais 
concretamente desde a criação do cargo do Alto Representante para a PESC, em Amesterdão, em 
1997, até 2011, já com a estrutura pós-Lisboa implementada, este estudo oferece uma perspetiva 
da liderança no âmbito da PCSD que ainda não havia sido analisada: sob o prisma das teorias da 
coerência aplicadas à União Europeia e suportada pela análise de um estudo de caso.  
Para o futuro, os problemas referidos poderão ser ultrapassados através de uma 
cooperação mais próxima do Alto Representante com os Estados-Membros quando perante uma 
crise internacional e vice-versa. A longo prazo, o mesmo poderá ser feito através da alteração via 
tratados das competências do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros, 
aprofundando-as e alargando-as, no sentido de dar continuidade ao longo caminho até uma 
personalidade que represente na íntegra a política externa europeia, que, pelos vistos, ainda não 
chegou ao fim. 
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Tabela 1: Temas mais referidos 
 
Alta Representante Reino Unido  França Alemanha 
Primavera Árabe 
Apelo ao cessar fogo e ao fim da violência 
Direitos Humanos 
Democracia 
Evacuação de Europeus 




Evacuação de alemães 
e europeus 
OTAN E ONU 
Apoio à Líbia 
Investimento monetário na região 
Ajuda Humanitária 
Cooperação com parceiros internacionais 
Importância das sanções 
Valorização da estabilidade na 
vizinhança para a U.E. 
Valorização da 
estabilidade na 
vizinhança para a 
U.E. Coalização de Países Economia, prosperidade 
Importância da Líbia para 




Papel da diplomacia 
do país no conflito 
Reconstrução pós-
conflito 
Estado de Direito Terrorismo Operações França 
x 
Abertura do escritório em 
Benghazi/Trípoli e Delegação 
Europeia 
Relação do país com 
a-Líbia 




Unido PCSD PCSD 
Reconstrução pós-conflito Alto Representante   x 
 Legenda de cores   
  Temas referidos por todos 
  Temas referidos por vários atores 
   Temas exclusivos de um ator 
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a 17 de março 
(aprovação da 
Resolução 
1973 da ONU) 
Alemanha França Reino Unido 
11 declarações  3 declarações 7 declarações 1 declaração 
21/02 Conselho do União Europeia sobre 
Assuntos Externos - não são decididas 
ações concretas 
x 
18/02 Sarkozy e David Cameron têm conversa 
telefónica  
·         25/02 Catherine Ashton falou com 
a Casa Branca e ligou a Hillary Clinton 24/02 Michèle Alliot-Marie 
conversa com o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
brasileiro, António 
Patriota, que presidia 
naquele este mês o 
Conselho de Segurança da 
ONU e também, via 
telefone,  Hillary Clinton. 
  
25/02 Reunião na Hungria (na 
Presidência do Conselho da União 
Europeia) 
x 
26/02 Conselho da U.E. toma as 
primeiras medidas contra as autoridades 
Líbias 
·         Ashton fala com Bill Burns 
(secretário de Estado dos EUA) 
24/02 Sarkozy e Obama 
falam ao telefone    
·         28/02 Catherine Ashton fala com 
Hillary Clinton em Genebra 
·         5/03 AR organização 
teleconferência com capitais europeias 
6/03 Catherine Ashton envia uma equipa 
de fact finding do SEAE, liderado por 
Agostino Miozzo, para a Líbia 
8/03: David Cameron 
e Obama falam ao 
telefone sobre crise 
na Líbia 
11 de março: participação no Conselho Europeu Extraordinário sobre vizinhança do Sul e a Líbia 
·         7-12 de março: Catherine Ashton 
vai ao Cairo, Paris e Londres para falar 
com vários parceiros internacionais sobre 
a crise da Líbia, como a União Africana ou 
a Liga Árabe. 
X 
·         12/03 Conselho Europeu Extraordinário 
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·         15/03 Agostino Miozzo, diretor do 
SEAE para Resposta a Crise e 
Coordenação Operacional visita Trípoli e 
dá conferência de imprensa. 
x 
14/03 Sarkozy conversa 
com Hillary Clinton sobre 
a crise na Líbia 
x 







11 declarações 5 declarações 5 declarações 6 declarações 
19/03:Paris Summit 
x x 
De 19 de março a 31 de outubro: Intervenção 
militar na Líbia 
21/03: Alta Representante debate crise da Líbia com os Ministros dos Negócios Estrangeiros, no Parlamento 
Europeu, em Bruxelas, no âmbito do Conselho de Negócios Estrangeiros. 
x x x 
23/3 David Cameron 
e Obama falam ao 
telefone sobre 
intervenção da OTAN 
- 
28 de março: Nicolas Sarkozy, Angela Merkel, David Cameron e Barack 
Obama fazem vídeo-conferência sobre a Líbia 
29 de Março: Conferência de Londres- Formação de um Grupo de Contacto para a Líbia 
1 /4: EU autoriza EUFOR Líbia 
x x x 
5 de abril: Encontra-se Jean Ping, 
secretário Geral da União Africana 
13 de abril: Primeiro encontro do Grupo de Contacto da Líbia em Doha 
    
Nicolas Sarkozy e David Cameron encontram-se 
em Paris e afirmam avontade de intensificar as 
operações militares contra as forças de  Khadafi 
5 de Maio: Segundo Grupo de Contacto da Líbia, em Roma 
6 de maio:Cimeira U.E.-OTAN sobre a Líbia 
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31 de maio e 1 de junho: participa em 
Cimeira da União Africana 
início de junho: 
Guido Westerwelle 
visita Benghazi 
para a inauguração 
de uma gabinete 




9 de junho: terceira reunião do Grupo de Contacto para a Líbia em Abu Dhabi. 
Maio 2011- Parceria Estratégica entre 
U.E. e União Africana - Conselho 
Europeu (Herman van Rompuy) 
x x 
22 de Maio: abertura do escritório da UE 
em Benghazi 
x x x 
15 de julho: Encontro do Grupo de Contacto em Istanbul 
  x x 
02/08 Alain Juppé 
encontra-se com 
Mansour Seif al- Nasr, 
enviado especial do 
Conselho Nacional de 




agosto até o 
final do 
ano. 
10 declarações 3 declarações 10 declarações 6 declarações 
24/25 de agosto: Encontro do Grupo de Contacto em Istambul e Doha, respetivamente  
31/08: Abertura de escritório da U.E. 
em Trípoli 
x 
David Cameron visita Benghazi  e Trípoli na 
segunda semana de setembro com Sarkozy 
12 de novembro: AR visita a Líbia e abre 
delegação europeia em Trípoli e 
encontra-se com Mustafa Abdul Jalil, o 
primeiro ministro. 
x 
05/12 Alistair Burt 
visita Líbia 
“Que evolução e perspetivas sobre o Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança? O caso da Líbia em Análise” 
 
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